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Apresentação

Vinte e dois anos após a instituição da Lei de Cotas no país, política 
de inclusão que tem ampliado de forma crescente a inserção de pessoas 
com deficiência ao mercado de trabalho público e privado, a Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio – CDEIC – da 
Câmara dos Deputados realizou, no mês de junho, seminário em que 
parlamentares e especialistas discutiram os avanços e conquistas alcan-
çadas pela política de caráter afirmativo. E esta opção de política pública 
tem colocado o Brasil em posição de destaque nos últimos anos como 
país ofertante de vagas de trabalho. 

O seminário colocou em evidência propostas em tramitação no Con-
gresso e novas ideias em discussão no país que ultrapassam o escopo 
da Lei de Cotas – Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 –, aperfeiçoando o 
processo de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho 
como, por exemplo, ações de qualificação profissional. 

Dessa forma, ao trazer a Lei de Cotas e o tema da inserção de pes-
soas com deficiência ao mercado de trabalho para discussão junto aos 
parlamentares que compõem este colegiado, a CDEIC reconhece que 
políticas afirmativas de inclusão social são relevantes para as empresas, 
para a indústria e o comércio, e para o desenvolvimento do país.

Lembro ainda que 2013 foi declarado o Ano Ibero Americano da In-
clusão da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho pela Cúpula 
dos países ibero-americanos realizada na cidade de Cádiz, na Espanha. 

Após essas reflexões, apresentamos nesta separata o conteúdo de 
todo o seminário que realizamos nesta Câmara trazendo importantes 
contribuições sobre o tema da inclusão social. 

Deputado Ângelo Agnolin
Presidente
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Lista de siglas e abreviaturas

A

AACD – Associação de Assistência à Criança com Deficiência

Adefal – Associação dos Deficientes Físicos de Alagoas

AGU – Advocacia Geral da União

Apae – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

B

BPC – Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social

C

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho

CNC – Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo

CNI – Confederação Nacional da Indústria

Conade – Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Cras – Centro de Referência de Assistência Social 

CUT – Central Única dos Trabalhadores

F

Fat – Fundo de Amparo ao Trabalhador

Fetransportes – Federação das Empresas de Transportes

FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

FIC – Formação Inicial e Continuada
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G

GAL – Grupo de Apoio Local

GT – Grupo de Trabalho

I

IBC – Instituto Benjamim Constant – é um centro de Referência, a 
nível nacional, para questões da deficiência visual

Icep – Instituto Cultural, Educacional e Profissionalizante de Pessoas 
com Deficiência

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Ines – Instituto Nacional de Educação de Surdos

N

NBR – Norma Brasileira

O

OIT – Organização Internacional do Trabalho

ONU – Organização das Nações Unidas

P

PCD – Pessoa com Deficiência

PEC – Proposta de Emenda à Constituição

PIB – Produto Interno Bruto

PL – Projeto de Lei

PLS – Projeto de Lei do Senado Federal

PPA – Plano Plurianual

Pronatec – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego
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R

Rais – Relação Anual de Informações Sociais

RH – Recursos Humanos

S

SDH – Secretaria de Direitos Humanos

Senac – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

Sest – Serviço Social do Transporte

Senat – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte

Senai – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

SindusCon – Sindicato da Indústria da Construção Civil

Sine – Sistema Nacional de Emprego

SNA – Serviços Nacional de Aprendizagem

T

TI – Tecnologia da Informação

TRT – Tribunal Regional do Trabalho
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Programação do seminário

Mesa 1:

Senador Romero Jucá – Relator do PL 112/2006, que propõe altera-
ções na Lei de Cotas;
Anna Catharina da Costa Dantas – Diretora de Políticas de 
Educação Profissional e Tecnológica da Secretaria de Educação Profis-
sional e Tecnológica do Ministério da Educação;
Adriana Barufaldi Bertoldi – Especialista em Desenvolvi-
mento Industrial do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI), representando a Confederação Nacional da Indústria – CNI;
Janilton Fernandes Lima – Advogado da Divisão Jurídica da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC;
Jamile Branco – Coordenadora de Estudos e Projetos do SEST/
SENAT, representando a Confederação Nacional dos Transportes;
Carlos Aparecido Clemente – Coordenador do Espaço da 
Cidadania, entidade de fomento de diálogos sobre políticas públicas de 
promoção da igualdade de oportunidades; 
Izabel Maria Loureiro Maior – Médica Fisiatra e Professora 
da UFRJ;

Mesa 2:

Solange Maria Ferreira – Coordenadora Geral de Promoção 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência da Secretaria Nacional de Pro-
moção dos Direitos das Pessoas com Deficiência – Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República;
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Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcanti – Coordenadora Na-
cional do Projeto de Inserção de Pessoas com Deficiência no Mercado de 
Trabalho, representando o Ministério do Trabalho e Emprego;
Desembargador Ricardo Tadeu – Representante do Tribunal Supe-
rior do Trabalho;
Procurador Flávio Henrique Freitas Evangelista Gondim 
– Vice-Coordenador de Promoção de Igualdade de Oportunidades 
e Eliminação da Discriminação no Trabalho – Ministério Público do 
Trabalho.
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Seminário

Da esquerda para direita: Anna Catharina Dantas, Ministério da Educação; Senador Romero 
Jucá, Relator do PL 112/2006; Deputado Angelo Agnolin, Presidente da CDEIC; Janilton Lima, 
CNC; Adriana Bertoldi, SENAI/CNI; Carlos Clemente, Espaço da Cidadania.

Mesa 1:

PRESIDENTE DEPUTADO ANGELO AGNOLIN – Eu saúdo a to-
dos os presentes a esta Comissão nesta tarde de terça-feira. 

A razão de estarmos aqui é para a realização, pela Comissão de De-
senvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de um seminário 
de iniciativa da Deputada Rosinha da Adefal, autora do Requerimento 
nº 100, de 2013, que tem como objetivo discutir os 22 anos da Lei de Co-
tas e do Ano Ibero-americano de Inclusão da Pessoa com Deficiência a 
no Mercado de Trabalho. Este é, portanto, o tema do seminário de hoje. 

Lucio Bernardo Jr.
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Para fazermos a composição da Mesa, eu convido para sentar-
-se ao nosso lado Sua Exelência o Senador Romero Jucá, Relator do PL 
nº 112/2006. Convido também para fazerem parte da Mesa a Sra. Anna 
Catharina da Costa Dantas, Diretora de Políticas de Educação Profissio-
nal e Tecnológica da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
do Ministério da Educação; a Sra. Adriana Barufaldi Bertoldi, Especia-
lista em Desenvolvimento Industrial do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial – SENAI, representando a Confederação Nacional da 
Indústria; o Sr. Janilton Fernandes Lima, Advogado da Divisão Jurídica 
da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
– CNC; o Sr. Carlos Aparecido Clemente, Coordenador do Espaço da 
Cidadania, entidade de fomento de diálogo sobre políticas públicas de 
promoção da igualdade de oportunidades; e a Sra. Izabel Maria Loureiro 
Maior, Médica Fisiatra e Professora da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro.

Eu quero agradecer a presença de todos os expositores que compõem 
esta grande Mesa e também do público presente que prestigia este 
encontro. 

Desejo um bom seminário a todos. 
Informo que vou aqui ficar por alguns instantes, querida Deputada 

Rosinha da Adefal, presidindo a primeira fase deste seminário, até ou-
virmos a apresentação do eminente Senador Romero Jucá. 

A seguir, passarei os trabalhos à autora do requerimento que propi-
ciou este encontro na tarde de hoje. 

E, para sermos práticos, Senador, dada à série de atividades que todos 
têm, vamos dar início às apresentações, desde já passando a palavra ao 
Senador Romero Jucá.

SENADOR ROMERO JUCÁ – Boa tarde a todas e a todos. 
Eu saúdo o Presidente da Comissão, Deputado Angelo, a Deputada 

Rosinha da Adefal, todos os membros da Mesa, o Dr. Carlos Clemente, 
a Dra. Adriana Bertoldi, o Dr. Janilton Lima, a Dra. Anna Catharina 
Dantas e a Dra. Izabel Maior.

Registro com satisfação o convite que recebi. E fiz questão de estar 
presente aqui, Presidente Angelo e Deputada Rosinha, pela relevância do 
tema e pela importância de se discutir e avaliar um sistema que deu certo.

Nós estamos aqui registrando positivamente o sistema de cotas, mas 
avaliando também que precisamos avançar ainda mais. Eu, neste ano, 
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fui designado Relator do Projeto de Lei nº 112, de 2006, do Senado, de 
autoria do Senador José Sarney. Esse projeto trata da questão das cotas, 
da capacitação, da qualificação, enfim, de uma série de dispositivos que 
visam discutir esse tema, que é um tema do momento. 

Por uma feliz coincidência, hoje, pela manhã, houve um evento na 
Presidência do Senado, com as presenças do Presidente Renan Calhei-
ros, do Presidente Henrique Eduardo Alves, da Deputada Rosinha da 
Adefal, da Deputada Mara Gabrilli e de diversos Parlamentares, Senado-
res e Deputados – eu inclusive estava presente como Vice-Presidente do 
Senado. Nós discutimos a prioridade que se dará na votação da revisão 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência exatamente para que nós possa-
mos atualizar essa matéria tão importante, que diz respeito a milhões 
de brasileiras e brasileiros que precisam ter aprimorados os seus direitos 
e ampliadas as suas condições de acessibilidade e, enfim, de todas as 
condições básicas para usufruírem e participarem na sua plenitude da 
nossa sociedade.

Então, como Relator desse projeto, eu vou fazer alguns posiciona-
mentos – não vou fazer uma exposição – que considero importantes. 
Primeiro, eu peguei a relatoria desse projeto para debater esse assunto 
e para melhorar a Lei de Cotas e o processo de qualificação, ou seja, 
para avançar. Então, a primeira afirmação que eu quero fazer aqui é que 
a votação do Projeto de Lei nº 112, do Senado, não irá retirar, ou não 
irá retroagir, ou não irá diminuir nenhum direito adquirido das pessoas 
com deficiência. Pelo contrário, nós queremos avançar, nós queremos 
melhorar, nós queremos ampliar.

Ressalte-se que muitas questões precisam ser discutidas, porque in-
felizmente hoje, em parte do mercado de trabalho, a cota existe, mas de 
uma forma que eu não diria que não é cumprida fielmente, porque às 
vezes é pago um salário mínimo. A questão não é essa. Na verdade, não 
é efetivamente colocada como participação profissional, incentivada. E 
não há uma construção, um crescimento profissional que se prevê para 
todas as categorias profissionais. 

Então, esse é um desafio que nós temos. Ou seja, como fazer essa Lei 
de Cotas se transformar não só numa Lei de Cotas, mas numa lei profis-
sionalizante, numa lei que qualifique, numa lei que amplie as condições 
de trabalho da pessoa com deficiência exatamente para que ela possa 
evoluir profissionalmente. Nós não queremos ter uma pensão, nós não 
queremos ter um valor pago como se fosse um ônus para a empresa. Não 
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é esta a visão que a sociedade e que o País precisam ter da Lei de Cotas. 
A Lei de Cotas é um instrumento de participação e de crescimento para 
a pessoa deficiente.

Ressalto que paralisei a tramitação desse projeto atendendo a di-
versas solicitações, aguardando as contribuições que seriam enviadas. 
Então, volto a cobrar das instituições. E aqui eu falo das instituições 
não só as que representam as pessoas deficientes, mas das instituições 
patronais também. É importante que nós tenhamos a visão de todos os 
segmentos para construirmos algo que tenha equilíbrio e sustentabili-
dade econômica. É isto que nós queremos.

Então, eu gostaria de fazer este registro. Quero dizer que já cobrei da 
Rosinha. Eu disse a ela que vou cobrar, com a rapidez que se quer dar à 
votação do Estatuto aqui na Câmara. Que nós possamos votar esse pro-
jeto do Senado e remetê-lo à Câmara para que seja apensado ao Estatuto, 
à sua discussão, e possa haver uma única lei. Esta seria a contribuição do 
Senado, e nós vamos fazer isso rapidamente. 

Mas eu gostaria de pedir efetivamente a contribuição e a crítica, pois 
estou aberto a todo tipo de colaboração. Nós queremos acertar nesse 
projeto, nós queremos melhorar o instrumento legal, nós queremos am-
pliar a participação, nós queremos, se for o caso até em algumas situ-
ações, ampliar as cotas. Nós queremos criar condições para, onde não 
haja efetivamente a possibilidade de cumprir a cota por ausência de pes-
soas, reverter em algum tipo de investimento que possa efetivamente 
ajudar a enfrentar esse desafio. São questões que vão ter que ser coloca-
das com criatividade. Por isso, eu gostaria de contar com a colaboração 
de todos. 

Então, aqui fica, Presidente, aqui fica, Rosinha, a minha total abertu-
ra e o meu compromisso. O projeto que vai sair do Senado vai ampliar 
as ações e melhorar as condições. Portanto, não tenham temor de qual-
quer diminuição de cota, de retração de qualquer outra questão, porque 
esta não é a nossa disposição. Eu peguei essa relatoria para exatamente 
avançar no processo, fazer justiça a milhões de brasileiros e dar também 
condições de que, na plenitude, essa ação possa ser construtiva para o 
País e para as empresas.

Portanto, aqui fica a minha palavra. Eu pedi para falar em primeiro 
lugar, porque eu sou Relator também da regulamentação do emprego 
doméstico. Eu voltei agora de uma reunião com as cinco centrais sindi-
cais para receber a colaboração delas na regulamentação desse projeto 



23

tão importante para a sociedade brasileira e para os empregados e em-
pregadas domésticas do nosso País. 

Como eu não vou estar presente, se alguém tiver algum questiona-
mento, alguma crítica, eu peço à Deputada Rosinha para consolidar isso, 
aglutinar essas colocações e passar para mim posteriormente para que 
nós possamos receber a colaboração de vocês e trabalhar em cima das 
sugestões e das críticas que vão surgir aqui.

Boa tarde a todos.
Muito obrigado.
PRESIDENTE DEPUTADO ÂNGELO AGNOLIN – Eu agradeço o 

Senador Romero Jucá, que se coloca à disposição se houver algum ques-
tionamento, naturalmente com a brevidade recomendada, tendo em vista 
o grande número de expositores, sob pena de consumirmos o tempo dis-
ponível antes de fazer as apresentações. O Senador está à disposição. Se 
alguém tiver alguma pergunta, algum questionamento, é possível ser feito.

Identifique-se, por favor.
SUEIDE MIRANDA LEITE – O meu nome é Sueide Miranda Lei-

te. Sou Presidente do ICEP Brasil – Instituto Cultural, Educacional e 
Profissionalizante de Pessoas com Deficiência do Brasil. O ICEP é uma 
entidade que tem 14 anos e trabalha muito com ênfase na seleção, qua-
lificação e encaminhamento de pessoas com deficiência para o mercado 
de trabalho.

Senador, quero parabenizá-lo pela atitude de discutir o projeto. O 
Projeto de Lei nº 112, a meu ver, traz algumas distorções, mas avança em 
alguns momentos. Eu acho que é o momento certo de discutir melhor 
essa questão para que, de fato, como disse Vossa Excelência, possamos 
garantir direitos para as pessoas com deficiência nessa especificidade 
que é o mundo de trabalho, que envolve as pessoas com deficiência e que 
tem muita distorção, muito equívoco e muita falta de apoio.

Portanto, parabéns. Nós vamos participar e passar para o seu gabine-
te as proposições que nós entendemos que vão acrescentar ao PL nº 112

SENADOR ROMERO JUCÁ – Eu agradeço. E quero dizer que o meu 
gabinete está aberto. Pode levar as contribuições e, querendo conversar, 
ligar para lá. Peça para marcar e vamos conversar pessoalmente para 
ouvir as colaborações, as críticas e, assim, avançar.

Muito obrigado.
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PRESIDENTE DEPUTADO ANGELO AGNOLIN – Muito obriga-
do, Senador Romero Jucá.

Há mais algum questionamento? Por favor, pode se identificar e fazer 
o questionamento.

RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA – Boa tarde, Sena-
dor. É uma honra estar aqui na Câmara. Quero agradecer o convite da 
Deputada Rosinha.

Senador, eu sou Ricardo Tadeu Marques da Fonseca. Sou Desembar-
gador da Justiça do Trabalho no Paraná. Eu fui o primeiro membro cego 
do Ministério Público do Brasil e hoje sou o primeiro Juiz cego do Brasil. 
Estou me qualificando, Senador, para que o senhor entenda que as críticas 
que eu farei são críticas jurídicas. Não há aqui nenhuma conotação políti-
ca no que direi. Mas foi, também, minha tese de doutorado a questão do 
trabalho da pessoa com deficiência e a consolidação dos direitos humanos.

Senador, eu trabalhei 11 anos com a Lei de Cotas no Ministério Pú-
blico, implementando-a. E digo ao senhor que vi, ao longo da minha 
carreira, a realização de questões que pareciam impossíveis. Eu, por 
exemplo, entabulei acordos com APAEs e com o SENAC, colocando pes-
soas com deficiência mental severa nas empresas. Eu mesmo, membro 
do Ministério Público e Juiz, sou cego, há 30 anos sou cego, e iniciei meu 
trabalho assim.

Então, o que eu quero dizer a Vossa Excelência, Senador, é o seguinte: 
o que parece impossível em um primeiro momento, posso afirmar isso, 
no que diz respeito ao trabalho da pessoa com deficiência, não é, porque 
o trabalho da pessoa com deficiência se resolve através de instrumentos, 
que, se forem concedidos para essas pessoas, no trabalho, elas não terão 
deficiência.

Eu tenho uma crítica muito aguda ao PLS nº 112, com todo o respei-
to, Senador, porque apresenta alguns pontos como a redução do percen-
tual para 3% em empresas com menor número. Se isso ocorrer, Senador, 
o Brasil vai perder um dos maiores galardões que adquiriu, o fato de ter 
hoje 320 mil pessoas com deficiência trabalhando.

Eu também participei da elaboração da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, na ONU – juntamente com a Dra. Izabel 
Maior, estivemos lá. Já naquela oportunidade, em 2006, o Brasil se des-
tacava, não só na América Latina, mas no mundo todo, como um dos 
países que mais empregava pessoas com deficiência.
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Portanto, a redução do número de cotas seria um desastre. Eu ponde-
raria que isso não deve ser feito.

Outro ponto que me preocupa é a possibilidade de as empresas to-
madoras de mão de obra contarem, para a sua cota, com o trabalho ter-
ceirizado. Essa medida é também perigosa, Senador, porque vai reduzir 
a cota em ambas as empresas, tanto na tomadora quanto na prestadora 
de serviços. Ambas terão a sua cota a ser cumprida prejudicada, porque 
hoje funciona assim: a tomadora de trabalho tem que ter a sua cota, de 
empregados seus, e a prestadora de serviços tem que ter a sua cota, de 
trabalhadores seus com deficiência. Se essa medida que está prevista no 
projeto passar, ambas terão reduzidas as suas obrigações em relação às 
pessoas com deficiência.

Por fim, o que mais me preocupa, acima de tudo, Senador, é a questão 
da profissionalização da pessoa com deficiência fora da empresa. O PLS 
nº 112 prevê a possibilidade de que a empresa pague serviços de qualifi-
cação profissional que se realizem fora do seu espaço. Senador, quando 
o Brasil ratificou a Convenção da ONU sobre a pessoa com deficiência, 
o Brasil a incluiu na Constituição, como bem sabe Vossa Excelência, e o 
conceito de pessoa com deficiência que está na Convenção é um concei-
to político, não é mais clínico.

Só resumindo, Senador – se Vossa Excelência quiser, depois eu posso 
conversar com mais calma com Vossa Excelência, com muito prazer –, 
hoje o conceito de deficiência é político. Ser cego, ser surdo, ser paraplé-
gico, ser tetraplégico ou deficiente mental é um atributo da pessoa. A de-
ficiência não está nisso. A deficiência, segundo a Constituição do Brasil 
hoje, está no meio, tanto que o art. 2º da Convenção diz que a recusa 
de adaptação razoável do meio é considerada discriminação. Isto é uma 
revolução radical no direito das pessoas com deficiência. Portanto, se a 
empresa qualificar as pessoas fora do estabelecimento, ela deixa – ela, 
empresa – de sanar as suas próprias deficiências.

Portanto, o que eu sugiro é que implementemos, Senador – rapida-
mente –, contratos de aprendizagem no interior da empresa, porque 
hoje o contrato de aprendizagem é extremamente barato. O salário do 
aprendiz é o mínimo-hora e o fundo de garantia é de 2%. Insisto: se 
a aprendizagem for feita fora da empresa, ela, empresa, não se habilita 
para empregar pessoas com deficiência.

Outra proposta, Senador: deixemos a Lei de Cotas como está, mas 
trabalhemos num projeto de lei, que, inclusive, a Deputada Rosinha já 
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está a apresentar, que vai estimular pequenas e microempresas a contra-
tar. As pequenas e microempresas contratam hoje no Brasil 92% da mão 
de obra, Senador. Então, não vamos mexer na Lei de Cotas, que trabalha 
com grandes empresas. Cuidemos das pequenas e microempresas, não 
as obrigando, mas estimulando-as, Senador.

Outra proposta, que inclusive a CNI está trazendo, e com a qual eu 
concordo, é a seguinte: hoje o Brasil paga 12 bilhões em Benefícios de 
Prestação Continuada para as pessoas com deficiência que não podem 
trabalhar. O que eu sugiro, Senador, é que as pessoas continuem ga-
nhando um salário suplementar ao trabalho, caso venham a trabalhar, 
porque hoje a assistência social paga o Benefício de Prestação Continu-
ada sem contrapartida previdenciária. Se nós mantivermos esse custo, 
mas estimularmos essas pessoas a entrar no mercado de trabalho, elas 
vão continuar recebendo e vão passar a contribuir para a seguridade.

O que acontece é que nós, pessoas com deficiência, quando trabalha-
mos, temos custos adicionais, em relação a qualquer outro cidadão, por 
causa da deficiência. Então, essa proposta de garantir um salário suple-
mentar ao trabalhador com deficiência é uma proposta corretíssima que a 
CNI está trazendo e que eu acho que vai ser a grande solução da questão.

Muito obrigado, Senador.
SENADOR ROMERO JUCÁ – Eu agradeço as suas colocações e 

quero tranquilizá-lo. O projeto não trará – o projeto que eu for rela-
tar, porque eu vou fazer um substitutivo, o projeto não será esse que foi 
apresentado – nenhuma redução de cota em espécie alguma, ou masca-
rada, com terceirização, ou qualquer outro tipo de ação que possa criar 
qualquer tipo de redução do que nós temos hoje. Então, nós queremos 
ampliar.

Concordo com Vossa Senhoria em alguns aspectos, inclusive no que 
diz respeito ao que é pago hoje pela assistência social. Como se paga 
hoje um salário mínimo e como a Lei de Cotas termina sendo uma lei 
que não vale, em muitos casos, profissionalmente, e também paga um 
salário mínimo, isso termina não estimulando o deficiente a ir trabalhar, 
porque ele teria uma despesa adicional para trabalhar. Ele fica em casa 
e termina não tendo nenhum estímulo para sair... É por isso que muitas 
empresas não conseguem completar também essa questão.

RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA – Hoje, pessoa com 
deficiência trabalha, senador, informalmente, e recebe o benefício da 
assistência. 
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SENADOR ROMERO JUCÁ – Exatamente. Então, este é um ponto 
sobre o qual nós vamos nos debruçar. Vossa Senhoria tem razão. Eu já 
tinha identificado isso em outros contatos. Agora, nós temos que cons-
truir uma solução que, efetivamente, resolva essa questão. Senão, va-
mos mascarar uma solução ou ficar fazendo de conta. Na verdade, não 
vai valer para aquilo que queremos efetivamente, que é profissionalizar, 
promover o crescimento profissional, a participação e tudo o mais.

Então, eu quero também me colocar à sua disposição, dizer que o 
meu gabinete está aberto. Na hora em que quiser trazer essas colabo-
rações, essas colocações, nós vamos nos sentar, vamos discutir, porque, 
efetivamente, há muito o que discutir... Até pelo papel que exerce, Vossa 
Senhoria tem muito a contribuir nessa proposta de construção dessa lei. 
Fico à sua disposição.

DESEMBARGADOR RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA 
– Eu estou totalmente à disposição no Tribunal Regional do Trabalho do 
Paraná, Senador.

SENADOR ROMERO JUCÁ – Muito obrigado.
DESEMBARGADOR RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA 

– Muito prazer.
SENADOR ROMERO JUCÁ – É um prazer também.
PRESIDENTE DEPUTADO ANGELO AGNOLIN – Convido a 

Deputada Rosinha da Adefal para fazer parte da Mesa e dar continuida-
de à coordenação dos trabalhos.

Enquanto Sua Excelência se encaminha à Mesa, faço o seguinte co-
mentário. Talvez, na fala do Dr. Ricardo Tadeu, no final, confirmado 
pelo Senador, ele tenha chegado a um dos pontos cruciais, exatamente 
onde está grande parte do engarrafamento do cumprimento das cotas, 
tanto pela empresa quanto pelo trabalhador com deficiência. Foi exata-
mente pensando nisso que tive como iniciativa a apresentação de um 
projeto de lei, que está tramitando na Comissão de Seguridade Social, 
com a relatoria exatamente da Deputada Rosinha da Adefal. Ele vem 
exatamente ao encontro dessa última propositura, a questão dessa, va-
mos dizer assim, perversidade. Se eu estou recebendo um salário e não 
estou indo ao trabalho, pelo mesmo salário eu vou ao trabalho e ainda 
fico sem a segurança de receber o BPC. Não tem como isso funcionar. É 
uma coisa muito complicada.



 28 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho

O que nós propusemos, principalmente para tentar chegar àquele 
trabalhador de menor renda, que é o que está ainda com maior dificul-
dade de acessar o mercado, e é o que as empresas têm mais dificuldade, 
também, de levar para o seu quadro de funcionários? A proposta, de 
uma forma muito simples, seria uma redução proporcional. Até um sa-
lário mínimo, continuaria recebendo 85% do BPC mais o salário pago 
pela empresa; até dois salários mínimos, continuaria recebendo 70% do 
BPC mais o salário natural da empresa; até três salários mínimos, 50%, 
ou seja, ainda continuaria com 50% pelo menos por 1 ano, por 12 meses, 
para ter um tempo de se qualificar, de se preparar, de assimilar o am-
biente de trabalho, enfim, para poder termos esse crescimento profissio-
nal dentro da empresa. Quando está fora da empresa, é aquela história: 
quem não é visto não é lembrado. É muito difícil mostrar eficiência sem 
estar no mercado. Mas como estar no mercado se, nesse mercado, o ris-
co é de ser prejudicado em vez de melhorar as condições?

Sei que esta é uma proposta bem simples, dentro da complexidade 
do tema. Porém, está tramitando, é um projeto de lei conclusivo nas 
Comissões e pode, de repente, ser um paliativo, até que outras coisas 
aconteçam de forma mais relevante, que possam atender com mais efi-
ciência tudo o que está sendo questionado.

Queria apenas fazer essa afirmação. Naturalmente, não vejo nenhu-
ma possibilidade de se tirar, de diminuir cota. Isto está totalmente des-
cartado, não é um raciocínio correto. Temos que fazer exatamente o 
contrário: permitir essa ocupação, permitir que esse trabalhador com-
petente dê resultado, mas que ele seja estimulado a trabalhar, que ele 
tenha estímulo no trabalho.

Dr. Ricardo Tadeu, por favor.
DESEMBARGADOR RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA 

– Quero acrescentar um argumento jurídico. Desculpe-me, eu não pos-
so perder a oportunidade. O Brasil já paga hoje para as pessoas reabilita-
das, aquelas que não tinham deficiência e se habilitam, um benefício que 
se denomina auxílio acidente. Então, se o cidadão volta a trabalhar com 
uma perda de capacidade laboral devido a um acidente de trabalho, ele 
já ganha da Previdência o auxílio acidente. Esse raciocínio já funciona 
para os reabilitados. Somente as pessoas com deficiência habilitadas não 
têm essa renda suplementar ao salário.

Do ponto de vista constitucional, é um tratamento anti-isonômico, 
porque a lei de cotas vale tanto para os habilitados quanto para os rea-
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bilitados. Enquanto os reabilitados podem perceber o auxílio acidente, 
uma renda suplementar ao salário, paga pela Previdência, os habilitados 
não a tem. De fato, é isto mesmo que Vossa Excelência bem disse. O que 
acontece é que a pessoa não quer perder o certo pelo duvidoso e tem 
razão. Na prática, é que ele ganha o BPC – Benefício de Prestação Conti-
nuada –, trabalha informalmente e não vai compor a Lei de Cotas. Vossa 
Excelência tem toda a razão: esse projeto é sensacional.

PRESIDENTE DEPUTADO ANGELO AGNOLIN – Mas tem uma 
coisa: ele fica na informalidade e a empresa é punida por não ter o seu 
quadro preenchido com a cota.

DESEMBARGADOR RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA 
– Exatamente.

E o Erário gasta 12 bilhões sem contrapartida contributiva.
PRESIDENTE DEPUTADO ANGELO AGNOLIN – Exatamente 

isso.
Acho que este argumento reforça a tese de que é possível manter o 

BPC.
O relatório está pronto e será aprovado com certeza. E, como são 

apenas três Comissões, pode virar lei rapidamente, porque o projeto é 
conclusivo nas Comissões. É um projeto que pode ter, de repente, uma 
celeridade diferenciada.

Quero agradecer a oportunidade que esta minha querida amiga me 
oferece de estar aqui, diante de uma matéria tão relevante, tão importante.

Como é praxe nesta Comissão, o autor da matéria é normalmente 
quem coordena os trabalhos.

É com muito prazer que passo a coordenação deste seminário à 
Deputada Rosinha.

Agradeço, mais uma vez, a presença de todos.
Muito obrigado.
Boa tarde.
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DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Boa tarde a todas e a todos.
Antes de dar início às apresentações dos palestrantes que aqui vie-

ram enriquecer com seus conhecimentos, farei algumas considerações.
Primeiro, comunico que hoje de manhã, como já foi dito pelo Sena-

dor Romero Jucá, houve um momento solene que eu considero de gran-
de vitória para as pessoas com deficiência do nosso País: a entrega de 
uma sugestão de texto para o Estatuto que tramita nesta Casa.

O primeiro projeto de lei do Estatuto foi de autoria do hoje Senador 
Paulo Paim, em 2000; depois Sua Exelência reapresentou o projeto, já 
como Senador, em 2006. Hoje, na fase processual legislativa em que se 
encontra, já está na pauta, mas temos que levar em consideração que é 
o PL que tranca a pauta da pessoa com deficiência, porque há mais de 
200 PLs apensos ao PL do Estatuto. Apesar das grandes discussões que 
se deram em todo o Brasil sobre se deveríamos ou não ter um estatuto 
da pessoa com deficiência, não tínhamos mais como retroceder e preci-
sávamos apresentar um texto ajustado à convenção, à nova ordem consti-
tucional para a pessoa com deficiência, e assim foi proposto no início do 
ano passado.

Então, com a participação de um grupo de estudos da Secretaria de 
Direitos Humanos com a Secretaria de Direitos da Pessoa com Defici-
ência, a Frente Parlamentar Mista, representada por Deputados e Se-
nadores, a sociedade civil, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 

Lucio Bernardo Jr.
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com Deficiência, grandes estudiosos da área da pessoa com deficiência, 
além de grandes juristas que também contribuíram, principalmente na 
organização legal do texto, entregamos esse texto ao Senador Renan 
Calheiros, Presidente do Senado, e ao Presidente da Câmara, Deputado 
Henrique Eduardo Alves, para, novamente, abrir as discussões com a 
sociedade e, segundo a proposta do próprio Presidente da Câmara, até 
o final deste ano, aprovar o texto aqui na Câmara e também no Senado.

Hoje pela manhã, o Senador fez um pronunciamento para os poucos 
que estavam lá, ainda não público, como já o fez hoje, da Lei de Cotas, de 
que não faria nenhuma alteração no PL 122, que trata dessa atualização, 
até que tivéssemos resolvido a questão do estatuto. 

Então, eu posso dizer que, principalmente depois da fala do Senador, 
agora à tarde, com afirmação pessoal e pública de que as pessoas com 
deficiência não terão nenhum direito já estabelecido em lei diminuído 
e – fala dele – nenhuma redução da cota nem que seja de uma forma 
camuflada, para mim isso já é uma vitória.

O nosso seminário hoje é exatamente para apresentar propostas ao 
próprio Senador e para ouvir os empresários, o Governo, as pessoas com 
deficiência representadas pelas instituições, os trabalhadores de uma 
forma geral, até para atualizarmos de verdade e não nos flexibilizarmos 
naquela ideia inicial de que haveria perda de direitos. Então, eu já me 
sinto vitoriosa na data de hoje, nesta tarde, principalmente depois da 
fala do nosso Senador Romero Jucá.

Eu fiz algumas observações. Antes, quero registrar aqui a presença 
da Deputada Erika Kokay, grande defensora dos direitos humanos e em 
especial da pessoa com deficiência. 

Minhas observações não passam de duas folhas, mas eu gostaria de 
fazê-las antes de passar a palavra aos palestrantes desta tarde. 

É com satisfação que eu vejo realizado este seminário idealizado por 
mim, como Presidenta da Frente Parlamentar do Congresso Nacional 
em Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e aprovado por una-
nimidade pelos companheiros integrantes desta Comissão. Não poderia 
haver ambiente e momento mais relevante para discutirmos esse tema.

Há 22 anos da instituição da Lei de Cotas, no ano ibero-americano 
da inclusão social da pessoa com deficiência no mercado de trabalho e 
há 5 da ratificação da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, Tratado Internacional da Organização das Nações Unidas que 
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ingressou no Brasil com status de emenda constitucional e hoje integra 
a nossa Constituição.

Este é o momento oportuno para refletirmos sobre os avanços, as 
conquistas alcançadas por meio dessa política de ação afirmativa e tam-
bém sobre o que ainda nos desafia e precisamos alcançar para que pos-
samos considerar de pleno êxito essa lei tão importante para a inclusão 
da pessoa com deficiência na sociedade.

A tramitação do PLS 112, de 2006, de autoria do Senador Sarney, cuja 
Relatoria é de responsabilidade do Senador Romero Jucá, na Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado Federal, também é relevante para a 
discussão desse tema.

A Lei de Cotas é uma conquista histórica das pessoas com deficiência 
no Brasil. Eu gosto muito de enfatizar isso, porque nós fomos prota-
gonistas de muitas conquistas – nós mesmos, pessoas com deficiência. 
Vale aquela velha frase que o movimento usa e que não vai ficar velha 
nunca: “nada sobre nós sem nós”. Então, a realização desta audiência hoje 
é também para mais uma vez reafirmarmos que nós somos protagonis-
tas dessas conquistas e queremos continuar sendo.

Como toda grande mudança, a Lei de Cotas enfrentou muita resis-
tência para a sua efetivação. Tanto que, muito embora a Lei nº 8.213, 
onde ela se encontra encravada, seja de 1991, apenas em 1999 é que co-
meçamos a ver mobilizações significativas para o seu cumprimento.

Entendemos que, em uma sociedade capitalista, o trabalho é o direito 
humano que nos permite acesso a todos os demais direitos. Pois é com 
o fruto do nosso trabalho que alcançamos todos os demais direitos fun-
damentais, como a saúde, a moradia, a segurança, a educação, o lazer e 
a cultura.

Sabemos da importância da Lei de Cotas para as pessoas com defici-
ência, que, por meio do trabalho, também vêm conquistando os demais 
direitos que lhes garantem uma existência digna e satisfatória.

Não ignoramos o argumento da falta de pessoas com deficiência ha-
bilitadas para contratação. Sabemos dessas dificuldades que enfrenta-
mos. No entanto, sabemos que o preconceito e a discriminação ainda 
são o maior obstáculo para a plena inclusão, pois temos casos de pessoas 
com deficiência com mestrado e doutorado, fluentes em vários idiomas 
e que ainda assim enfrentam discriminação para o trabalho. Mas não é 
justo que o peso das mudanças que são propostas, da temida flexibiliza-
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ção da Lei de Cotas, mais uma vez recaia sobre a parte mais fraca dessa 
relação, sobre quem sempre foi excluído e discriminado.

Nossa intenção com este evento é reunir a representação de todos 
os que de alguma forma estão envolvidos com a inclusão da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho brasileiro – empresariado, Governo, 
entidades sindicais e as próprias pessoas com deficiência – para que jun-
tos possamos discorrer sobre as vantagens e as dificuldades encontradas 
nesse processo.

Essa sempre foi a minha preocupação, desde o início do meu trabalho 
parlamentar. Não podemos ignorar os clamores do empresariado quan-
to ao cumprimento das cotas, bem como a atuação dos órgãos fiscali-
zadores, Ministério do Trabalho e Ministério Público, que em algumas 
situações parece conflituosa. Mas, sobretudo, não podemos ignorar o 
impacto da Lei de Cotas sobre a vida das pessoas com deficiência, nem 
ignorar o impacto que qualquer mudança nessa lei terá em suas vidas.

Esse é o verdadeiro sentido da democracia: reconhecer e respeitar as 
diferenças, dando espaço às diversas representações, para que juntos pos-
samos equacionar as dificuldades, tendo em conta essas diversas visões.

Então, em um verdadeiro processo democrático, tenhamos todos 
uma ótima tarde de trabalho, da qual possamos sair com encaminha-
mentos concretos e significativos para que o desenvolvimento econô-
mico do nosso País seja realizado por meios sustentáveis e tenha como 
prioridade, assim como o lucro e a promoção da dignidade humana.

Muito obrigada pela atenção que vocês me dispensaram.
Agora vamos, enfim, às palestras da tarde de hoje.
Antes de passar às exposições, desejo informar as regras de condução 

dos trabalhos deste seminário.
O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 15 

minutos para as suas preleções, não podendo ser aparteado.
Finalizadas todas as exposições, serão abertos os debates. Os interes-

sados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e 
poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo 
de 3 minutos. Será permitida a réplica a qualquer participante que seja 
citado durante os debates.

Como primeira palestrante da tarde de hoje, eu passo a palavra para 
a Dra. Anna Catharina Dantas, representante do Ministério da Educa-
ção. Dra. Anna, a senhora tem 15 minutos para fazer a sua exposição.
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ANNA CATHARINA DA COSTA DANTAS – Boa tarde, Deputada 
Rosinha. Boa tarde a todos. É um prazer enorme estar representando o 
Ministério da Educação neste seminário, que é de total importância, em 
particular, neste momento, para a educação profissional e tecnológica, 
que tem como uma das suas ações prioritárias dentro do PRONATEC, 
que é o que nós vamos desenvolver um pouco nesta tarde, nos 15 minu-
tos que nos foram concedidos, a profissionalização, a qualificação pro-
fissional das pessoas com deficiência.

(Segue-se exibição de imagens.)
O PRONATEC é composto por diversas iniciativas. Na verdade, hoje 

são seis iniciativas e, em função do tempo que nós temos, vamos des-
tacar duas dentre elas, que são: o fortalecimento e a expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica e das demais redes pú-
blicas, incluindo as redes estaduais de educação profissional e a Rede 
e-TEC Brasil, e também a Bolsa-Formação, ação que hoje tem direta-
mente uma vinculação com a qualificação de pessoas com deficiência.

O PRONATEC foi constituído por meio da Lei nº 12.513, recente-
mente reaprovada por meio de uma medida provisória, e nós temos me-
tas para cumprir durante o período de 2011 a 2014, as quais consistem 
em criarmos 8 milhões de novas vagas para pessoas de diversas popula-
ções, incluindo as pessoas com deficiência.

Especificamente em relação às pessoas com deficiência, nós temos 
acordadas com a Secretaria de Direitos Humanos (SDH), 150 mil vagas 
disponíveis. Essas 150 mil vagas se dão através de cursos de formação 
inicial e continuada, os cursos de qualificação profissional, ou por meio 
de cursos técnicos de nível médio. Com essas ofertas, de 2011 a 2012, 
nós já atingimos cerca de 2 milhões e meio de matrículas. Ainda em 
relação à pessoa com deficiência, nos números de 2011 e 2012, nós te-
mos uma expressão ainda muito pequena, o que vem sendo diretamente 
trabalhada dentro do Ministério com a SDH e, a partir dessa Secretaria, 
diretamente com as suas unidades, em cada um dos Estados, para que 
essa evolução, por meio da Bolsa-Formação, em particular, seja feita de 
forma crescente e para que nós consigamos, sim, atingir essa meta de 
150 mil vagas para as pessoas com deficiência.

Então, dentro do PRONATEC, destacando a expansão das redes pú-
blicas, nós temos a Rede Federal, que hoje, em função da sua capilari-
dade, abrange todos os Estados do nosso País – também no interior, e 
não só nas capitais, mas também num processo de interiorização e de 
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expansão e democratização do acesso à educação profissional. Espera-
mos até 2014 contar com 562 unidades. Por meio do Brasil Profissiona-
lizado, estamos equipando e reequipando, modernizando laboratórios 
e construindo novos, ampliando os prédios em obras. Então, temos no 
Brasil Profissionalizado 744 obras que estão em desenvolvimento, con-
veniadas. E também já há cerca de 2.600 laboratórios, alguns deles com 
demandas em análise, mas em construção por meio de financiamento 
com recursos do PRONATEC.

Então, dentro da Rede e-TEC Brasil, chegamos, por exemplo, no ano 
passado, a 841 polos. Isso exprime que capilaridade tem hoje a educação 
profissional pública dentro do nosso País. A partir dessa capilaridade é 
que nós pretendemos, sim, chegar a essas 150 mil vagas ou mais para as 
pessoas com deficiência. Essas 150 mil vagas estão pactuadas ou defini-
das, junto à SDH, dentro do PRONATEC.

Especificamente em relação à Bolsa-Formação, que é uma dessas ini-
ciativas, devo dizer que, entre os seus objetivos estão, além da ampliação 
e diversificação da oferta da educação profissional, a democratização do 
acesso a essa oferta por meio das redes públicas, por meio das redes pri-
vadas e por meio dos SNAs – que eu considero um dos mais importantes.

Essa ação promove a oferta gratuita de cursos de educação profis-
sional, seja de qualificação profissional, seja de cursos técnicos, em re-
gime de colaboração entre os Estados, a União, os Municípios e, volun-
tariamente, por meio dos SNAs. É uma forma encontrada pelo Governo 
Federal de articular as ações e as políticas estruturantes de educação 
com as políticas de inclusão social.

Nós temos um rol de públicos prioritários na Bolsa-Formação e, entre 
esses públicos prioritários, destacam-se as pessoas com deficiência. Como 
nós as colocamos como público prioritário, é importante destacar que so-
mente as pessoas com deficiência têm prioridade máxima nesse rol. O 
que isso significa? Significa que, no processo de seleção e de pré-matrícula 
dessas pessoas pelo demandante específico, que é a SDH, as pessoas com 
deficiência têm vaga garantida. Desde que tenham interesse em desenvol-
ver cursos, em fazer cursos de formação inicial e continuada ou cursos 
técnicos, elas têm, necessariamente, garantida a sua vaga na pré-matrícula 
junto ao seu demandante específico. Então, a SDH é o que nós chamamos 
de demandante.

A Bolsa-Formação funciona por meio das redes ofertantes, que são a 
rede federal, as redes estaduais, os SNAs e algumas instituições privadas, 
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agora, a partir da nova possibilidade aberta pela alteração que foi feita 
na Lei do PRONATEC. E, em particular, as pessoas com deficiência 
têm essa prioridade na pré-matrícula junto aos demandantes, que são 
desenvolvidos nas pontas, por meio de CRAS, por meio de SINE, ou seja, 
por diversas instituições que, à medida que detectam a intencionalidade 
de desenvolver uma ação de formação naquela pessoa com deficiência, 
podem, diretamente, encaminhá-la e pré-matriculá-la em um dos cursos 
que estão sendo ofertados por meio da Bolsa-Formação.

Eu vou pular uma parte para poder cumprir o meu tempo.
Aqui mostra basicamente a forma como hoje se desenvolve o PRONA-

TEC: por meio das redes ofertantes dos demandantes, que são, em geral, 
Ministérios e Secretarias vinculados ao Governo Federal, também Secre-
tarias de Educação dos Estados e, dentro do Ministério da Educação, a 
própria Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC e o 
FNDE, que é quem repassa os recursos para as instituições ofertantes.

Então, entre os Ministérios e Secretarias demandantes nós temos a 
SDH, e todos esses demandantes têm como atribuição a mobilização, 
a pré-seleção e a pré-matrícula desses beneficiários. Ou seja, as pesso-
as com deficiência, a partir de ações organizadas pela SDH junto aos 
seus representantes nos Estados, vão diretamente sendo selecionadas 
no sentido de uma busca ativa, ou seja, de buscar essas pessoas para 
sensibilizá-las da necessidade de se fazer uma qualificação profissional, 
seja de FIC, seja de técnico. A partir daí, a pré-matrícula é realizada em 
um dos cursos, em uma das turmas que estão sendo ofertadas dentro da 
Bolsa-Formação.

Especificamente na Rede Federal, nós vimos, ao longo dos últimos 
anos, desenvolvendo algumas ações de fomento à implantação de Nú-
cleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas – vocês 
vão me perdoar pela nomenclatura constante do material, mas, quando 
foram criados esses núcleos, ela ainda era usada. Em função da época em 
que eles foram criados, ainda continua essa nomenclatura. Hoje, seria 
muito mais adequado falar em pessoas com deficiência. Esses núcleos 
são constituídos dentro dos Institutos Federais, na Rede Federal de Edu-
cação, e são responsáveis por acolher as pessoas com deficiência quando 
são matriculadas nas instituições da Rede Federal.

Em 2012, nós tivemos um salto significativo da quantidade desses 
núcleos, que passaram de 111 para 388. Hoje nós temos um pouco mais 
de 400 unidades em funcionamento na Rede Federal. Portanto, pratica-
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mente todas as unidades da Rede Federal hoje contam com um núcleo 
para atender às pessoas com deficiência.

Além disso, nós vimos promovendo o fomento para a aquisição de 
tecnologia assistiva, visando garantir o funcionamento dessas institui-
ções por meio de recursos orçamentários.

Outra ação que nós vimos desenvolvendo é a ação de implantação de 
Centros de Treinamento de Cães-Guia. Essa ação é realizada em parce-
ria também com a SDH, por meio da Secretaria Nacional de Promoção 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, com o objetivo de ofertar cursos 
técnicos e, agora, com uma novidade: cursos de especialização para trei-
nadores e instrutores de cães-guia.

Essa ação começou em 2012, com a implantação de um piloto den-
tro do Instituto Federal Catarinense, no campus de Camboriú. A par-
tir deste ano, teremos em cada uma das outras regiões – o campus de 
Camboriú fica na Região Sul – um centro a mais sendo implantado. Na 
Região Nordeste, nós teremos dois: um no Instituto do Ceará, e o outro, 
no Instituto de Sergipe.

Além dessa ação, nós temos os Núcleos de Desenvolvimento em Tec-
nologia Assistiva, também espalhados em 12 Institutos Federais da Rede 
Federal, cada um deles com projetos específicos que integram uma rede 
de pesquisa conjunta, associada por meio dessas próprias instituições. 
Portanto, nós temos tecnologia assistiva sendo desenvolvida e, além de 
desenvolvida, sendo construída e produzida em alguma escala – não em 
larga escala, obviamente –, com baixo custo, o que é bastante importan-
te, pela Rede Federal.

Por fim – eu espero estar cumprindo o meu tempo –, dentro das 
ações da Rede Federal, nós temos os Centros de Ecoterapia, desenvolvi-
dos também pelos Institutos Federais, por meio dos Institutos em Brasí-
lia, Ceará, Santa Catarina, Goiás, com dois campi, e Mato Grosso.

Essas são as ações que mostram, de fato, a intenção da educação pro-
fissional de criar possibilidades para as pessoas com deficiência desen-
volverem cursos de qualificação profissional nas próprias empresas. O 
programa da Bolsa-Formação, por exemplo, pode ser desenvolvido por 
meio de contratos de aprendizagem também.

Portanto, nós temos várias oportunidades que podem ser fomenta-
das por meio dessas ações, seja diretamente, nas redes públicas de edu-
cação profissional, por meio dos recursos públicos já desenvolvidos nas 
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suas matrizes orçamentárias, seja por meio de recursos extraordinários 
da Bolsa-Formação, que hoje, de fato, é quase um carro-chefe da educa-
ção profissional dentro do Ministério da Educação.

Nós vamos deixar os nossos contatos. Nós temos duas Diretorias que 
trabalham na Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica dire-
tamente com essas ações. A primeira Diretoria trata do PRONATEC e 
da Bolsa-Formação, e a nossa Diretoria de Políticas, de alguma forma, 
responde pelas políticas de educação profissional como um todo.

Muito obrigada.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Anna, que cum-

priu mais que rigorosamente o tempo. Já anotei algumas dúvidas para, 
no momento do debate, a gente conversar.

Concedo a palavra à Dra. Izabel Maior, que é médica fisiatra e Pro-
fessora na Universidade Federal do Rio de Janeiro; foi coordenadora da 
CORDE, a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com De-
ficiência, que, após transformada em Secretaria Nacional de Promoção 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência, também teve a Dra. Izabel 
como a sua primeira Secretária. 

E eu posso dizer com muito orgulho que muito do que a gente tem 
hoje de direitos, graças a Deus, já garantidos em lei, foi, em grande parte, 
devido à articulação dela enquanto Coordenadora e Secretária. E, graças 
a Deus, todo o nosso ( falha na gravação) com deficiência pelo País afora 
e o trabalho do Parlamento, que é exatamente a efetivação desses direitos.

Com a palavra a Dra. Izabel. A senhora tem 15 minutos para a sua 
explanação.

IZABEL MARIA MADEIRO DE LOUREIRO MAIOR – Boa tarde a 
todos e a todas. Não perco o hábito de falar fora do microfone também. 
(repetindo) Boa tarde a todos e a todas que nos ouvem e não podem nos 
ver, mas que estão conosco da mesma maneira. É só uma questão de es-
capar dos alto falantes, não é isso? É um prazer muito grande estar aqui.

Quero agradecer de pronto o gentil convite da Deputada Rosinha da 
Adefal e, também, da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio desta Câmara dos Deputados. Quero agradecer a todos 
da Comissão, a toda a sua secretaria, que propiciou a minha vinda. Che-
guei aqui corretamente, fui instalada no hotel corretamente. São coisas 
raras em Brasília. Então, eu gostaria muito de agradecer todo o empe-
nho da secretaria da Comissão.
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Quero dizer a vocês que é um prazer muito grande voltar à Brasília 
e falar sem estar em nenhum cargo público aqui, e sim, na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, que é a minha casa. Assim fico mais livre para 
falar e até para, eventualmente, discordar de uma maneira mais veemente 
de alguma iniciativa e, da mesma forma, poder elogiar outras questões.

Vou abordar aspectos relevantes de mais um dos aniversários da 
lei que estabelece a reserva de cargos no mercado de trabalho privado 
para as pessoas com deficiência e, também, dos 5 anos da Convenção 
da ONU, que foi votada e aprovada no Senado Federal em 2 de julho, 
e depois, no dia 9 de julho de 2006, foi ratificada como uma emenda à 
Constituição brasileira.

Como já lembrou o Dr. Ricardo Tadeu, estivemos na ONU. Eu, pes-
soalmente, recebi do Governo brasileiro a incumbência de acompanhar 
e participar dos debates, mesmo não estando originalmente lá, na ONU; 
só depois. Mas, de 2003 até o final da elaboração do texto, em 2006, e 
depois, participamos mais diretamente da elaboração do texto da Con-
venção, através de diplomatas, assessores ou da minha presença mesmo, 
especialmente em 2005 e 2006.

Posso dizer a vocês que foi uma experiência riquíssima participar da 
elaboração de uma convenção de direitos humanos, a mais recente das 
convenções de direitos humanos, que é exatamente a nossa, aquela que 
diz respeito aos direitos das pessoas com deficiência.

Por que isso é uma questão rica? Porque verificamos que não é só 
no Brasil que acontece uma série de dificuldades em relação às pessoas 
com deficiência. E, também, que não é só aqui que se buscam soluções 
para enfrentar os desafios, para que nós possamos divulgar que as pes-
soas com deficiência realmente pertencem à sociedade. Nós vimos isso 
na ONU, em 192 países, dos quais apenas 66 tinham, naquela época, 
durante o processo de elaboração da convenção, legislação a respeito da 
pessoa com deficiência. Por sorte, o nosso País já estava colocado nesse 
rol de países, um número reduzido, uma terça parte, de todos os países 
que compõem a ONU.

Isso para dizer que nós não somos tão atrasados assim. Nós, infeliz-
mente, violamos direitos, e um dos segmentos em que mais acontece a 
violação de direitos no Brasil é no segmento das pessoas com deficiên-
cia. Isso, por quê? Porque a discriminação com a pessoa com deficiência 
se dá de diversas formas. Das formas mais visíveis – aquelas em que você 
impede que alguma pessoa com deficiência faça algo ou tenha acesso a 
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alguma coisa – e de outras maneiras, quando você, de forma camuflada, 
também não permite que essa pessoa se desenvolva.

Então, quando você não tem o acesso físico, quando você não tem 
o acesso à comunicação, e quando você não dispõe desses recursos ou 
dispõe e não pode utilizá-los, há uma violação de direitos.

Então, mais uma vez eu quero parabenizar a Comissão e a Deputada 
Rosinha por nós estarmos vendo aqui a presença de um intérprete da 
Língua Brasileira de Sinais e estarmos vendo também a projeção da le-
genda em tempo real. Isso ainda é muito raro no Brasil, embora seja 
legislação e nós já tenhamos isso desde a época do decreto que trata da 
acessibilidade, que também é do meu período de gestão, é do período do 
Ministro Nilmário Miranda na Secretaria de Direitos Humanos. Pos-
teriormente, quando a convenção já foi ratificada, recebeu o apoio do 
Ministro Paulo Vannuchi, que na época era o titular da Secretaria de 
Direitos Humanos.

Então, nós estamos vendo uma série de recursos, neste pequeno re-
cinto, que trazem a noção do que é realmente permitir a convivência, a 
incorporação e a inserção das pessoas com deficiência ao mundo.

E chegamos ao mundo do trabalho. E eu vou ousar dizer, na frente 
de tantos especialistas da área do trabalho que estão aqui, pois sou uma 
espécie de “especialista generalista” hoje em dia, pois tento participar de 
todas as áreas, que o que mais nos falta neste momento é a inserção no 
mercado de trabalho; no mundo do trabalho de uma maneira geral, mas 
especialmente na questão do trabalho formal, seja ele na área privada, 
seja ele na área pública.

E a Constituição brasileira, em 1988, já previu ação afirmativa na área 
do concurso público, que, posteriormente, foi regulamentada através da 
Lei nº 8.112/90, o Regime Jurídico Único. Era preciso, então, acontecer 
alguma coisa no âmbito da iniciativa privada em relação à reserva de 
postos de trabalho, o que se deu com a lei que hoje é aqui analisada: Lei 
nº 8.213/91.

E por que essa ação afirmativa é tão importante e ao mesmo tempo 
tão triste para todos nós? Não se espantem. Por que eu estou chamando 
de triste uma ação afirmativa? Porque uma ação afirmativa só aparece 
quando existe um grande abismo; quando existe um passado de preo-
cupações e um passado de exclusão. Aí surge uma ação afirmativa para 
tentar remediar a questão, sempre olhando para adiante, no sentido de 
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que algum dia nós prescindiremos daquela medida de ação afirmativa – 
que, no caso, é uma lei.

E está perto ou está longe de isso acontecer? São tantas as propostas 
que hoje a Câmara e o Senado apresentam – são projetos de lei, diver-
sos deles, tentando flexibilizar a Lei de Cotas, como é conhecida a Lei 
nº 8.213 – que parece que estaria próximo de isso acontecer. Mas será 
verdade? Será que nós já temos a maior parte das pessoas com deficiên-
cia empregadas? Não, não é verdade. Não temos.

E não temos não só aqui. Os países ibero-americanos, por intermédio 
de seus Presidentes e Primeiros Ministros, assinaram uma declaração 
para este ano, 2013, que é o Ano Ibero-Americano da Inclusão das Pes-
soas com Deficiência no Mercado de Trabalho, exatamente porque 90% 
das pessoas com deficiência estão fora dele.

Então, esse é o grande gargalo, é o grande problema para que as pes-
soas com deficiência tenham de fato a equiparação de direitos e de opor-
tunidades em nosso País e na região ibero-americana. Não foi à toa. Não 
se cunharia um ano específico para ressaltar esse desafio.

Tivemos o primeiro ano ibero-americano sobre pessoas com de-
ficiência em 2004. Por sinal, foi em 2004, quando celebramos o Ano 
Ibero-americano da Pessoa com Deficiência, que, pela primeira vez 
que um Presidente da República – no caso, o Presidente Lula – par-
ticipou de algum evento para pessoas com deficiência, para chamar 
a atenção, para dar visibilidade ao fato de pessoas com deficiência 
precisarem de uma série de políticas de inclusão. Então, foi um ano 
ibero-americano que propiciou essa questão.

E agora nós estamos de novo em um ano ibero-americano, que já não 
é mais genérico, e sim específico, para cuidar da inserção no mercado 
de trabalho.

Não é no momento em que nós vemos que, tanto no Brasil como na 
região, a falta de acesso ao mercado de trabalho é verdadeira que nós 
vamos poder prescindir da lei de ação afirmativa, da Lei de Cotas. Muito 
pelo contrário, se tivemos no passado essa lei e, na verdade, ela não pôde 
ser cumprida durante um longo período de tempo, então, quando nós 
dizemos que estamos celebrando 22 anos, são 22 anos no papel, mas, de 
fato, não. Somente com o Decreto nº 3.298, de 1999, é que finalmente 
ficou definido a qual órgão de Governo caberia a atribuição de fiscalizar 
o cumprimento da Lei de Cotas. Foi ali, em 1999, que finalmente o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego recebeu essa incumbência.
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A partir daí, uma série de outras questões de cunho administrativo 
dentro do Ministério do Trabalho e Emprego fizeram com que também 
fosse muito demorada a parte da fiscalização no âmbito do trabalho. E 
somente de 2000 em diante, mais precisamente, eu acredito, em 2005, a 
fiscalização passou a ser uma rotina. Na verdade, nós temos uma situa-
ção bastante recente de fiscalização. Não vou dizer que se trata de situ-
ação de cumprimento, porque senão estaria atrelando o cumprimento à 
fiscalização, mas de alguma maneira isso é verdade, porque sem fiscali-
zação as coisas também não são cumpridas, não só nesse aspecto, mas 
em todos os demais aspectos. Por esse motivo existe a fiscalização.

Então, nós temos, na verdade, uma história muito recente do cumpri-
mento da norma, a partir da fiscalização. Eu acredito que nesses últimos 
anos, de 2006, 2007, para cá, quando surgiram os primeiros resultados 
da RAIS em relação à inserção da pessoa com deficiência nas cotas, vi-
mos o resultado positivo.

A partir daí, ao mesmo tempo em que as pessoas com deficiência 
estão conseguindo entrar no mercado de trabalho, começa a haver tam-
bém uma certa efervescência no âmbito dos empresários em razão da 
obrigação de cumprir a legislação sobre cotas.

Ora, o que nós podemos imaginar disso? Antes, quando a lei já estava 
aí, desde a década de 90 – a lei é de 1991 –, ninguém se preocupou se ela 
poderia ser prejudicial, se não havia pessoas com deficiência preparadas. 
Ninguém, da parte dos empresários, se preocupou. É muito estranho 
isso. E eu diria a vocês que naquela época havia muito menos pesso-
as com deficiência preparadas do que há hoje. Hoje há várias pessoas. 
De acordo com o Censo 2010, só para citar um dado atual e fidedigno, 
40% das pessoas com deficiência já têm o ensino fundamental completo; 
29,5% das pessoas com deficiência já têm o ensino de nível médio com-
pleto – isso é muito importante para nós – e em torno de 7% já têm o 
nível superior completo, o que também é muito importante.

Ora, será possível que ainda assim não tenhamos pessoas suficientes 
para preencher todas as cotas? E as cotas não são muitas! As cotas são 
em torno de 800 mil, dependendo do cálculo que se faça, dependendo da 
precisão que se tenha em relação a quantas empresas têm mais de cem, 
mais de duzentos, mais de quinhentos e mais de mil empregados.

Então, quando se fala que não há pessoas preparadas, não é corre-
to e, portanto, acredito que se tenha que avaliar melhor essa questão. 
Primeiro, nos concursos públicos, atualmente, as vagas têm sido total-
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mente preenchidas. E essas pessoas com deficiência que entram pelos 
concursos no serviço público têm nível superior completo. Como é que 
quando se abre uma vaga na iniciativa privada não aparecem pessoas? 
Não será por que o mercado está oferecendo somente vagas irrisórias, 
remuneradas com salário mínimo. As empresas continuam desprepa-
radas para receber as pessoas com deficiência, ainda apresentam uma 
situação de preconceito e de discriminação, seja na hora da entrevista, 
seja em várias posições, no dia a dia que as pessoas têm que enfrentar 
nas empresas. Será isso?

Então, nós temos uma série de questões para colocar. Como aqui já 
foi dito, ninguém quer deixar de ver o lado dos empresários, mas é tam-
bém preciso ver de que maneira até agora essa questão tem sido con-
siderada. “Vamos dar um jeito de não cumprir.” Se essa for a máxima, 
nós não vamos bater palmas para isso; muito pelo contrário, nós vamos 
pedir que haja uma radicalização da fiscalização. Mas, por outro lado, se 
a máxima for: “Vamos ver qual é a melhor maneira de trazermos mais 
pessoas com deficiência para o mercado de trabalho”, aí, sim, todos nós 
vamos nos unir e vamos encontrar essas maneiras.

Quero lembrar que recentemente, há 2 semanas, surgiu uma pesqui-
sa que revela que neste momento o Brasil passa por uma escassez de mão 
de obra de jovens em várias áreas. São 13 as áreas em que a indústria e o 
comércio não conseguem preencher suas vagas por falta de preparação 
dos jovens e dos brasileiros em geral – não estamos falando de pessoas 
com deficiência, mas de pessoas que não têm deficiência.

Então, quando se diz que não há pessoas com deficiência preparadas, 
estamos falando de um mesmo Brasil: um Brasil que não prepara uns 
e não prepara outros, sendo que o problema maior se dá no âmbito das 
pessoas com deficiência, quando não lhes são dadas as oportunidades.

Tivemos a possibilidade de alterar a CLT, que deixou de estabele-
cer limite de idade para que pessoas com deficiência sejam contratadas 
como aprendizes – podem ser contratadas a partir da idade estabeleci-
da, mas sem limite para ser incorporadas à empresa por meio desse tipo 
de contrato.

Ora, sem dúvida nenhuma, essa é a melhor maneira. O Dr. Ricardo 
Tadeu já falou e outras pessoas irão falar, e eu quero, imediatamente, re-
forçar esse ponto: hoje temos pessoas que não estão prontas, de fato, mas 
podemos fazer com que elas acelerem a sua preparação para o mercado. 
E as empresas têm a oportunidade de prepará-las de acordo com o perfil 
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da empresa. Quer dizer, tudo de acordo, inclusive, com a participação 
tanto do Ministério do Trabalho, da sua auditoria, da sua fiscalização, 
como do Ministério Público do Trabalho, no sentido de permitir que 
não haja nenhum tipo de pena às empresas enquanto estão preparando, 
através do contrato de aprendizagem, os novos empregados. Eu acho que 
esta é a melhor maneira que temos no momento.

É claro que essa ideia trazida aqui de que as pessoas com deficiência 
continuem recebendo uma parte do benefício de prestação continua-
da, além daquilo que elas ganham com o seu trabalho, é extremamente 
importante. Aqueles que recebem o benefício de prestação continuada 
pertencem a famílias da extrema pobreza, e ninguém sai da extrema po-
breza recebendo salário mínimo, e muito menos sai da extrema pobreza 
ganhando posteriormente um salário mínimo e perdendo aquele que já 
recebia. Esse é um encontro que precisa acontecer.

Mas nós não podemos pensar que vão ocupar as vagas do mercado de 
trabalho, pela cota, somente as pessoas do BPC. Não é isso. São as pes-
soas do BPC e muitas outras. E muitas outras que não precisam entrar 
no mercado de trabalho através de cotas, mas também apresentam pro-
blemas, têm dificuldades de se inserir. E é por isso que precisamos ainda 
manter a Lei de Cotas. Porque, se há um conjunto de pessoas que não 
precisa mais, porque têm escolaridade, têm condições emocionais, já se 
veem como pessoas de uma sociedade, assim mesmo elas enfrentam as 
barreiras, e é isso que nós temos que levar em consideração.

Eu gostaria de completar a abordagem dessa questão dizendo o se-
guinte: a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência re-
presenta o nosso ponto de encontro para qualquer questão relativa a 
esse segmento. 

Foi apresentada hoje no Senado, um substitutivo ao projeto de lei 
chamado Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Durante muito tempo, tive a oportunidade de acompanhar esse pro-
jeto de lei, completamente equivocado em muitos aspectos – muitos 
aspectos mesmo. E falo isso tranquilamente, porque tive a oportunida-
de de conversar com o seu propositor, Deputado e hoje Senador Paulo 
Paim, alertando-o sobre as questões que não seriam benéficas às pes-
soas com deficiência. Mesmo assim, esse Estatuto foi votado – contra 
a vontade de todos nós! –, primeiro no Senado Federal. Na Câmara dos 
Deputados corria outro projeto de lei, também Estatuto, do tempo em 
que o Senador Paulo Paim era Deputado. O do Senado foi apresentado 
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em 2003. Na verdade, os dois eram de iniciativa dele mesmo e corriam 
em paralelo.

Agora, para a surpresa de toda a sociedade e de todo o movimento 
das pessoas com deficiência, a Secretaria Nacional de Promoção dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência, que eu ajudei a criar, fez um projeto 
sem dar ciência ao movimento.

Nós não sabemos o que está escrito no documento entregue hoje no 
Senado Federal, e isso é algo lamentável, em todos os sentidos. (Palmas.) 
É por isso que digo a vocês que é muito bom estar livre para falar. Eu 
sinto que os meus direitos podem estar sendo muito bem cuidados ou 
podem estar sofrendo um grande baque. Eu não sei. Eu não posso aplau-
dir, nem posso dizer que eu sou contra o que está no texto, mas eu sou 
contra o posicionamento político que se criou.

Por que não foi feita uma consulta pública on-line? Isso não atrasaria 
em nada! Nós fizemos isso com o decreto da acessibilidade, e o decreto 
se enriqueceu com a contribuição de uma consulta pública! Esse seria 
um posicionamento democrático do Governo.

Eu lamento profundamente que isso esteja acontecendo e espero que 
em algum momento, possamos ver o documento. Mas me preocupa o 
fato de que ele ir diretamente que vai direto ao Plenário, pois esse é o 
rito com que ele tramita.

Então, devemos todos nós ficar muito alertas. Eu peço à Deputada 
Erika Kokay, que acompanha essa luta há muitos anos, que, por favor, 
fique alerta, porque ninguém sabe o que está nesse pacote.

Lá também, com certeza, deve existir um problema em relação às co-
tas. Sempre houve a tentativa de flexibilizar as cotas. É a flexibilização 
que motiva os projetos de lei que tramitam nas duas Casas do Congresso. 
Não há somente o PLS 112, de 2006, do Senador José Sarney. O PLS 112 
é muito ruim, porque permite que a empresa não seja penalizada e não 
contrate nenhuma pessoa com deficiência: ou vai ser contratada através 
de organização não governamental, ou será aportado recurso em um fun-
do para a capacitação de pessoas com deficiência. Seriam dadas bolsas de 
aprendizagem. Então, não é uma boa solução, em hipótese alguma.

E os outros projetos também. Todos eles visam não inserir as pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho, ou, se as colocam, não o fazem 
de forma direta, como todo trabalhador tem direito de estar no mercado 
de trabalho.
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Eu quero, por fim, mais uma vez agradecer o convite. É muito im-
portante que este seminário esteja sendo feito. Ele marca o ano de 2013, 
Ano Ibero-Americano de Inclusão da Pessoa com Deficiência no Merca-
do de Trabalho, de uma maneira muito importante.

Deputada Rosinha, parabéns por todo o seu investimento e congra-
tulações por todo o seu sucesso na Presidência da Frente Parlamentar do 
Congresso Nacional em Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

Eu gostaria de me colocar sempre à disposição dos Parlamentares 
desta Casa, dos amigos que estão aqui presentes, de todos, para que nós 
possamos, juntos, cada vez mais, incluir as pessoas com deficiência no 
mundo, para que sejam felizes, como todos nós merecemos.

Muito obrigada. (Palmas.)
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Dra. Izabel. É 

sempre muito bom ouvi-la. Nós enriquecemos os nossos conhecimentos 
com cada fala sua. Eu lhe agradeço demais.

Quero fazer algumas considerações bem breves sobre a sua fala. Pri-
meiro, que bom que a senhora me lembrou do tratamento que a Co-
missão lhe deu. Espero que todos os que vieram de fora tenham tido o 
mesmo tratamento. Eu gostaria de agradecer à Comissão, na pessoa das 
funcionárias que estão aqui, pelo esforço para realizar este seminário. 
Nós fizemos tentativas desde o início do mandato. Primeiro, era o semi-
nário na Reatech; depois, uma audiência pública; acabou-se realizando 
o seminário aqui. Foram muitos obstáculos que eles, graças a Deus, nos 
ajudaram a vencer.

Então, meus agradecimentos pelo empenho e dedicação, o que nem 
sempre se encontra nas Comissões. Muito obrigada mesmo. A Dra. Iza-
bel já tocou nesse assunto, e eu gostaria de reforçar os agradecimentos.

Quero dizer que, como Presidenta da Frente Parlamentar do Con-
gresso Nacional em Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência – é 
uma Frente Mista; tem representação na Coordenação, principalmen-
te, de Senadores e Deputados –, nós participamos do grupo de traba-
lho instituído na Secretaria de Direitos Humanos, que foi formado pela 
Frente; por alguns juristas; pela sociedade civil, convocada por eles; por 
algumas instituições de âmbito nacional, pelo Conselho Nacional de Di-
reitos Humanos.

Está presente a assessora do Deputado Eduardo Barbosa, que tam-
bém participou do grupo e nos ajudou. Então, se faltar alguém, Rosa, 
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ajude-me a complementar. Mas posso dizer que participaram alguns 
especialistas da área; o CONADE, o Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência. Com certeza, houve alguns contratem-
pos. Eu até conversava aqui com o Janilton, que é também Conselheiro 
do CONADE, e ele me disse: “Olha, depois de formado o grupo foi que 
ficamos sabendo que já estava acontecendo”. 

Enfim, com certeza temos e teremos talvez ainda várias argumen-
tações, mas eu queria deixar bem claro que hoje pela manhã já conver-
samos, Dra. Izabel, com a Deputada Mara, que estava presente e que 
provavelmente será designada Relatora desse PL. 

Eu até estou articulando junto com os demais membros da Frente 
Parlamentar para que Sua Exelência consiga essa relatoria, desde que 
assuma o compromisso de não só divulgarmos esse texto para a socie-
dade de forma geral, mas também de fazermos audiências públicas não 
só aqui na Câmara, mas também através das Comissões, em alguns Es-
tados, de modo que possamos fazer uma discussão até regionalizada.

Está aqui também o assessor da Deputada Mara, o Luís Renato. 
Enfim, há esse comprometimento da nossa Frente. E aqui eu já digo 

que cobrarei, enquanto Presidente da Frente, para que consigamos fazer 
essa discussão com a sociedade e com os Deputados, é claro, porque atra-
vés deles serão feitas todas as sugestões de modificação do texto. Então 
esse é um momento realmente interessante porque poucas pessoas tive-
ram acesso a esse texto que não é definitivo; é uma proposta, uma suges-
tão. O texto definitivo será apresentado quando a relatoria for designada. 

Então, ainda temos tempo, sim, para as sugestões e as alterações que 
a sociedade, de uma forma geral, apresentar. A partir de hoje já deverá 
estar no site da Secretaria de Direitos Humanos. E serei a primeira a 
cobrar se, hoje ou amanhã ainda, eu acessar a Internet e não estiver lá.

Então, quero aqui mais uma vez reafirmar esse compromisso, porque 
lá atrás, desde o início da discussão do primeiro PL, quando o Sena-
dor Paulo Paim era Deputado, eu fui umas das que se mobilizou contra 
o Estatuto, que apresentou sugestões de mudança de texto e depois se 
mobilizou pela aprovação da Convenção. Até então eu era líder do mo-
vimento em Alagoas, junto com o nosso querido Gerônimo, da Adefal, 
e tantos outros lá de Alagoas. E, depois da aprovação da Convenção, 
quantas vezes não dissemos assim: “Ufa! Não está na pauta. Ufa! Saiu 
da pauta”. 
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Agora, sabemos que muitos Deputados aqui entendem que o Esta-
tuto – e eu gostaria até que a Deputada Erika Kokay confirmasse esse 
meu raciocínio – é um milagre, pois é dessa solução que a pessoa com 
deficiência precisa para ter a inclusão resolvida. E essa era ideia quando 
o texto nem tinha sido atualizado.

Então, precisamos tirar essa ideia, mas, no momento em que se en-
contra o processo legislativo precisamos, de fato, correr para que esse 
texto, primeiro, não retire nenhum dos direitos garantidos até hoje; se-
gundo, realmente seja uma atualização, uma adequação – falta-me até 
adjetivo – à Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Essa foi a principal razão para fazermos com que o Parlamento parti-
cipasse dessa discussão e para que viesse esse texto a ser entregue hoje.

Então, eram só essas as considerações que eu teria a fazer. Depois 
conversaremos pessoalmente, até para eu me enriquecer mais ainda so-
bre o tema e também sobre o próprio texto do Estatuto.

E agora passo a palavra ao representante da Confederação Nacional 
do Comércio, Janilton Lima, que também é Conselheiro do Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos.

Antes, porém, Sr. Janilton, se Vossa Senhoria me permitir, eu gostaria 
de convidar o Dr. Ricardo Tadeu a fazer parte da Mesa. Ele, em comum 
acordo com o Sr. Carlos Clemente, que é o Coordenador do Espaço da 
Cidadania, permitiu-nos fazer essa troca. O Dr. Ricardo tem um voo 
marcado para daqui a pouco, e o Clemente nos permitiu fazer essa troca.

Na próxima Mesa, o Clemente será o primeiro a fazer exposição. Eu 
lhe agradeço, desde já, Clemente, por ter acatado a nossa sugestão. 

Portanto, convido o Dr. Ricardo Tadeu a compor a Mesa. Depois da 
representação da CNC e da CNI, o senhor também terá a sua fala de 15 
minutos. Com a palavra o Sr. Janilton Fernandes Lima.

JANILTON FERNANDES LIMA – Boa tarde a todos. Vou falar fora 
do microfone, como aprendi com a Dra. Isabel Maior. E vou falar 5 mi-
nutos a menos para que a audiência seja enriquecida com mais 5 minu-
tos de palestra do Dr. Ricardo Tadeu, pois garanto que será mais útil ou-
vi-lo do que a mim, mesmo porque é alguém com quem aprendi muito. 

E também vou poder falar menos, porque concordo com parte do 
que foi dito aqui. Por exemplo, assino embaixo de tudo o que a Dra. Isa-
bel disse, principalmente no último fecho. 
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Se nós estamos aqui, passados 22 anos da existência da Lei de Cotas, 
ainda discutindo e reclamando sobre para que lado devemos ir, pelo me-
nos há consenso sobre uma coisa: ainda há o que aperfeiçoar. 

E eu garanto a vocês: a CNC nunca defendeu flexibilização, dimi-
nuição, ou retirada de cotas. Está aqui a Deputada Rosinha da Adefal, 
minha colega de CONADE, assim como a Dra. Isabel, ambas sabem que 
nunca defendemos isso. Mas sempre trouxemos a seguinte ideia: exis-
tem situações específicas, não no geral, mas uma coisa ou outra que a 
gente vai acompanhando com o passar do tempo, enfim, algumas coisas 
que ou dificultam, ou que poderiam ser melhor trabalhadas, poderiam 
ser melhor aperfeiçoadas. 

Surgem de vez em quando umas ideias que são tidas como ótimas, 
que achamos que vão solucionar um monte de coisas, mas que, na prá-
tica, vimos que não resolveram tanto, às vezes até atrapalharam. Um 
exemplo é o BPC. No passado, quando o trabalhador recebia o BPC, se 
viesse a trabalhar com carteira assinada, ele perdia o BPC e não o rece-
beria nunca mais. 

Então, não havia a ideia – nem de longe – de alguém que quisesse 
trabalhar, porque sabia que o benefício seria perdido. 

Apresentamos para o Governo, no CONADE, a ideia de que a pessoa 
pudesse sair do BPC, ir para o mercado de trabalho e depois voltasse. E 
ainda tinha um texto bonito lá prevendo que, na volta, ele seria avaliado 
por um assistente social. O que aconteceu? Algumas pessoas saíram e, 
na hora de voltar, cadê que voltaram? Não voltaram porque tinham que 
passar pelo assistente social e ouvir o seguinte: “Você estava trabalhando? 
Você está na cota agora e não precisa”. Depois disso ninguém mais quis.

Então, de novo, onde é que de fato a coisa funciona? É no Congresso, 
que representa o povo. E quem tem acesso ao Governo é o Congresso sim. 

E nós entramos em contato com quem? A Frente Parlamentar fez uns 
eventos aqui dos quais participaram a Deputada Rosinha da Adefal – o 
Deputado Romário e o Senador Lindbergh Farias. Os dois levaram essa 
sugestão ao Presidente do Senado e à Presidenta Dilma para que isso 
pudesse ser automático, ou seja, o deficiente sair automaticamente do 
BPC e voltar para o mercado de trabalho. 

Só que, como estou dizendo, a Deputada Rosinha falou aqui de “nada 
sobre nós sem nossa participação”, nós empresários queremos a mesma 



 50 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho

coisa: não vamos fazer nada que venha a nos afetar sem que, pelo menos, 
sejamos ouvidos.

Nós achamos que seria bom, mas o que as empresas nos dizem? Que 
muita gente pede demissão para ficar recebendo o BPC. Saiu, veio e pre-
feriu voltar. 

Claro, quando a gente não conhece todos os ângulos de algo, começa 
a repetir coisas de quem a gente admira. Eu também já repeti errada-
mente essas frases: “Pôxa, a pessoa prefere ficar em casa sem receber!” 
Até que Fernanda Cavalcanti do Ministério do Trabalho, que está na 
minha frente, disse-me o seguinte: “Por que a pessoa vai sair de casa 
para receber um salário mínimo, matando-se em um meio de transporte 
que não é acessível, em uma estrada não acessível, comprometendo ain-
da mais a doença dele? É trocar seis por meia dúzia”. 

Depois que ouvi isso da Fernanda, eu passei a dizer a mesma coisa. 
As empresas querem brigar comigo: “Ora, então você está estimulando a 
que não vá?” Não, não é isso. É que o entorno é tão grande, a quantidade 
de problemas é tão grande, que talvez não valha a pena. E agora eu estou 
vendo esse caminho, essa coisa tanto do Governo quanto do Congresso 
de algum jeito manter ao menos um percentual até que a pessoa comece 
a ganhar mais e comece a se adequar. 

Mas pensem: querer que uma pessoa deixe de ganhar um salário 
mínimo em casa para ganhar um salário mínimo trabalhando, com os 
descontos, com toda a dificuldade que vem, não dá. 

E onde quero chegar com isso? É que soluções mágicas não funcio-
nam. Algo que não seja fruto de uma longa conversa ou de que nem 
todos conversem não funciona.

E ocorre o que o Senador Romero Jucá falou aqui: “estou contratando 
porque senão vou ser multado”; ou “estou entrando nessa empesa, mas 
não me queriam aqui”, isso também não funciona. 

Eu acho que outra direção para a qual se está caminhando vai no 
sentido de se baixar a cota para empresas com menos empregados, para 
chegar à microempresa. Isso é dito por quem conhecer o assunto. Está 
todo mundo dizendo: “Não, nós temos que baixar a cota para alcançar 
empresas de 50 empregados, porque a microempresa...” Microempresa 
não é número de empregados. E para a gente explicar isso? Quando eu 
digo isso, o que acontece? Como eu represento o empresário no CONA-
DE, então a minha fala não pode ser levada em consideração? Felizmen-
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te, a fala do Dr. Ricardo Tadeu é levada em consideração, sim. Microem-
presa não é empresa de 50 empregados.

Há empresas com 30 empregados que não são microempresas porque 
o faturamento é gigantesco, isso ocorre nas empresas que trabalham 
na área de exportação. Mas também vamos encontrar empresas de 90 
empregados que quase não consegue se pagar. Então, é nunca “colocar 
num mesmo saco” – desculpe-me utilizar uma expressão dessas. Mas 
não devemos achar que todo mundo é igual.

Ora, para a empresa que não cumpre e que se comprove que ela não 
quer cumprir a cota, a ela que se aplique o máximo de rigor possível. 

Uma coisa que a CNC nunca sugeriu é aquele jeitinho, é contratar 
aqui e desligar depois, achando que a fiscalização só vai aparecer um 
ano depois ou que a RAIS não vai pegar uma coisa dessa. Não, não isso. 

Volta e meia, Dr. Ricardo Tadeu, tem empresa multada porque apre-
senta para a fiscalização um anúncio de jornal. Ora, então anúncio de jor-
nal é prova de que a pessoa quis contratar? Nunca dissemos uma coisa 
dessa. Agora, às vezes, o processo de contratação é demorado, leva tempo. 

Vou citar um exemplo: a CNC, pela cota, tem que ter 11 empregados. 
Temos três, estamos tentando contratar mais. Fizemos anúncio em jor-
nal, procuramos as entidades, mas apareceram cinco currículos. Poxa, 
para onze vagas, cinco currículos... E me perguntaram o que eu iria fazer. 
Eu disse: “Não sei. É só não interromper”. Agora, estamos procurando 
uma associação de anões no Rio de Janeiro, porque as de surdo não nos 
enviaram. Fomos ao INES – Instituto Nacional de Educação de Surdos, 
mas não enviaram currículo algum. O IBC também não manteve con-
tato. O que nós conseguimos foi contato com pessoas com deficiência. 

E outra coisa que o pessoal do RH acompanha todo o tempo: de fato, o 
nível social e educacional das pessoas era muito menor. Por isso eu digo 
que, se a gente senta e conversa, vocês ouvem o outro lado da história. 

E o exemplo que as empresas também nos passam é algo que eu não 
sabia. Aproveitando que o Suide Miranda está aqui, indago: as pessoas 
não disseram que a deficiência mais difícil de contratar é o surdo? Ou 
seja, não são eles que têm mais rejeição? E se eu já tinha simpatia pelo 
surdo, a simpatia aumentou mais ainda depois de uma história dessas. 
Eu perguntei o porquê. Eles disseram que o surdo fala um português di-
fícil e tem dificuldade maior de interação não na empresa, mas na socie-
dade em que vive. Parece que a dificuldade para ser alfabetizado é maior 
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para o surdo. Eu achava que era para o cego. E eu ouço das empresas que 
o que eles ouviram dos surdos é que quem tem mais dificuldade para es-
tudar é o surdo. Ora, se o surdo é quem tem mais dificuldade para estu-
dar, é algo para se examinar a fim de verificar quais são as dificuldades. 

Já terminando – e a Dra. Isabel, desde que me conhece, deve-me ver 
batendo nessa tecla –, quero dizer que é da natureza da atividade uma 
aptidão física plena. E as empresas que há 5 ou 6 anos eram multadas 
mensalmente eram as de vigilância e transporte de valores. Por que não 
podiam contratar? Porque quem regula a empresa de vigilância é a Po-
lícia Federal, a mesma que, entre os seus quadros, não tem pessoas com 
deficiência porque o concurso público é um segundo problema.

A Lei nº 8.112 impõe que para tomar posse a pessoa tem que ter um 
atestado de sanidade física e mental, uma coisa muito vaga. Aí, como 
fica? Basta o médico que analisa o concurso público dizer que acha que 
determinada pessoa não é apta para tal função e acabou; ela não vai ser 
contratada, e fica por isso mesmo. 

Também é algo a se mudar. 
Uma coisa em que avançamos muito diz respeito à Instrução Norma-

tiva nº 98, de agosto do ano passado, feita num debate com o Ministério 
do Trabalho, com as empresas e, principalmente, com a representação 
de entidade de trabalhadores. 

Por mais que eu, de entidade patronal, conheça o problema por alto, 
nada se compara à representação de alguém que está ali trabalhando e 
que, de preferência, tenha deficiência. E vieram pessoas de São Paulo: o 
Isaías, da CUT; a Silvana, uma trabalhadora cadeirante, de Osasco, liga-
da ao movimento sindical. 

Por que eu falo em trabalhadores do movimento sindical? Porque um 
cadeirante entende o que outro passa de dificuldade para poder traba-
lhar. Quando a pessoa é ligada ao movimento sindical, ela entende o que 
o cadeirante passa, o que o cego passa, o que o surdo passa. Então, vir 
com solução mágica não funciona. 

Dra. Isabel, eu também não sei que teor foi dado a esse grupo de 
trabalho que foi montado na Secretaria de Direitos Humanos, mas eu 
lembro que a Lei de Acessibilidade levou 1 ano entre receber sugestões 
e sair um texto. Mas ninguém pode reclamar se a Lei de Acessibilidade 
não estiver boa, porque foi aberta a todos.



53

A CNC apresentou uma proposta que foi aceita, qual seja apenas um 
prazo para se adaptar. A proposta não seria a de não fazer. Não. Era ape-
nas para que entendessem que não dava para, de um dia para o outro, 
todas as empresas estarem acessíveis. 

Então, foram 24 meses para a adaptação. Eu não conheço um shopping 
que não seja tão acessível quanto possível, porque tudo foi feito até antes 
desse prazo. Mas obteve-se um prazo porque não dava para pedir que no 
dia seguinte estivesse tudo alterado. 

E foi o Dr. Ricardo Tadeu quem disse que a Lei de Acessibilidade – a 
lei – previa uma coisa; o Decreto de Acessibilidade criou muitas coisas 
que entram na área do Prefeito. Então, há situações em que mandamos 
cumprir, na medida do possível, embora só lei municipal pudesse legis-
lar sobre isso. Mas também não há por que bater de frente nisso, porque 
não é interessante para uma empresa que a pessoa não consiga entrar 
em sua empresa para comprar. Só se fossem burras também!

Não há empresário – como as pessoas costumam dizer –, conserva-
dor ou retrógrado: “eu não quero porque eu não quero”. Mas é certo que 
se deseja um trabalhador que seja eficiente, como, por exemplo, João 
Ribas, que trabalha na SERASA, o homem de uma potência de inteligên-
cia. Ora, eu vou deixar de contratar uma pessoa inteligente como aquela 
só por que é cadeirante? Não. 

O que diferencia uma empresa da outra é a que está indo bem e a 
que não está indo bem. E a que está indo bem, pode conseguir, se não 
contratar, que se aplique a lei. 

Mas vamos tentar ainda, já que houve esse começo de ação com a 
Deputada Rosinha da Adefal, fazer com que a Frente Parlamentar conti-
nue a estudar, como fez agora o Senador Romero Jucá, que está à dispo-
sição e a quem tenha algo a sugerir. 

Não podemos deixar acontecer algo como o que aconteceu com o es-
tatuto. Eu acho que há 13 anos ou 14 anos, o Senador Paulo Paim estava 
até bem intencionado; o problema é que as emendas que foram apre-
sentadas – que já não eram muito boas no início – deixaram o projeto 
quase inútil. E se o texto for aprovado daquela maneira, ele nasce contra 
a convenção. Imaginem o risco de se aprovar um estatuto que nasce 
inconstitucional, ilegal! 

Então, sugiro, de novo, só isto: que sempre os atores envolvidos, as 
representações sindicais e patronais sejam chamadas. 
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Eu não desmereço os conhecimentos da pessoa com deficiência, mas 
quando ela conhece só a sua deficiência e não conhece o movimento 
como um todo, as reclamações de mais entidades acabam sendo suges-
tões que podem não ser tão úteis.

Então, de novo, a CNC, ligada ao SENAC, que está participando do 
PRONATEC, porque reconhecemos, sim, que é preciso qualificar – e o 
PRONATEC e o SENAC estão fazendo sua parte –, está aqui e vai estar 
sempre à disposição da Frente Parlamentar e do Congresso Nacional, 
quando precisar. 

Obrigado.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Janilton.
Conhecemos o trabalho do CONADE há muito tempo. Eu sei, in-

clusive, que você mudou o raciocínio e a cabeça de vários empresários 
durante essa militância, principalmente dentro do Conselho. 

Eu, como pessoa com deficiência, agradeço-lhe muito. Como Parla-
mentar, gostaria inclusive de agradecer a todos os palestrantes a presen-
ça aqui. 

Esqueci-me até de registrar e de justificar a saída de Anna Catharina 
da Costa Dantas, representante do Ministério da Educação, que fez sua 
palestra e precisou se retirar porque tinha uma atividade no Ministério 
da Educação já previamente marcada, e não tinha como permanecer até 
o final. Mas ela pediu que qualquer indagação fosse a ela encaminhada, 
pois daria o retorno, desde que haja os contatos de cada uma das pesso-
as. Com certeza ela dará o retorno, e cobraremos isso dela. 

Então, agradeço a todos a presença. 
Passo a palavra à Dra. Adriana Barufaldi Bertoldi, representante do 

SENAI e da Confederação Nacional da Indústria. Dra. Adriana, Vossa 
Excelência terá 15 minutos para fazer sua palestra.

ADRIANA BARUFALDI BERTOLDI – Boa tarde a todas e a todos.
Peço licença para ficar em pé, porque eu tenho essa mania. 
Quero, em nome da Deputada Rosinha, cumprimentar todos os que 

compõem a Mesa, em especial a Dra. Izabel pela sua brilhante fala.
Quero dizer ao Dr. Ricardo Tadeu que sou sua fã desde sempre. De-

pois quero abraçá-lo porque sou encantada com a sua fala e com a sua 
militância. 
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Quero dizer para vocês que o Sistema Indústria tem feito o seu tema 
de casa, e eu, particularmente, tenho me esmerado nisso, como especia-
lista na área da deficiência, principalmente a intelectual. Trabalho com 
pessoas limítrofes há 26 anos e entendo a Dra. Izabel quando diz que, se 
temos que ter uma ação afirmativa do tipo Lei de Cotas, é porque não 
foi feito o tema de casa. Mas temos tentado fazer isso lá na nossa casa.

(Segue-se exibição de imagens.) 
Estamos tentando fazer o nosso tema de casa por meio do Programa 

SENAI de Ações Inclusivas, que é um programa que já existe há 10 anos 
em 27 regionais. São 28 polos nessas 27 regionais onde são desenvolvi-
das essas ações. 

Eu não preciso me esmerar muito em relação à Lei de Cotas porque 
todos a conhecem. O que eu quero dizer sobre ela, dentro do Sistema 
Indústria, sobre esse tema de casa que temos feito, é que somos hoje um 
dos maiores ofertantes do PRONATEC.

Nós temos um desafio este ano que é o de efetuar 20 mil matrículas 
de pessoas com deficiência – e estamos chegando lá. Mas temos tentado 
cumpri-la não porque entendemos ser um dever; porque temos medo 
da fiscalização; porque é o cumprimento de uma legislação ou porque 
vai haver multas; mas porque nós entendemos que é um compromisso 
social assumido. E é essa a sensibilização que temos tentado fazer. 

Então, por que estamos tentando e por que queremos cumprir a cota 
e por que a indústria está sendo sensibilizada por isso? Qual é o trabalho 
que nós temos feito? Não pelo poder punitivo da lei, mas pela responsa-
bilidade que entendemos que temos com a pessoa deficiente. 

E mais, qual é a nossa grande preocupação? Eu tenho uma preocupa-
ção, em especial – e aí eu vou falar como especialista dessa área –, hoje, 
com as pessoas com transtorno global do desenvolvimento; com con-
dutas típicas e com as pessoas limítrofes, que têm dificuldade inclusive 
hoje em se autodeclarar. Essas pessoas sentem-se tão excluídas, tão à 
margem, que sequer conseguem se autodeclarar como deficientes. Hoje 
a minha maior preocupação é essa. 

Essas pessoas chegam às nossas escolas, são identificadas com uma 
dificuldade imensa dentro das nossas salas de aula, mas não conseguem 
se autodeclarar. Para elas existem matrículas prioritárias, mas não 
conseguem se autodeclarar porque elas têm medo da discriminação, do 



 56 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho

preconceito e de toda aquela carga de preconceito que vem por trás de 
uma autodeclaração. 

Essa é a minha maior preocupação. Acho que essa é a maior barreira 
atitudinal que nós temos que derrubar. 

Por isso, nós, hoje, no Sistema Indústria, somos favoráveis à Lei de 
Cotas – e a defendemos mesmo. 

Hoje nós defendemos também o cumprimento à Lei de Cotas pelo 
alto grau de qualificação que o País vem atingindo. E há uma necessida-
de que temos de desenvolver, que é o nível de maturidade empresarial. 
Quer dizer, a indústria está se desenvolvendo nesse sentido e está enten-
dendo que precisa, sim, fazer esse dever de casa.

A exemplo do nível de investimento das empresas em educação, trei-
namentos e programas de inclusão, vou citar os programas de inclusão 
da Random, da Michelin e da Garoto. São três exemplos de quem efeti-
vamente faz um processo de inclusão, um exercício de inclusão bastante 
significativo e que tem que ser espraiado para muitas outras empresas, a 
fim de que nós consigamos incluir não só 20 mil pessoas em 1 ano, mas 
que nós consigamos incluir aquilo que a Dra. Izabel trouxe para nós: 
todos os 90% que ainda estão fora.

Bem, mas quais são as necessidades que ainda temos e nas quais en-
contramos um pouco de dificuldade – e isso eu vejo como gestora na-
cional do Programa SENAI de Ações Inclusivas. Nós estamos fazendo 
uma parceria brilhante com o Ministério da Educação e Cultura e com 
outras entidades governamentais e não governamentais. 

Nós precisamos trazer a pessoa com deficiência para dentro das nos-
sas escolas de educação profissional. Nós temos vagas hoje. Nós somos 
ofertantes. Nós temos as vagas e nós temos dificuldade de trazer as pes-
soas. Nós temos hoje e somos defensores desse benefício suplementar. 
Nós queremos e defendemos isso, mas nós temos dificuldades em trazer 
a pessoa com deficiência. Nós temos um grupo que chamamos de Grupo 
de Apoio Local, que é o GAL. Nós nos reunimos periodicamente nesses 
28 polos regionais que temos por todo o Brasil dentro do SENAI, das 
nossas entidades, das nossas instituições, para justamente aproximar-
mos essa relação da indústria com as entidades, para trazer as pessoas 
com deficiência; mesmo assim, estamos encontrando dificuldade em 
trazer as pessoas com deficiência para qualificação. 
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Então, precisamos muito dessa parceria. Nós precisamos. Entende-
mos que durante muito tempo ficamos um pouco mais distanciados, 
mas queremos essa aproximação. E eu vim hoje dar esse recado a vocês. 
Então, precisamos muito dessa parceria entre Estado e iniciativa priva-
da, principalmente com as pequenas e microempresas. 

Essas grandes empresas que eu citei como exemplo para vocês têm 
programas estruturados, mas as pequenas e microempresas ainda não 
têm um programa bem estruturado, tal como precisamos. Por quê? Eles 
ainda têm poucos colaboradores; eles ainda não têm um RH fortalecido. 
Eles têm ainda dificuldades nas adaptações, nas adequações necessárias, 
na aplicação da NBR 9050, por exemplo. Isso a gente identifica quando vi-
sita essas empresas. O custo dessa adaptação é bastante significativo nes-
se impacto. E há a dificuldade da manutenção principalmente de equipes 
multiprofissionais, extremamente necessárias quando se tem uma pessoa 
com deficiência dentro da empresa. Hoje não se faz uma inclusão se não 
houver uma equipe multidisciplinar bastante significativa para apoiá-la, 
porque é preciso trabalhar na sensibilização dessa equipe multidiscipli-
nar dentro da empresa. Principalmente porque é muito fácil fazer uma 
rampa, é muito fácil fazer um corrimão acessível, ou seja, é fácil aplicar 
a NBR 9050 – fazer uma porta de 1,50m é muito fácil, assim como fazer 
um banheiro acessível, e sou perita nisso – mas romper uma “barreira 
atitudinal” é uma das coisas mais difíceis que eu já vi na minha vida. 

Em 26 anos de profissão, digo que uma das maiores dificuldades 
que encontro é a sutileza do invisível. Esta é uma das coisas mais di-
versas que já enfrentei na minha vida. Eu tenho um sobrinho autista; 
uma sobrinha com paralisia cerebral severa; tenho filho também com 
problemas, mas tenho uma militância. Sei e sinto na carne diariamente 
o que é lutar para fazer inclusão dentro de uma escola, o que é lutar 
para ensinar, o que é lutar para ele aprender, o que é lutar, lutar, lutar, 
para uma “acessibilidade atitudinal”. Isso nós sabemos. E quem é, sabe; 
e quem tem, sabe. Mas é o que temos que fazer. Por isso que eu, dentro 
do sistema indústria, faço disso uma luta por convicção. E por isso que 
nós somos parceiros. 

Eu digo para vocês que o sistema indústria é parceiro e, às vezes, 
falha por não conhecer, mas não por má vontade, viu? Nós queremos 
acertar. Nós queremos muito.

Quais são os mecanismos que hoje o sistema está tentando mobi-
lizar para o cumprimento da Lei de Cotas? Nós estamos fazendo um 
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processo bastante interessante este ano, que é a adequação e a flexibili-
zação dos nossos cursos. 

Estou com um grupo agora trabalhando. Eu os deixei trabalhando lá 
no SENAI, na CNI, neste momento. Eles estão trabalhando para flexibi-
lizar e adequar os nossos cursos para pessoas com deficiência. 

Nós estamos adequando todos os nossos itinerários informativos 
para surdo, para cego, para deficiência física, para deficiência intelectual. 

Os nossos cursos, que vão adaptar recursos didáticos e currículos, 
vão adaptar todas as condições, para, quando um aluno nosso chegar 
nas nossas escolas, ele consiga ter esse currículo flexibilizado; consiga 
estudar em boas condições e faça sua formação profissional de acordo 
com a sua deficiência, mas não um currículo diferenciado. É o mesmo 
currículo, mas adequado para atender a sua necessidade.

Essa fase de adequação curricular está sendo um momento inédito 
no SENAI, porque nunca tinha sido pensada. Está sendo trabalhosa. Nós 
estamos chamando os especialistas técnicos na área de mecatrônica, de 
TI, de automotiva, de motocicletas, de todas as áreas. Eles disseram que 
nunca tinham visto uma coisa dessa, nunca tinham feito isso. Tem sido 
a experiência mais maravilhosa que já vivi em minha vida. “Nunca pen-
sei que na área da construção civil, como engenheiro, eu pudesse fazer 
isso na minha vida”, disseram. Eles estão fazendo neste momento. Hoje, 
eles estão fazendo lá. E nós estamos fazendo isso há alguns meses.

Então, qual é o escopo desse nosso trabalho? Estamos adaptando li-
vros didáticos, currículos, práticas pedagógicas por meio de situação de 
aprendizagem; estamos adequando a certificação profissional. Estamos 
fazendo por reconhecimento de saberes. Então, estamos avaliando as-
sim: o que eles conseguem fazer com auxílio e sem auxílio. E, a partir 
disso, vamos ao Catálogo Brasileiro de Ocupações, e cria-se a certifica-
ção. E, aí sim, estamos reconhecendo o que realmente ele consegue fazer 
no mercado de trabalho, no mundo do trabalho. E, aí, nós estamos sendo 
legítimos com eles, estamos sendo legítimos com o mundo do trabalho 
e estamos dizendo que realmente eles conseguem ir para o mercado e 
fazer. Antes, o que fazíamos? Dávamos uma declaração que não servia 
nem para ele nem para o mundo do trabalho. E não éramos verdadeiros 
principalmente com eles. Não era legítimo. E, hoje, eles conseguem efe-
tivamente. Antes, o que dizíamos? Aquilo que a Dra. Izabel denunciou 
brilhantemente. Nós os colocávamos em subfunções. Hoje, nós quere-
mos que eles sejam um profissional legítimo. Nós queremos que eles se-
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jam... Como sou encantada com o Dr. Ricardo Tadeu, que eles cheguem 
a níveis de complexidade de formação dos mais altos. Por isso, o objetivo 
do nosso projeto é acesso, permanência e sucesso profissional em níveis 
cada vez mais complexos. E olha que isso está tirando o sono da gente, 
mas nós vamos conseguir!

(Segue-se exibição de imagens.)
Trouxe alguns exemplos dos cursos que hoje nós estamos fazendo. 

Quando é que pensamos que uma pessoa com deficiência intelectual, 
com transtorno global do desenvolvimento, com condutas típicas, podia 
fazer um curso de montador e reparador de microcomputadores e me-
cânico de manutenção de motor ciclo Otto, de mecânico de manutenção 
de motocicletas, de manutenção de redes de computadores? E hoje eles 
fazem. E nos cursos em que nós podemos dar acesso a eles, pelo menos 
na área da indústria, nós estamos garantindo que sim. 

De 2007 até 2013, já incluímos 80 mil pessoas com deficiência na 
indústria. E vamos fazer muito mais, graças hoje a um programa chama-
do Plano Viver Sem Limites, no qual acreditamos muito, porque somos 
muito parceiros deles.

Toda essa questão de avaliação, certificação e acessibilidade que es-
tamos fazendo nos parâmetros do Plano Nacional da Pessoa com Defici-
ência e com toda base legal alinhada ao Governo Federal. 

Eu vou encerrar minha fala por aqui. Depois, fico à disposição de 
vocês para poder dar tempo aos demais. 

Muito obrigada, Deputada Rosinha. (Palmas.)
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Adriana. Brilhan-

te explanação. Durante toda a tarde de hoje, quis fazer comentários. 
Não vou fazer agora, porque senão os demais não terão tempo. Mas me 
lembro do período em que exerci a Presidência da ADEFAL, a Associa-
ção dos Deficientes Físicos de Alagoas, hoje meu sobrenome político, 
o nome da minha casa, da minha família. Nós o carregamos como um 
sobrenome. Nós fizemos, em 2008, um contrato de terceirização com o 
Tribunal Regional do Trabalho, onde sou funcionária licenciada. 

De lá para cá, converso e participo de reuniões, principalmente com 
os diretores, com os chefes de departamento, especialmente para vencer 
a barreira de atitude, porque hoje ainda há, de 2008 para cá, uma grande 
resistência às pessoas com deficiência trabalharem no TRT. Há muitos 
concursados. Há agora 25 terceirizados pelas entidades de pessoas com 
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deficiência. Mas, ao longo de mais de 20 anos de TRT, ainda há, por 
parte dos funcionários, resistência para a inclusão; imaginem isso numa 
empresa privada.

Realmente, vencer a barreira de atitude talvez seja o primeiro passo 
para, de fato, se obter a inclusão e superar todos os outros obstáculos 
que não são menos importantes do que os já abordados aqui.

Concedo a palavra ao Dr. Ricardo Tadeu. Agradeço mais uma vez 
a concessão feita pelo Dr. Carlos Clemente, do Espaço Cidadania, que 
cedeu este momento para a fala do Dr. Ricardo. Em seguida, na próxima 
Mesa, S.Sa. será o primeiro a palestrar.

Dr. Ricardo Tadeu, Vossa Excelência dispõe de 15 minutos.
DESEMBARGADOR RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA 

– Sra. Presidente, é uma grande alegria poder mais uma vez expor pen-
samentos, inquietações, sobre esse tema que nos é tão caro, o trabalho 
do ser humano.

Toda ação afirmativa tem a sua matriz no princípio da igualdade, que 
significa que todos são iguais perante a lei. Diz a Organização das Nações 
Unidas: “Todo ser humano nasce livre e igual em direitos e dignidade.”

Um pensador português muito importante, eu o considero hoje um 
dos maiores humanistas, Boaventura de Sousa Santos, acerca desse 
princípio da igualdade que norteia os direitos humanos desde a Revolu-
ção Francesa, os senhores vão se lembrar – liberté, egalité, fraternité –, 
disse: “Preciso da igualdade sempre que minha diferença me inferioriza. 
Preciso da diferença sempre que a igualdade me descaracteriza.”

Vejam, estamos aqui a tratar da matriz humana. 
A humanidade peculiariza-se pela condição que nos identifica em 

comum de sermos seres humanos. Justamente em razão dessa condição, 
cada um de nós é um universo, cada um de nós na sua individualidade 
é um universo.

Então, essa diferenciação e essa igualização é que caracterizam a pró-
pria humanidade. Por isso é que o Direito trata igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na justa medida da desigualdade. Esta é uma 
frase de Aristóteles completada por Ruy Barbosa.

Nós estamos aqui a tratar de uma ação em que o Direito municia com 
voz e instrumentos jurídicos aqueles que até hoje não tiveram vez nem 
voz, quem não teve vez, mas não por culpa da pessoa com deficiência, 
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esse conceito judaico-cristão. Se há culpa aqui é certamente da incom-
petência da sociedade humana secular em trabalhar com as diferenças. 

A sociedade humana tende a igualizar, até porque a indústria produz 
as coisas padronizadas: é melhor que todas as mulheres alisem os cabe-
los; é melhor que todas as mulheres não alisem os cabelos. Isso depende 
da demanda industrial e da moda. A sociedade de consumo exige isso. 
Só que a sociedade de consumo precisa entender que um fator de ga-
nho sem limites ocorrerá quando ela entender que o consumo tem que 
atender o ser humano, e não o ser humano atender o mercado. Quer 
dizer, o mercado tem que se adaptar ao ser humano como ele é e não 
querer moldar o ser humano a si. Ou seja, os direitos prevalecem sobre 
os interesses do mercado. Não que eu despreze o mercado. Acho que o 
mercado é fundamental. Sem economia não há humanidade. 

É importante que as coisas sejam colocadas no devido lugar. A eco-
nomia existe para servir o ser humano, e não o contrário.

Quando se fala de uma ação afirmativa, não se quer que a empresa 
deixe de lucrar – de forma nenhuma. Até porque a Constituição garante 
o direito à livre iniciativa e a função social da propriedade. Mas a Cons-
tituição atribui à livre iniciativa o valor social. Diz seu art. 1º que os 
princípios fundantes da República Federativa do Brasil são a dignidade 
da pessoa – este é o princípio central –, a pluralidade política, a sobera-
nia, a cidadania e o valor social da livre iniciativa e do trabalho.

Ou seja, o lucro é estimulado, mas o lucro está a serviço da humani-
dade, e não o contrário, senhoras e senhores. E isto não é a Constituição 
do Brasil que diz. Quem disse isso pela primeira vez foi o Papa Leão 
XIII, em 1891, numa carta chamada de Encíclica Rerum Novarum, que 
diz exatamente isso; ou seja, que o trabalho tem que ser visto não como 
mercadoria, como energia de um animal ou como combustível que se 
compra e vende no mercado, mas como um produto da dignidade hu-
mana, e deve assim ser valorizado.

Quando nós estamos a falar, então, do trabalho da pessoa com defici-
ência, nós estamos a cuidar de um ponto fundamental que a Convenção 
da ONU revolucionou e as pessoas nunca sublinham, quando deveriam 
sublinhar. Até a edição da Convenção da ONU, a deficiência era defini-
da como um problema de saúde. “A pessoa com deficiência é aquela que 
tem uma incapacidade para realizar os atos normais da vida” – assim 
está no Decreto nº 3.298, porque era assim que as legislações até então 
definiam as pessoas com deficiência, ou seja, sublinhavam a deficiência 



 62 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho

clínica, a incapacidade clínica. A Convenção da ONU revoluciona isso, e 
isso foi deliberado, foi o ponto fulcral daquele tratado.

A Dra. Izabel é testemunha: essa Convenção não foi escrita por di-
plomatas, foi escrita por pessoas com deficiência, por 800 pessoas com 
deficiência do mundo todo que foram levadas por organizações do ter-
ceiro setor, além de pessoas com deficiência que também compunham 
o corpo técnico-diplomático. Então, 71% do texto dessa Convenção fo-
ram efetivamente ditados por pessoas com deficiência, do mundo todo. 
Trata-se, portanto, de um dos tratados mais democráticos, porque legi-
timado pela participação direta dos interessados.

Esse conceito da pessoa com deficiência é muito sério, e é muito im-
portante que todos o entendam. Segundo a Convenção da ONU, a de-
ficiência não está em ser cego, ou em ser surdo, ou em ser paraplégico 
ou tetraplégico, ou em sofrer de transtorno mental ou intelectual, etc. 
A deficiência não está nisso, porque esses são atributos do ser humano, 
como ser alto ou baixo, gordo ou magro, branco ou negro, japonês, co-
reano ou suíço, como ser de orientação heteroafetiva ou homoafetiva. 
Ser cego, portanto, é um atributo que qualifica o ser humano – não está 
nisso a deficiência. Depois da Convenção da ONU, a deficiência está nas 
barreiras que a sociedade impõe aos cegos, surdos, etc.

Portanto, são cidadãos com peculiaridades e que, por isso, estão su-
jeitos a barreiras culturais, atitudinais, tecnológicas, sociológicas, eco-
nômicas, etc., milenares – milenares! Então, a deficiência não está em 
mim, que procuro trabalho sendo cego; está na empresa, ou no orga-
nismo público, como o Tribunal Regional do Trabalho, etc., que pode 
opor barreiras a uma pessoa cega ou não as opor. Se a sociedade não 
opõe barreiras, esses cidadãos com tais atributos não são pessoas com 
deficiência, porque a deficiência não está – insisto – nesses atributos, 
está na sociedade.

Portanto, esta é a nota que, a partir da edição dessa Convenção e de sua 
incorporação à Constituição – não se trata de norma equiparada a emen-
da; é norma constitucional. Portanto, todas as leis estão a ela submetidas.

Então, vamos pensar no seguinte: toda vez que existe um projeto de 
lei que cogita tirar da empresa a sua responsabilidade de sanar as suas – 
da empresa – deficiências para contratar cidadãos com esses atributos, 
esse projeto deve ser sumariamente afastado do sistema jurídico porque 
é inconstitucional. Segundo o art. 2º da Convenção, toda empresa que 
se recusa a se adaptar de forma eficaz ou razoável – pelo menos razoável 
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–, e essa razoabilidade, significa que a adaptação não precisa ser despro-
porcionalmente onerosa, mas deve ser eficaz. Não se exige, por exemplo, 
que se destrua a empresa inteira, mas é necessário que a empresa então 
estabeleça rampas, elevadores, etc. Eu digo empresa, porque estamos a 
falar de trabalho aqui.

Portanto, a partir da convenção e da sua incorporação à Constituição 
do Brasil, não há que se falar mais em: “Olha, a empresa tentou, mas não 
conseguiu...” Porque, se ela tentou e não conseguiu, ela não se adaptou 
minimamente.

Na verdade, existem alguns autos de infração – eu os vi – que foram 
anulados pelo Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo. Eu li esses 
processos. Infelizmente, nem a fiscalização, nem a AGU, muito menos ad-
vogados e juízes, sequer mencionaram nesses autos, nesses processos em 
que aqueles autos de infração foram quebrados, a Convenção da ONU. 

Então, como era o processo? A empresa dizia assim: “Olha, eu tentei, 
viu? Eu pus anúncio.” Aí você vai ver o anúncio que está lá no processo. 
“Preciso de pessoas com deficiência, com ensino médio, inglês, se possível, 
duas línguas.” Ou seja, os anúncios que a empresa colocou no jornal 
não provaram que ela tentou se adaptar; não provaram a mínima boa-fé 
objetiva daquelas empresas em vencer as suas deficiências e contratar 
pessoas com deficiência.

Então, vejam, o PL 112 é totalmente equivocado. Data venia, não dá 
para aproveitar nada dele. É preciso reescrevê-lo. É melhor rasgá-lo. Em 
relação ao Estatuto, com todo o respeito ao Senador Jucá – eu sei que ele 
está bem intencionado –, do que está ali, do texto que eu conheço, nada 
se aproveita. Está errado. Ele foi escrito sob o paradigma de que a pessoa 
com deficiência é o problema. E a empresa, se der, vai pagar para formar 
essa pessoa fora da empresa. Dizem assim: “Ah, existem atividades que 
as pessoas com deficiência não podem executar”. Duvido! Duvido! Se a 
empresa quiser, pode. 

Sempre houve o mito de que na construção civil não é possível co-
locar pessoas com deficiência. O sindicato dos trabalhadores acreditava 
nisso. No entanto, o SINDUSCON de São Paulo, o Sindicato da Indús-
tria da Construção Civil do Estado de São Paulo, Janilton, demonstrou 
145 funções para qualquer pessoa com deficiência no canteiro de obras. 
Então, quando alguém afirma que não dá, duvide! Quando me disseram, 
há 20 anos, que eu não podia ser juiz, eu duvidei. Estou aqui, estou aqui. 
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O Brasil aprendeu que dá. Não fui eu que mudei o Brasil. O Brasil apren-
deu que dá. 

Então, nós temos que ter um sistema jurídico que não apene a em-
presa. É lógico que não adianta multar. Multar não adianta nada! Eu, 
quando era Procurador, nunca entrei com uma ação civil pública. Não 
acredito na medida judicial; acredito na medida pedagógica. E, quando 
eu era Procurador da Justiça do Trabalho, sempre busquei o caminho de 
adequação das empresas. Meus amigos, eu coloquei pessoas com defici-
ência intelectual numa empresa de cozinha de alimentos. O HSBC, que 
era um banco refratário a cumprir a cota, extrapolou hoje a cota. Im-
plantou um programa de diversidade, que envolve não só pessoas com 
deficiência, mas também gênero, orientação sexual, idade, inclusive a 
Geração Y. Os caras estão tratando disso também, porque eles percebe-
ram que a grande riqueza do mercado hoje é sustentabilidade e respeito 
à diversidade humana. E o HSBC está ganhando muito dinheiro com 
isso, tanto que eles estão trabalhando com 105% da cota e ampliando-a. 

Então, todo projeto de lei que vem com essa história: “Ah, quando 
não der, dá um jeitinho de flexibilizar...” Para começar, é inconstitucio-
nal, porque não existe o que não dá. O que existe é o que se quer e o que 
se pode fazer. E pode-se fazer, sim. 

Então, vamos deixar claro que a deficiência não está na pessoa, está 
no meio social. Isto é regra constitucional. O meio social, portanto, tem 
que se adaptar. Todo projeto de lei que flexibilize a Lei de Cotas é um re-
dondo equívoco. Primeiro, porque o art. 4º da Convenção estabelece que 
ela, a Convenção, quando for ratificada, respeitará toda legislação mais 
avançada. Portanto, a própria Constituição do Brasil hoje não permite 
– não permite! – qualquer projeto de lei que seja um retrocesso. Seria 
inconstitucional porque feriria o art. 4º da Convenção da ONU.

Outro ponto importante para deixar claro é que ninguém está fa-
zendo favor para a gente quando se adapta. As pessoas estão cumprindo 
uma obrigação constitucional, a de eliminar os defeitos que a sociedade 
milenarmente impôs a nós, pessoas com cegueira, baixa visão, surdez, 
etc. E, do ponto de vista operacional, qualquer dessas características, 
qualquer delas, inclusive transtornos psicossociais, intelectuais, todas, 
qualquer delas é superável por métodos. E Adriana está aqui para provar 
isso. Pena a Adriana não estar mais aqui. Eu não vi. Estão vendo? (Risos.) 

Mas, enfim, o que acontece? O pensamento da Adriana é superba-
cana, mas, infelizmente, não é ainda a nota dominante nas empresas 
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do Brasil, tanto que o Ministério Público tem que lidar toda hora com 
isso. A gente vê que as empresas não querem cumprir isso. Dizem que 
não têm que fazer benemerência, não têm que fazer, acham que vão fa-
zer favor. De fato, eu tenho visto que as empresas, quando contratam, 
contratam para funções menos qualificadas e recusam-se a contratar 
pessoas qualificadas, recusam-se a contratar pessoas qualificadas com 
deficiência. As pessoas com deficiência com pós-graduação, com nível 
superior, ou mesmo ensino médio, têm muita dificuldade de arrumar 
colocação nas empresas porque estas temem colocá-las em cargos efe-
tivamente de decisão. Portanto, existe isso, sim. Eles dizem: “Está bem, 
vamos cumprir a cota, mas põe os caras lá no piso, e olhe lá!”. Eu já vi 
muitos engenheiros trabalhando na linha de produção. Não que não seja 
digno isso, mas efetivamente esta não é uma função adequada para uma 
pessoa que tem nível superior. 

Então, a barreira cultural é a mais severa, a mais grave. 
Quanto à questão política, essa vai depender de nós. A democracia é 

isto. Se as pessoas com deficiência não forem vigilantes, não forem aten-
tas, vão ter perdas. Não podemos, então, negligenciar nesse momento. 

Esse projeto de estatuto que acaba de ser apresentado é fundamental. 
Eu sempre defendi a necessidade de termos um estatuto, mas também 
não conheço o seu conteúdo. Essa norma vai reger as nossas vidas, por-
que, abaixo da Constituição, estão as leis, e são elas que jogam os princí-
pios constitucionais na vida real.

Esses princípios que estão na Convenção se farão concretos, far-se-ão 
factíveis, a partir de uma lei. E essa lei tem que ser muito equilibrada para 
que a gente não tenha perdas. Então, é necessário que estejamos vigilantes 
agora. 

Eu confio muito na Deputada Rosinha. O fato de ela presidir a Frente 
Parlamentar é uma grande tranquilidade para todos nós. Mas ninguém 
detém o poder da onisciência. É necessário que todos nós vigiemos o 
trâmite desse projeto e, na medida do possível, façamos sugestões para 
aprimorá-lo ou eliminar eventuais defeitos que ele apresente. 

Eu só queria sublinhar, finalmente, dois pontos que me parecem fun-
damentais. Isto é uma grande notícia. Estamos a convergir, finalmente. 
A CNI fez essa proposta. O Poder Legislativo está fazendo essa proposta, 
que é a de se ter uma renda suplementar ao salário da pessoa habilitada. 

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Falta o Executivo.
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DESEMBARGADOR RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA 
– Falta o Executivo. Mas eu tenho quase certeza de que com o Viver Sem 
Limite e o argumento atuarial de que hoje eles gastam 12 bilhões sem 
contrapartida contributiva, se estimularem as pessoas a entrarem no mer-
cado, vão gastar o mesmo, mas vão ter contribuição, não é? Esse argu-
mento atuarial é irrespondível. O próprio Executivo há de aderir, porque, 
como eu disse, isso já acontece com as pessoas reabilitadas. Se acontece 
com elas, há de acontecer também com as habilitadas. É uma questão de 
isonomia, e do ponto de vista operacional da Seguridade é essencial.

Outro ponto que me parece fulcral é que não adianta investir em 
cursos de formação fora da empresa. Por quê? Porque você forma a pes-
soa fora da empresa, mas não forma a empresa. A deficiência não está 
na pessoa, a deficiência está na empresa. Então, se a empresa paga para 
manter o cidadão fora dela, aprendendo, se ela contratar, vai contratar 
mal porque ela não resolveu seus problemas, os problemas da empresa. 

O contrato de profissionalização fora da empresa é uma ilusão, é uma 
falácia, é um equívoco. Contrato de formação da pessoa com deficiên-
cia para aquela empresa tem que se dar no interior da empresa. Como 
disse a Dra. Izabel, a forma mais viável institucionalmente no Brasil é o 
contrato de aprendizagem para aqueles que precisam, mas é importante 
também que as empresas estejam abertas a contratar pessoas qualifi-
cadas. E aí eu sinto uma resistência infelizmente bastante intensa nes-
se nível de contratação, não é? Infelizmente, eu sinto isso. As empresas 
contratam, sim, mas se for para colocar a pessoa na gerência, ou num 
cargo técnico de responsabilidade, mesmo que o trabalhador tenha cur-
so superior, pós-graduação, elas não contratam; elas não contratam! E 
aqui está uma barreira atitudinal.

Eu acho, Deputada Rosinha – e é uma coisa que está faltando tam-
bém – e vou encerrar dizendo isso: a sociedade brasileira não conhece 
a Convenção. Eu pedi ao Poder Executivo, quando lançou o Viver Sem 
Limite, que investisse massivamente em propaganda, porque a divulga-
ção da Convenção da ONU é que vai mudar pedagogicamente a visão 
atitudinal equivocada da sociedade humana acerca das pessoas com de-
ficiência. Acho que esta é uma regra fundamental. 

Outro ponto fundamental: colocar todas as crianças na escola co-
mum e acabar com os guetos educacionais. A partir daí, educar-se-á a 
sociedade. Isto é algo que se faz a médio prazo.
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Muito obrigado pela atenção. Eu tenho de ir; se não, vou perder o 
avião, e também já estou estourando meu tempo.

Muito obrigado e um abraço a todos. (Palmas.)
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – O papel de quem está coor-

denando a Mesa não é tão fácil, nem tão gratificante. Tem-se de mandar 
todo mundo calar a boca, quando eu mesma queria ouvir mais.

Desculpe-me, Dr. Ricardo, mas realmente ainda temos outra Mesa, 
com mais quatro palestrantes.

Agradeço mais uma vez a todos que fizeram parte deste primeiro mo-
mento – à Dra. Izabel; ao Dr. Ricardo; ao Janilton; à Adriana, que precisou 
se retirar antes da finalização; e à Ana, também, representante do Minis-
tério da Educação; a Adriana representou o SENAI e a CNI. Elas precisa-
ram se retirar antes porque tinham outros compromissos. A Adriana dei-
xou outra reunião e veio aqui nos prestigiar com os seus conhecimentos.

Então, agradeço a todos vocês que participaram deste primeiro mo-
mento. A depender do tempo, ao final, haverá debates. Para os que não 
estiverem aqui, a gente com certeza vai anotar todos os questionamen-
tos, encaminhá-los e fazer a mediação.

Desde já agradeço demais a vocês. Agradeço também ao pessoal do 
Programa da Acessibilidade da Câmara, à Dra. Adriana Jannuzzi, que o 
coordena. 

Aqui, hoje, temos intérpretes de LIBRAS, legenda em tempo real. 
Ainda está faltando a audiodescrição, mas a Câmara já está encami-
nhando um processo de compra de equipamentos e contratação de 
equipes, enfim, o que só nos garante participação maior da sociedade 
em todas as discussões, a forma mais legítima de exercer a democracia 
e a cidadania.

Mais uma vez agradeço a presença de todos – a Dra. Izabel, acho que 
vai ficar até o final, assim como Dr. Janilton.

Muito obrigada.
Ao desfazer este primeiro momento da Mesa, imediatamente con-

voco os próximos palestrantes: o Dr. Carlos Clemente, do Espaço Ci-
dadania, um espaço de grandes discussões e de grande trabalho para 
a inclusão da pessoa com deficiência no mundo do trabalho. Mais uma 
vez lhe agradeço pela permuta com o Dr. Ricardo Tadeu.
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Convido também o Procurador, Dr. Flávio Henrique Freitas Evangelis-
ta Gondim, Vice-Coordenador de Promoção de Oportunidades e Elimi-
nação da Discriminação no Trabalho do Ministério Público do Trabalho.

Convido ainda a Dra. Fernanda Maria Pessoa de Cavalcante, Coor-
denadora Nacional do Projeto de Inserção da Pessoa com Deficiência 
no Mercado de Trabalho, que vem aqui representando o Ministério de 
Trabalho e Emprego; e a Sra. Jamile Branco, Coordenadora de Estudos e 
Projetos do SEST/SENAT.

Esta é a composição da nossa Mesa: o Dr. Carlos, o Dr. Flávio, a Dra. 
Fernanda e a Dra. Jamile. Vamos começar o segundo momento do nosso 
seminário.

Antes de passar a palavra aos palestrantes, eu quero registrar a pre-
sença de Liliane Vieira, do CNPq; da Diane Rodrigues, também do Mi-
nistério Público do Trabalho – se houver algum equívoco na minha fala, 
em relação aos nomes, por favor, me corrijam –; José Edilson, da IESB, 
que é uma faculdade do Distrito Federal; a Vanda Rocha, do MEC; Mar-
tinha, também, do MEC – não sei se ainda se encontra por aqui –; a Edi-
lamar, nossa companheira lá da Liderança do PSB; a Adriana da CNI 
– Confederação Nacional da Indústria –, que acabou de sair; a Leda, do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal; a Valdirene Ribeiro, do Con-
selho Federal de Fonoaudiologia; a Fernanda Zago, do STJ – que bom 
a presença do STJ aqui; o Sueide Miranda, grande líder do nosso Mo-
vimento de Pessoas com Deficiências, do ICEP Brasil; a Vânia Nóbile, 
também do MEC; a Cremilda Bastos, da UGT; o Antônio Mendes, que 
é da Secretaria do Governo do Distrito Federal; as nossas companheiras 
Cleusa e Norma, do Movimento de Pacientes com Escleroses Múltiplas; 
os assessores dos Deputados Eduardo Barbosa, Walter Tosta e do Se-
nador Paulo Paim; a Deputada Mara Gabrilli, que estava presente, saiu 
agora para atender algum telefonema, mas já retorna; a Tatiana Martins, 
também do IESB; a Girlene Florinda, do Instituto Federal de Brasília; 
o Eduardo Brito, também do Instituto Federal de Brasília; a Fernanda 
Pessoa, do Ministério do Trabalho e Emprego; o Flávio, da CORDE-DF; 
o Ricardo, o assessor do Deputado Walter Tosta; o Dr. Roberto Vander-
lei, Juiz Federal em Pernambuco; a Fátima Rocha, do SSP/SP; a Suzana 
Campos, do CFFA; e a Joice Pereira, do Conselho Nacional de Saúde.

Eu acho que estão registradas todas as presenças. Quem não foi men-
cionado e queira o ser, por favor, dê o nome aqui para as nossas colegas, 
as nossas funcionárias da Comissão.
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Nós já temos alguns questionamentos, inclusive aqui para a Dra. Iza-
bel, que depois eu repasso.

Neste segundo momento do nosso seminário, eu passo agora a pala-
vra para o Carlos Clemente, que é representante do Espaço e Cidadania, 
para que faça a sua palestra, por 15 minutos.

2ª Mesa: 

CARLOS CLEMENTE – Boa tarde a todos e a todas. Quero agrade-
cer à Deputada Rosinha da Adefal o convite.

Eu confesso que estou o dia todo hoje aqui em Brasília, mas quero 
dizer que lá na região de onde eu venho, quando a gente fala em lei de 
cotas, a discussão é com alegria, tanto para trabalhadores quanto para 
empregadores e a própria sociedade. Em outros lugares, quando se dis-
cute lei de cotas, parece que se está assim num velório. O que é que está 
acontecendo?

Inicialmente, vou mostrar rapidamente algumas imagens. Acho que 
são nove telas.

(Segue-se exibição de imagens.)
Nesta tela podemos ver um trabalhador que teve o braço amputado, 

o Evanilson, que trabalha em uma empresa que cumpre mais que 100% 

Lucio Bernardo Jr.
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da lei de cotas, uma empresa do setor automobilístico que fabrica pro-
dutos para carros pequenos, a Mecano Fabril.

Esse rapaz, que é anão, trabalha na maior empresa metalúrgica da-
quela região que cumpre hoje em torno de 120% da lei de cotas. Desde 
2003, a empresa já cumpria a lei. E, de lá para cá, vem ampliando as suas 
contratações. A empresa hoje tem mais de 100 trabalhadores com defici-
ência num local onde ela precisaria ter em torno de 85 pessoas.

Esta tela nos mostra uma trabalhadora com deficiência que trabalha 
em uma empresa que fornece eixos para caminhões de ônibus da Volvo 
do Brasil, Volkswagen, e assim por diante. A empresa Meritor fica no 
centro de Osasco, tem mais de mil trabalhadores e tem uma unidade 
dentro da Volkswagen Caminhões aqui no Rio de Janeiro. Ela cumpre 
mais de 100% da Lei de Cotas. 

Desses dois, um é patrão e outro é empregado. Esta é uma empresa 
pequena, com 35 trabalhadores, na cidade de Vargem Grande Paulista, 
não é obrigada a cumprir a Lei de Cotas, e os dois trabalham. 

Essas as primeiras informações que trago. A última tela de trabalho é 
do shopping. Dia 16 de maio, 22 organizações foram para dentro de um 
shopping, que é o Osasco Plaza Shopping, na Praça de Eventos, gente 
do Ministério do Trabalho, do sindicato, de empresas, da Previdência 
Social, da AACD, da APAE, da Pestalozzi, de portais públicos que fa-
zem captação e encaminhamento de vagas para pessoas com deficiência, 
fazer uma vitrine da inclusão e tirar dúvidas de qualquer empresário e 
qualquer pessoa da população que quisesse. Isso foi repito, dia 16 de 
maio deste ano. E quem vai à praça de shopping também é frequentador 
de shopping. Então, vão pessoas que participam de caminhadas senso-
riais, com olhos vendados, conhecendo o shopping, e também aparecem 
pessoas com deficiência visual que querem participar da experimenta-
ção. Faz 15 dias que ocorreu esse quinto mutirão. Então, não é a primei-
ra vez que ocorre esse mutirão. 

Esse shopping tem escadas rolantes e tem as escadarias para que as 
pessoas possam sair do estacionamento e se dirigirem até a área interna 
dele. E essas pessoas que vêm do estacionamento param para ver aquela 
oficina de LIBRAS, aquela movimentação, e são convidadas a participar. 

Vou encerrar essas telas com esta aqui. Agora vou explicar por que 
estou trazendo isso. Porque às vezes vemos juízes decidindo que pessoas 
com deficiência não conseguem trabalhar, juízes que andam de carros, 
com componentes fabricados por pessoas com deficiência, juízes que 
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andam de carro, que seus filhos andam de motos e eles também. Desde 
2003, uma empresa que já cumpria a Lei de Cotas e fornece autopeças 
para Motos Honda da Amazônia tem pessoas com deficiência intelectu-
al fazendo controle de qualidade das peças que a empresa produz. Pra-
ticamente todos os grandes meios de comunicação foram ver essa expe-
riência, que começou em agosto de 2003, Folha de S.Paulo, TV Cultura, 
TV Globo, TV Record, e assim por diante, revistas especializadas. 

Ora, estão dirigindo carros ou há motoristas levando para cima e 
para baixo esses juízes que muitas vezes estão trabalhando contra a 
Lei de Cotas, mas andando nos carros que têm produtos fabricados por 
pessoas com deficiência. Isso eu queria deixar bem claro, porque todas 
essas empresas que mostrei nessas fotos cumprem 100% ou mais que a 
Lei de Cotas, como alguns casos que trouxemos aqui para mostrar rapi-
damente. Era essa informação inicial que queria trazer. 

Vou mostrar um exemplo local e comentar alguns dados públicos da 
região de Osasco, na Grande São Paulo. Naquela região, em dezembro 
do ano passado, segundo pesquisa do Ministério do Trabalho e empre-
go local, na gerência regional do trabalho, no setor metalúrgico, foram 
cumpridas 82,4% das vagas da Lei de Cotas. E nesse setor que eu mos-
trei, dessas fotos, o índice de cumprimento é de 107,8%. Quem fornece 
as montadoras hoje já supera as cotas e não tem problema algum com 
seus clientes, tendo ela como fornecedora. Claro, isso é fruto do envolvi-
mento social. Como eu disse no início, envolvimento que tem fiscaliza-
ção, mas tem Previdência, tem esses órgãos que eu comentei, sindicatos, 
entidades especializadas. Na verdade, todo mundo se beneficia dessa 
onda que existe naquela região a partir de 2001, quando começa essa 
movimentação. Mas a gente olha os dados públicos, e aí, então, quero 
trazer essas informações. 

O que eu vou comentar agora faz parte de um documento de dez pá-
ginas que encaminhamos à Comissão. O documento foi construído com 
informações do IBGE, com dados do Censo Demográfico 2010, com in-
formações do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
– então, eu já vi que em várias pastas há tabelas, com citações das fon-
tes –, com informações do Ministério do Trabalho e Emprego, da RAIS 
2011, e também do resultado da inserção de pessoas com deficiência por 
ação fiscal, a partir de 2006, e antes do Programa Brasil, Gênero e Raça. 
Atualmente o Ministério do Trabalho, para aquele período anterior à 
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nova mudança da sistemática de registros, passa a colocar ND– Não 
Declarado, apesar de o Ministério ter os números desde o ano 2000. 

Nos últimos 5 anos – dados da RAIS, agora 2011 –, cresceu 23% o 
percentual de trabalhadores gerais no País. Nós fechamos 2011 com 46 
milhões de trabalhadores. E, para as pessoas com deficiência, essas vagas 
caíram 7% nesses últimos 5 anos, começando com a RAIS 2007, fechando 
com a RAIS 2011. Em 2007 havia 348 mil trabalhadores com deficiência – 
na primeira RAIS que fala sobre pessoas com deficiência – e nesta agora, 
de 2011, há 324 mil pessoas. Então, cai percentual, cai número absoluto de 
pessoas com deficiência, segundo informações da RAIS. 

Outra questão que a gente queria levantar é que os empregos gerais 
com carteira registrada, destinados aos trabalhadores com deficiência, 
são hoje 0,7% dos empregos formais no Brasil. São 46 milhões de traba-
lhadores e apenas 324 mil pessoas com deficiência no registro de 2011. 
Quer dizer, nunca passou de 0,8% a presença de pessoas com deficiência 
no trabalho formal, sendo que, na população brasileira, nós temos 29 
milhões de pessoas com deficiência, com idade de trabalhar no emprego 
formal, segundo dados do IBGE.

Uma terceira questão que a gente queria levantar, em termos de 
Brasil, é que há preferências claras por algumas deficiências e exclusão 
de outras. No trabalho formal, apesar de ser apenas 0,7%, três de quatro 
vagas são ocupadas no País por pessoas com deficiências física e audi-
tiva – três a cada quatro vagas! Se olharmos só pessoas com deficiência 
física, veremos que mais da metade das vagas é ocupada por gente com 
deficiência física; juntando com auditiva, 76%. Restam menos de 24% das 
demais vagas para pessoas com deficiências, juntas, visual, intelectual, 
múltipla, e também para aquelas pessoas que entraram nas empresas 
sem deficiência e um acidente de trabalho as transforma em pessoas 
com deficiência, compatíveis para a ocupação das vagas da Lei de Cotas. 

Então, há claramente preferências e exclusões nas poucas contratações 
de pessoas com deficiência que está hoje no mercado formal de trabalho 
no Brasil. E o Ministério do Trabalho tem clareza disso, desde 2007, quan-
do a primeira RAIS veio a público sobre pessoas com deficiência. 

Outra questão, focando já a Lei de Cotas, que eu gostaria de comen-
tar. Se a Lei de Cotas fosse plenamente cumprida hoje, baseado na RAIS 
2011, ela empregaria menos de 1 milhão de pessoas. Na verdade, 980 mil 
pessoas, número em torno desse valor. Mas apenas uma vaga da Lei de 
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Cotas está sendo ocupada a cada quatro vagas previstas por lei – dados 
da RAIS 2011, dados do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Ora, é difícil entender essa situação, porque o IBGE, que também 
é um órgão de governo, informou no Censo Demográfico de 2010 que 
das 40 milhões 600 mil pessoas com deficiência no País 29 milhões têm 
idade de 15 anos ou mais. Dessas pessoas 20 milhões estavam ocupa-
das no momento do Censo, estavam fazendo alguma coisa. Conforme o 
Dr. Ricardo falou há pouco, elas estavam trabalhando na informalidade, 
fazendo algum bico. Aliás, 15 milhões e 700 mil pessoas têm deficiên-
cias severas, que no caso, segundo dados do Censo, são pessoas que não 
conseguem de maneira nenhuma enxergar, ouvir e se locomover, ou são 
pessoas que têm muita dificuldade de exercerem essas funções, além 
das pessoas com deficiências com deficiência intelectual. Temos mais 
de 15 milhões de pessoas no País nesta situação e 10 milhões e 200 mil 
pessoas com deficiência têm ensino médio ou superior completo – 10 
milhões e 200 mil pessoas. 

No trabalho formal, segundo a RAIS 2011, menos de 200 mil pessoas 
com deficiência no Brasil empregadas tinham ensino médio ou superior 
completo. Quer dizer, 10 milhões de pessoas formadas ou têm ensino 
médio não estão sendo aproveitadas pelo mercado formal de trabalho, 
menos de 200 mil pessoas com escolaridade apontada no Censo Demo-
gráfico. Aí se fala: “Ah, não tem gente com deficiência, as pessoas são 
analfabetas.” Acabou. O próprio Governo tem as informações de que as 
pessoas estão aí, mas vamos precisar de enfrentar realmente a barreira 
das atitudes, porque os dados públicos já estão demonstrando a presen-
ça das pessoas com deficiência em todo o território nacional. 

Por outro lado, gostaria de trazer algumas informações da última 
RAIS divulgada do ano de 2001, a de 2012 ainda não foi disponibilizada. 

Em 2011, apenas 324 mil pessoas com deficiência estavam emprega-
das em empresas públicas ou privadas. E nas empresas com mais ou 100 
funcionários a RAIS indicava que havia 250 mil pessoas com deficiên-
cia. Temos 74 mil pessoas que trabalham em empresas com menos de 
100 funcionários, desobrigadas a cumprirem Lei de Cotas. Mas a RAIS, 
quando se trata de número de pessoas, não fala em Lei de Cotas, fala em 
pessoas com deficiência. 

Na ação fiscal, em 11 anos de registros, o Ministério do Trabalho re-
gistrou de forma cumulativa, 256.279 pessoas com deficiência no siste-
ma de fiscalização. De forma cumulativa, se a pessoa morreu, se a pessoa 



 74 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho

saiu da empresa, esse número nunca saiu desses registros. De qualquer 
maneira, existem Estados onde o número de ações fiscais é muito maior 
do que o número que a RAIS mostra para aquele Estado. O que mostra 
que há que se fazer de fato um estudo claro sobre o que o decreto e a lei 
preveem sobre o papel do Ministério do Trabalho no cumprimento da 
Lei de Cotas. 

Na parte de escolaridade de pessoas com deficiência, de maneira ge-
ral pessoas com ensino médio ou superior completo, cabem 10 leis de 
cotas para pessoas com essa escolaridade. São 10 leis de cotas no Brasil 
e 10 milhões e 200 mil pessoas. Se as empresas quisessem contratar só 
quem tem faculdade concluída ou curso de pós-graduação, caberiam 
três leis de cotas entre as pessoas com deficiência com essa escolaridade. 
Temos 2 milhões 808 mil pessoas com essa escolaridade identificadas 
pelo IBGE pelo Censo de 2010. 

Caminhando já para a finalização, mostrarei o aspecto do BPC. 
Fala-se muito que o Benefício de Prestação Continuada é obstáculo 

para incluir as pessoas com deficiência no trabalho, e não é. Não é por-
que 2 milhões de pessoas estão recebendo o BPC Pessoa com Deficiên-
cia, porque 1 milhão e 400 mil pessoas estão recebendo o BPC Pessoa 
com Deficiência na faixa de 15 a 59 anos, mas na aprendizagem o Minis-
tério do Trabalho tem a informação de que apenas 1.142 pessoas eram 
aprendizes declarados na RAIS no ano de 2010. 

O Ministério do Desenvolvimento Social passou a informação de 
que depois da Lei nº 12.470 apenas 20 beneficiários do BPC estavam na 
condição de aprendizes até 2012. Isso é facilmente explicável. Na área 
do BPC Trabalho, o mercado de trabalho não se interessa por pessoas 
com baixos níveis de escolaridade. Está provado pelo documento de 10 
páginas – está claríssimo em todas as faixas, seja pessoa com deficiência 
ou não. Os beneficiários do BPC não alfabetizados eram maiores do que 
33%. No mercado formal, as pessoas com deficiência não alfabetizada 
trabalhando no mercado formal correspondem a 0,8%, quase nada. O 
percentual de pessoas com ensino médio ou com superior completo que 
recebem BPC é menos de 5%, segundo dados do Ministério do Desen-
volvimento Social. No mercado formal, em 2011, pessoas com deficiên-
cia e com a mesma escolaridade correspondiam a 67% dos contratados. 
Então, o mercado formal rejeita quem não tem escolaridade e também 
rejeita quem tem muita escolaridade. O Dr. Ricardo falou tranquilamen-
te sobre isso. 
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O Ministério do Desenvolvimento Social trouxe dado mais atual. Ele 
informa que desde a edição da Lei nº 12.470, apenas 425 dos beneficiá-
rios do BPC ingressaram no mercado formal até janeiro deste ano. Quer 
dizer, de 1 milhão 400 mil pessoas beneficiárias na faixa de 15 a 59 anos, 
425 saíram do benefício para entrar no mercado formal. É a prova viva 
de que a barreira atitudinal tem de ser enfrentada porque o mercado de 
trabalho não quer essas pessoas. 

Já que não querem, já que existe uma lei, já que pessoas existem, já 
que se pôs dinheiro para fazer Censo Demográfico neste País, já que 
se pôs dinheiro para o Ministério do Desenvolvimento Social para tra-
balhar e fazer estudos sobre o BPC Trabalho, encerro levantando uma 
questão. Já que estamos no ano Ibero-Americano, é necessário que o 
Ministério do Trabalho realmente cumpra – e isso nada tem a ver com 
Vossa Senhoria – a obrigação comandada para ele quando foi criada 
a Lei de Cotas, em julho de 1991. Obrigava o Ministério do Trabalho 
no art. 2º, e, depois, do Decreto de 1999, a Regulamentação do Decre-
to nº 32/98. Dizia claramente que o Ministério do Trabalho e Emprego 
tem competência para estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação 
e controle das empresas, no que concerne à Lei de Cotas e tem que insti-
tuir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o nú-
mero de empregados e de vagas preenchidas no âmbito da Lei de Cotas.

O que eu falei há pouco, resultados de inserção de pessoas com de-
ficiência no trabalho formal pelo Ministério do Trabalho não Lei de 
Cotas, não está escrito que é cumprimento de lei de cotas. Os dados 
da RAIS que dizem que há 324 mil pessoas com deficiência é também 
um registro administrativo. A RAIS não diz que a empresa vai informar 
quem cumpre a Lei de Cotas. 

Então, o registro da Lei de Cotas está capengo. O Ministério do Tra-
balho tem que agir rapidamente para fazer valer agora o estágio atual do 
Governo Federal para que as leis sejam cumpridas e as pessoas valori-
zadas neste País. 

Muito obrigado. 
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Como está difícil agora. 

Quanto mais avançamos no tempo, mais queremos ouvir os palestran-
tes, mas temos de pedir-lhes para encerrar. Que situação.

Muito obrigada, Sr. Carlos Clemente. São importantíssimas todas as 
suas informações, principalmente os dados que nos traz, que, infeliz-
mente, para nós não é novidade.
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Agora passo a palavra à próxima palestrante, Sra. Jamile Branco, Co-
ordenadora de Estudos e Projetos do SEST/SENAT.

JAMILE BRANCO – Boa tarde a todos e a todas. 
Primeiro, quero cumprimentar a Mesa e lhe agradecer o convite de 

nossa participação em tão importante seminário.
Vou fazer uma breve apresentação institucional, apenas para dar co-

nhecimento a quem desconhece o que vem a ser, o que é o SEST/SENAT. 
(Segue-se exibição de imagens.)
É o Serviço Social do Transporte e o Serviço Nacional de Aprendiza-

gem do Transporte, entidades civis sem fins lucrativos criadas em 14 de 
setembro de 1993 pela Lei nº 8.706, com o objetivo de promover a melho-
ria e a qualidade de vida do profissional do transporte, principalmente.

Os objetivos primordiais do SEST, que é o Serviço Social do Trans-
porte, é gerenciar, desenvolver e executar direta ou indiretamente, e 
apoiar programas voltados para a promoção social do trabalhador em 
transporte, bem como da comunidade, notadamente nos seguintes cam-
pos: de assistência à saúde, odontologia, esporte, lazer, cultura, recrea-
ção e ações voltadas também para o meio ambiente.

Já o SENAT, que é o Serviço Nacional de Aprendizagem do Trans-
porte, tem programas voltados para o desenvolvimento profissional do 
trabalhador rodoviário e do transportador autônomo, notadamente nos 
campos de formação profissional, aperfeiçoamento, atualização, como 
também segurança no trabalho e no trânsito.

Quanto à nossa estrutura de atendimento, nós temos uma capilari-
dade nacional e atuamos em todos os Estados brasileiros, com 146 uni-
dades no Brasil.

Entre alguns serviços da área de desenvolvimento profissional, nós 
temos o ensino presencial direcionado para cursos de formação, quali-
ficação e aperfeiçoamento; na aprendizagem profissional, com os cursos 
de Jovem Aprendiz. Também realizamos, junto com o Governo Federal, 
o PRONATEC, a educação de jovens e adultos, campanhas, seminários 
e palestras com temas diversos voltados para o setor, bem como para a 
comunidade em geral.

Na modalidade à distância, temos 19 cursos de aperfeiçoamento pro-
fissional, grande parte deles gratuitos. E no ensino semipresencial temos 
dois cursos técnicos, com aulas presenciais e à distância, que são: Trans-
porte Rodoviário de Passageiros e Logística.
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Dentre os principais projetos voltados para o desenvolvimento pro-
fissional, temos o ciclo de palestras, com projetos educativos, que são 
realizados pelas 146 unidades ao longo dos anos. A cada ano temos no-
vos temas levantados pelos profissionais de transporte – as unidades 
também sugerem –, para que consigamos trabalhar.

O PRONATEC é o programa do Governo Federal que objetiva ex-
pandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos profissionalizan-
tes para a população brasileira. Neste ano de 2013, 111 unidades das 146 
estão ofertando cursos para o PRONATEC, com aproximadamente 80 
mil vagas ofertadas, com a intensão de crescimento ainda, nas próximas 
pactuações e, consequentemente, nos próximos anos também.

Temos também o Programa Taxista Nota 10, que oferece cursos de 
inglês, espanhol e gestão. São cursos gratuitos voltados para os taxistas. 

Há os cursos de aprendizagem, de formação de novos motoristas, que 
tem o objetivo de suprir a demanda do mercado de trabalho por mão de 
obra do setor de transporte. Oferecemos cursos gratuitos de motoristas 
de ônibus, caminhões e carretas. E capacitação também em outros mo-
dais: não apenas no transporte rodoviário de cargas e passageiros, mas 
também são oferecidos cursos no setor aéreo e aquaviário.

Entre outras ações, podemos destacar, para contribuir um pouco 
com este seminário, que temos cursos de transportes para todos, que 
é um curso on line, desenvolvido em parceria com a Secretaria Nacio-
nal de Transporte e da Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, 
cujo objetivo primordial é o de sensibilizar e capacitar profissionais para 
conhecer, valorizar, receber e trabalhar com pessoas com restrição de 
mobilidade, como idosos e gestantes, e pessoas com deficiência.

Oferecemos também bolsas de estudo a pessoas com deficiência, bem 
como de baixa renda. E há projetos pilotos em unidades do SEST/SENAT, 
com o objetivo de inserir as pessoas com deficiência no mercado de tra-
balho e de incentivar as empresas a se adaptar e a receber essas pessoas.

O SEST/SENAT, em parceria com a FETRANSPORTES, que é uma 
Federação do Espírito Santo, GVBUS, SETPES e TRANSCARES, cria-
ram o programa Construindo Caminhos, em 2011, com o objetivo de 
oferecer cursos de profissionalização gratuitos a pessoas com deficiência 
que desejam também atuar no setor de transportes, tendo como obje-
tivos primordiais incluir e reter pessoas com deficiência no setor, pre-
parar o SEST/SENAT para receber alunos com deficiência em cursos 
diversos e preparar também as empresas.
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Esse projeto vem principalmente a partir de reuniões em diversos 
conselhos e órgãos, com o intuito de criar uma aproximação, conhecer 
as realidades e fechar as parcerias, entre outras, com o Ministério Pú-
blico do Trabalho, o Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência, o 
Centro de Atendimento à Pessoa Cega, o Núcleo da Pessoa com Defici-
ência, a Secretaria de Atenção às Pessoas com Deficiência de Vila Velha, 
o Conselho da Pessoa com Deficiência de Vitória e o Centro de Referên-
cia para Pessoas com Deficiência de Vitória.

O projeto citado foi criado em 2011 pela unidade de Cariacica, no 
Espírito Santo, como um projeto piloto, e foi muito bem recebido pelas 
empresas, que também demandaram uma ação maior. Com isso, foram 
e ainda estão sendo ofertados alguns cursos, como Auxiliar Administra-
tivo, que tem todo o material disponível em braile e também um profes-
sor de LIBRAS para acompanhar as turmas; Cobrador de Ônibus; Ope-
rador de Empilhadeira; Hardware e LIBRAS, com carga horária mínima 
de 80 horas. Estão sendo disponibilizados para as demais unidades do 
SEST/SENAT, a depender da demanda.

Além da capacitação de pessoas com deficiência, o projeto prevê 
também a qualificação dos funcionários e colaboradores das empresas, 
de sindicatos e das unidades, para receberem esses novos profissionais. 
Falou-se o tempo todo no Seminário que a gente precisa preparar e qua-
lificar não apenas as pessoas com deficiência, mas também as empresas 
que receberão essas pessoas.

Então, para maior efetividade, as unidades fizeram a capacitação de 
seus funcionários com o curso de LIBRAS, favorecendo a inclusão dos 
portadores de deficiência auditiva em todos os cursos oferecidos. Jovens 
aprendizes que têm aulas cotidianamente também são preparados: têm 
1 dia ou 1 semana, a depender, de dinâmica de sensibilização para que 
também consigam receber e conviver com as pessoas com deficiência 
que estão realizando os cursos.

Essas são fotos de alunos do curso de Operador de Empilhadeira e do 
curso de Hardware e da formatura de uma turma de Assistente Admi-
nistrativo na unidade de Cariacica, Espírito Santo.

Entre os casos de sucesso, temos também um projeto que começou a 
ser realizado no ano passado, em 2012, na unidade de Campinas, que re-
aliza esse trabalho juntamente com o Sindicato das Empresas de Trans-
porte de Cargas de Campinas e Região e também o SESI. O trabalho 
vem sendo realizado com as empresas IC Transportes Ltda., Jade Trans-
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portes Ltda., Mosca Logística Ltda., Transportadora Americana Ltda., 
Transportadora Capivari Ltda., entre outras.

Entre as fases de trabalho estão: elaboração de projeto para inclusão 
de PCDs; sensibilização de funcionários para inclusão de PCDs; levan-
tamento de postos de trabalho; avaliação de acessibilidade setorial para 
inclusão de PCDs; e levantamento espacial da população de PCDs.

Entre outras ações, também foi desenvolvido um guia, distribuído 
gratuitamente, contendo informações sobre os tipos de deficiência, a 
cota exigida por determinação da lei e também uma relação de telefones 
úteis, para auxiliar na busca desses profissionais para inserção no mer-
cado de trabalho, com a intenção de disseminar as informações, dimi-
nuir o desconhecimento e, consequentemente, o preconceito.

É disponibilizado um banco de dados com informações sobre os par-
ticipantes dos treinamentos. Esse banco de dados é enviado às empre-
sas que estão fazendo os processos seletivos, na intenção de elevá-los ao 
quadro de funcionários dessas empresas.

O que nós temos de dados é que 100% das pessoas capacitadas pelas 
unidades SEST/SENAT foram contratadas, em sua maioria para o setor 
de transporte. É claro que em contrapartida há também o interesse e a 
demanda de outras empresas por esses profissionais.

As nossas ações vêm ao encontro dessas necessidades apontadas, 
mas sabemos que muito ainda precisamos fazer. Pretendemos expandir 
continuamente ações desse tipo para contribuir com o objetivo de forta-
lecer o compromisso social. 

É isso.
Muito obrigada.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Jamile.
Confesso que conhecia muito pouco sobre o SEST/SENAT. Já fico 

tranquila com o trabalho que vocês vêm fazendo, sempre sabendo que a 
gente precisa de muito mais.

Antes de passar a palavra ao próximo palestrante, eu queria registrar 
a presença do Deputado Otavio Leite, que já se foi, e também do assessor 
da Deputada Marina Santanna, de Goiás, Sr. Marconi Lima.

Eu gostaria de convidar a Dra. Solange Ferreira, que representa o Dr. 
Antonio José, Secretário Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência.
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(Pausa.)
Passo a palavra ao Dr. Flávio Henrique Freitas Evangelista Gondim, 

Vice-Coordenador de Promoção de Igualdade de Oportunidades e Eli-
minação da Discriminação no Trabalho, do Ministério Público.

FLÁVIO HENRIQUE FREITAS EVANGELISTA GONDIM – Boa 
tarde a todos os presentes!

Em razão do adiantado da hora, eu pretendo abrir mão do protocolo, 
mas não poderia, em hipótese alguma, deixar de registrar o meu agra-
decimento à Deputada Rosinha pelo convite ao Ministério Público do 
Trabalho para participar deste importante Seminário.

Sou Procurador do Ministério Público do Trabalho, encontro-me 
lotado no Estado da Paraíba e, paralelamente às minhas atividades de 
Procurador, desempenho a função de Vice-Coordenador de uma Coor-
denadoria Nacional que nós temos no Ministério Público do Trabalho 
que, entre outros temas, todos vinculados à promoção da igualdade e 
eliminação da discriminação nas relações de trabalho, cuida também 
da inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. É nessa 
condição que eu compareço a este ato.

O propósito da minha fala é basicamente apresentar aos senhores 
e às senhoras a avaliação que a minha instituição faz da legislação em 
vigor sobre o tema e nos posicionar em relação a essas frequentes inves-
tidas, essas proposições legislativas visando à alteração do mecanismo 
de reserva de vagas previsto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.

Então, mais do que expressar opiniões pessoais, tenho o propósito 
de externar aquilo que eu considero o entendimento institucional do 
Ministério Público do Trabalho em relação a esses temas.

Procurarei ser breve, em razão do adiantado da hora. E facilitará a 
minha tarefa de ser breve o fato de ter sido antecedido, entre outras 
brilhantes, pela fala de Ricardo Tadeu, ex-membro do Ministério Públi-
co do Trabalho, cujo entendimento pessoal coincide em muitos pontos 
com a visão institucional do Ministério Público do Trabalho.

Eu quero começar ratificando tudo aquilo que foi colocado por Ri-
cardo Tadeu. De fato, as suas colocações coincidem com a visão institu-
cional do Ministério Público do Trabalho a respeito desses temas.

Um ponto comum a todas as falas – acho que podemos extrair um 
denominador comum de todas as falas – é o de que esse mecanismo de 
reserva de vagas, previsto na Lei nº 8.213, não produziu, ao longo desses 
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primeiros 22 anos de existência, os frutos que nós haveríamos de espe-
rar. Sem dúvida, há muito que avançar. O sistema atual demanda alguns 
aperfeiçoamentos.

A questão central que eu quero colocar – é uma reflexão que me 
parece oportuna neste momento de quase encerramento dos trabalhos 
– é saber se esses avanços do sistema passam necessariamente pela re-
formulação do art. 93 da Lei nº 8.213. Eu já adianto a minha opinião 
pessoal que coincide com a visão institucional do Ministério Público 
do Trabalho. Eu não tenho dúvida de que nós temos muito a avançar. 
Outros seminários como este terão que ser realizados, e o Ministério 
Público do Trabalho fará questão de estar presente sempre. Perdoem-me 
se isso soa excessivamente simplista ou excessivamente pragmático, 
eu ousaria afirmar que o nosso desafio não passa pela reformulação do 
art. 93 da Lei nº 8.231. Eu procurarei rapidamente demonstrar por que 
nós não precisamos reestruturar esse mecanismo atualmente em vigor. 
Eu recorrerei ao Direito Comparado para tentar demonstrar que o nosso 
sistema atual é um sistema razoável, adequado à realidade do nosso País.

O Direito Comparado registra, em suma, quatro modelos de ação 
afirmativa voltados à inclusão da pessoa com deficiência no mercado de 
trabalho.

Primeiro deles, o sistema de reserva obrigatória de postos de traba-
lho nas empresas da iniciativa privada. É o modelo brasileiro. O legis-
lador brasileiro, em 1991, optou por um corte: eximiu dessa obrigação 
empresas com menos de cem empregados, o que me parece adequado. 
Essa é uma discussão interessante, que pode ser aprofundada, mas, no 
meu ponto de vista pessoal, parece adequado conceder um tratamen-
to diferenciado às empresas de menor porte. E aqui o legislador elegeu 
como parâmetro o número de empregados do empreendimento.

Um pouco antes do início dos trabalhos, eu conversava reservada-
mente com o Dr. Ricardo Tadeu e com a Deputada Rosinha sobre a pos-
sibilidade de se instituir, em relação às empresas de menor porte, uma 
espécie de incentivo ou estímulo, através de incentivos fiscais, para que 
essas empresas deem também sua colaboração no desafio da inclusão 
da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Esse me parece o 
melhor caminho. Parece-me justificável essa concessão de tratamento 
diferenciado para as empresas de menor porte.

Então, o primeiro modelo que nós vamos encontrar no Direito Com-
parado seria este, a reserva compulsória de vagas.
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Segundo modelo, a previsão de uma reserva compulsória de vagas 
com a previsão de uma obrigação alternativa, que normalmente vem a 
ser a reversão de valores, pagamento de valores em pecúnia para um 
fundo destinado à qualificação profissional de pessoas com deficiência. 
Não é o caso do modelo brasileiro. No meu modesto entender, se nós 
partíssemos algum dia para adotar esse modelo, que prevê essa obriga-
ção alternativa, nós estaríamos incidindo em retrocesso. Parece-me que 
o modelo de reserva compulsória se mostra mais adequado.

O terceiro modelo é o que trabalha exclusivamente com a adoção de 
estímulos, via de regra, concessão de incentivos fiscais, para fomentar a 
contratação de pessoas com deficiência. É aquilo que eu acabei de pro-
por em relação às empresas de pequeno porte.

Quarto modelo, fixação de cotas pelo Poder Judiciário com base em 
estatísticas, com base em dados estatísticos, levando em consideração o 
perfil da população economicamente ativa de cada localidade.

São basicamente esses quatro modelos que eu consegui identificar no 
Direito Comparado.

Como eu já disse, o modelo brasileiro optou pelo sistema de reserva 
compulsória de vagas, que, no meu modesto entender, é o mais interes-
sante, o mais adequado. Mexer na Lei nº 8.213 para substituir o modelo 
de contratação compulsória por qualquer um desses outros três mode-
los significa, na minha opinião, retrocesso.

Então, primeiro ponto que eu gostaria de destacar: não vejo espaço, 
não vejo fundamento para que nós abandonemos o modelo de reserva 
compulsória de vagas. Segundo aspecto a ser analisado: será que nós 
adotamos no Brasil percentuais exorbitantes? Será que nós temos one-
rado demasiadamente as empresas privadas em nosso País? Eu afirmo 
com tranquilidade que não. E basta recorrer ao Direito Comparado, 
mais uma vez, para evidenciar que os percentuais que nós temos prati-
cado não são percentuais exorbitantes.

O Ministério do Trabalho e Emprego – a Dra. Fernanda pode con-
firmar –, ao elaborar recentemente um manual para orientar a atuação 
dos auditores fiscais do trabalho, teve o cuidado de realizar um levan-
tamento, um estudo comparativo, para saber como era feita a inclusão 
de pessoas com deficiência no mercado de trabalho de 20 países. É com 
base nesses dados do Ministério do Trabalho e Emprego que eu lhes 
posso assegurar que os nossos percentuais não são exorbitantes.
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Como todos nós sabemos, estabelece o art. 93 o percentual de 2% a 
5%, variável em função do número de empregados do empreendimento. 
Então, vejam: o maior percentual, no caso do sistema brasileiro, 5%, é 
um percentual reduzido, muito reduzido, bastante inferior ao praticado 
em países como França, Itália, Alemanha, Bélgica. Eu poderia me deter 
no modelo de cada um desses países, mas, em razão da exiguidade do 
tempo, optarei por não fazê-lo. Contudo, quero deixar assentada mais 
esta premissa: de que, se nós não temos razão para substituir o modelo, 
nós também não temos razão, insisto, no meu modesto ponto de vista, 
para reduzir percentuais. Se optarmos por trilhar esse caminho, estare-
mos também incidindo em retrocesso.

Outro ponto que me parece crucial e que foi suscitado em algumas 
das falas que me antecederam: muitas das proposições que visam à alte-
ração da Lei nº 8.213 se baseiam na premissa de que determinadas ati-
vidades econômicas seriam incompatíveis por exigirem a denominada, 
a famigerada aptidão plena; não poderiam ser essas atividades desempe-
nhadas por pessoas com deficiência.

Essa premissa, se já era insustentável anteriormente, torna-se ainda 
mais difícil sustentar após o advento da Convenção da ONU sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência. O Ministério Público do Trabalho 
tem uma posição radicalmente contrária à exclusão da base de cálculo 
da cota de determinadas atividades ou segmentos econômicos.

Essa ideia apriorística de que determinadas atividades não podem ser 
desempenhadas por pessoas detentoras de determinados atributos físi-
cos, sensoriais, determinadas limitações, incapacidades, não encontra, 
no meu modo de ver, espaço, guarida no ordenamento jurídico brasi-
leiro. Hoje ela encontra óbice no próprio ordenamento constitucional.

Qualquer proposta legislativa que venha a interferir ou propor a subs-
tituição desse mecanismo de reserva compulsória, a redução dos percen-
tuais atualmente adotados ou a exclusão, não da base de cálculo, perdão, 
mas do campo de incidência da cota de alguma atividade, incide, a meu 
ver, em retrocesso, e essa norma nasce eivada de inconstitucionalidade. 
Isso foi colocado de maneira enfática na fala do Dr. Ricardo Tadeu.

Permitam-me – esse é um aporte um pouco mais técnico que eu 
trago, reforçando a fala do Dr. Ricardo Tadeu –, essas proposições 
legislativas que tanto nos preocupam e que mobilizam a realização 
desse tipo de seminário, a rigor, a rigor, talvez não devessem despertar 
tanta preocupação, porque, ainda que concretizadas (aqui fala não 
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o militante, mas o jurista), elas estão fadadas a uma declaração de 
inconstitucionalidade e, se não a uma declaração de inconstitucionalidade 
por incompatibilidade com o texto constitucional, a uma declaração 
de incompatibilidade com o texto da Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos, que consagra um princípio importantíssimo, a 
vedação ao retrocesso social. É algo ainda pouco explorado na prática 
constitucional brasileira, mas, caso uma lei com esse conteúdo viesse 
a ser aprovada no Direito brasileiro, o Estado brasileiro estaria sujeito 
a um processo, a uma reclamação perante a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. Essa é uma hipótese que não tem sido aventada com 
frequência, mas eu lhes asseguro que seria mais uma trincheira de luta 
que nós teríamos a explorar caso isso viesse a se concretizar.

Com tudo isso, eu quero, eu ouso afirmar que não faz muito sentido 
pensar na revisão do art. 93 da Lei nº 8.213. É óbvio que nós temos muito 
a avançar. Nós estamos diante de muitos desafios para tornar mais efi-
caz esse mecanismo de ação afirmativa.

Nós temos que trabalhar muito ainda a questão da acessibilidade, 
eliminação de barreiras físicas no transporte, acessibilidade nas vias pú-
blicas, acessibilidade no próprio ambiente de trabalho, eliminação das 
barreiras atitudinais. É outro ponto que foi muito destacado nas falas 
que me antecederam.

Temos que trabalhar essa questão do benefício de prestação continu-
ada. Isso já vem sendo feito de algum tempo. Algumas inovações já vêm 
sendo introduzidas na nossa legislação desde a chamada Lei Romário. 
Alguns institutos, como o da aprendizagem, vêm sendo aperfeiçoados 
para que possam servir como instrumento para viabilizar melhor qua-
lificação profissional das pessoas com deficiência. Todas são frentes de 
trabalho que devem ser exploradas. Vejam que podemos avançar nessas 
frentes sem necessariamente alterar a redação do art. 93 da Lei nº 8.213, 
de 1991.

Volto a dizer: não quero, com essas palavras, parecer simplista ou 
demasiadamente pragmático, mas estou convencido pessoalmente de 
que essas proposições legislativas, essas investidas contra a redação do 
art. 93 da Lei nº 8.213 estão fadadas ao insucesso. A Convenção da ONU, 
o sistema constitucional brasileiro, a Convenção Interamericana de Di-
reitos Humanos já não comportam retrocesso nessa matéria. Nós não 
temos como abrir mão dessas conquistas históricas. Temos que avan-
çar? Certamente, mas por outros caminhos.
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Era basicamente isso. Eu me coloco à disposição dos senhores para 
qualquer esclarecimento. Vou ceder esse 1 minuto restante da minha 
fala à Dra. Fernanda, para que ela possa fazer uma defesa do Minis-
tério do Trabalho e Emprego. Eu, embora não tenha procuração para 
falar em nome do Ministério do Trabalho e Emprego, quero me dirigir 
ao meu amigo Carlos Clemente, meu companheiro de Mesa, para dizer 
que, se fiscalização deve haver, e eu concordo que deve haver ainda mais, 
é preciso contextualizar, é preciso que a sociedade brasileira saiba do 
cenário atual em que o sistema de inspeção do trabalho em nosso País 
se encontra.

Nós temos um corpo de auditores extremamente reduzido. A Dra. 
Fernanda pode esclarecer melhor esses aspectos. A Organização Inter-
nacional do Trabalho, inclusive, estabelece critérios para o dimensio-
namento do corpo de auditores, de inspetores do trabalho de cada país. 
Nós estamos a anos-luz de distância – não é, Dra. Fernanda? –, e o ce-
nário que se avizinha é ainda mais preocupante.

O Ministério do Trabalho se depara hoje com um horizonte de 
aposentadorias e há muito tempo não realiza concurso para auditores. 
Como eu disse, embora eu não esteja aqui encarregado de fazer a defesa 
do Ministério do Trabalho e Emprego, é preciso que se leve isso em con-
sideração. O trabalho que vem sendo feito é fruto de muita abnegação. 
Eu posso dar esse testemunho porque sou parceiro institucional de pri-
meira hora, acompanho o dia a dia dos auditores fiscais, e eles merecem 
este depoimento de público, este testemunho do grande trabalho que 
vem sendo feito por eles.

Desculpem a forma atropelada com que encerro as minhas palavras. 
Espero ter podido esclarecer qual é a visão institucional do Ministério 
Público do Trabalho a respeito dessa matéria.

Muito obrigado pela atenção.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Dr. Flávio, pelas 

contribuições de entendimento e raciocínio que nos traz hoje. Ouvir as 
colocações de juristas é muito bom, importante e necessário, principal-
mente para nós legisladores.

Quero dar ciência aos ainda presentes aqui, os heróis da resistência, 
que é de minha autoria o Projeto de Lei nº 5.461, de 2013, já seguindo as 
orientações, as sugestões do Dr. Ricardo Tadeu. Da última vez que nos 
encontramos em São Paulo, na Reatech, nós apresentamos esse PL, que 
modifica a Lei nº 8.212, de 1991, para que empresas com menos de cem 
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empregados, ou empresas com cem ou mais empregados que superem a 
contratação de pessoas com deficiência a que estão obrigadas através da 
Lei de Cotas tenham reduzido o valor da contribuição previdenciária. 
É um projeto que está ainda no início da sua tramitação. Há também o 
Projeto de Lei nº 5.611, de 2013, que estabelece multa para o uso indevi-
do do símbolo de acessibilidade. Há ainda um projeto de resolução que 
propõe que anualmente, em 21 de setembro, Dia Nacional de Luta da 
Pessoa com Deficiência, um Deputado Federal com deficiência presida 
a sessão. Queremos deixar isso amarrado no Regimento Interno desta 
Casa para dar visibilidade a todos esses mais de 45 milhões de pessoas 
e aos Parlamentares com deficiência que aqui estão Deputados. Além 
desses, há o Projeto de Lei nº 5.559, de 2013, que estabelece que somen-
te poderão receber recurso público ou ter o aval da União na obtenção 
de empréstimos e financiamentos internacionais os órgãos e entidades 
que comprovem o cumprimento da Lei de Acessibilidade. Há ainda o já 
anunciado aqui projeto do Deputado Angelo Agnolin que faz a sugestão 
de acúmulo do BPC, numa proporcionalidade, com o emprego formali-
zado, com os devidos registros.

Antes de passar a palavra à Dra. Fernanda, Coordenadora Nacional 
do Projeto Inserção de Pessoas com Deficiência no Mercado de Traba-
lho, representante do Ministério do Trabalho e Emprego, eu quero re-
gistrar a presença da Sara Rons, da União Norte Brasileira de Educação 
e Cultura e União Brasileira de Educação e Ensino, mantenedoras da 
Província Marista Centro-Norte, da Patrícia Souza Oliveira, assistente 
social do INSS, uma pessoa com deficiência visual, e do Francisco Ma-
cedo, também servidor do INSS e com deficiência visual.

Vamos à palestra de Fernanda Maria, do Ministério do Trabalho e 
Emprego.

FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI – Boa noite a to-
dos os abnegados que ainda estão presentes! Quero inicialmente agrade-
cer à Rosinha o convite e destacar a importância que este evento repre-
senta para a nossa sociedade.

Preparei uma apresentação contextualizando os avanços dos 22 anos 
da “Lei de Cotas”, mas, como sou praticamente a última palestrante a 
falar, boa parte dos expositores anteriores já expuseram parte do que eu 
iria falar e, talvez, de forma mais brilhante do que eu poderia falar, con-
siderando-se a qualidades dos expositores que me antecederam. Quero 
falar um pouco da evolução da sociedade e, acompanhando essa evolu-
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ção da sociedade, a evolução da legislação, internacional e nacional, só 
para reforçar que nada é por acaso.

Toda essa evolução é fruto do movimento da sociedade, do cresci-
mento da sociedade. Sempre que me deparo com algum empregador 
que chega até nós na Fiscalização do Trabalho para falar sobre a invia-
bilidade da Lei de Cotas ou tentando modificá-la, eu digo a ele: “Não 
adianta tentar ir contra ela, vamos pensar em como cumprir, porque 
ela não vai para trás”. Essa é uma conquista social da nossa sociedade 
como um todo, bem como, mundial. Não é jabuticaba, não; não é coisa 
só do Brasil, não. É um movimento mundial, primeiro, pelos direitos 
humanos, na evolução dessas conquistas, pelos direitos das pessoas com 
deficiência, que por serem pessoas, também são sujeitos de direito. Essa 
é uma evolução.

Esses eslaides referem-se à evolução da legislação.
Sobre a legislação, uma coisa importante que a Dra. Izabel Maior co-

locou diz respeito à mudança do conceito de aprendizagem para a pes-
soa com deficiência, não só a alteração de não haver limite de idade, mas 
uma coisa que é fundamental e que também está prevista no Decreto 
3.298 que é considerar a pessoa com deficiência pelas habilidades para 
o trabalho, e não pela escolaridade. Esse é um ponto que, quando traba-
lhamos com o Sistema S, nós temos sempre que reforçar, para quebrar 
a ideia de aprendizagem sempre vinculada à escolaridade. A aprendiza-
gem para a pessoa com deficiência tem que ser adaptada para a condição 
da deficiência. Se for uma deficiência intelectual, o material didático, a 
forma de transmitir o conhecimento, tem que ser adaptado que seu ob-
jetivo seja atingido, ou seja, para que a pessoa com eficiência intelectual 
possa aprender, e para todas as outras deficiências também.

Eu falei da legislação brasileira, pontuei a questão e já falei sobre es-
ses eslaides rapidamente.

Na Constituição brasileira, temos o coroamento dos direitos huma-
nos, porém não vou repetir o que já foi falado sobre os princípios dos 
direitos humanos que norteiam a sociedade, pois já foram amplamente 
explanados.

Quero reforçar que a Constituição também não foi algo que caiu 
de paraquedas aqui no Congresso Nacional. Foi feita por Assembleia 
Nacional Constituinte eleita pela sociedade brasileira, para discutir os 
rumos que o Brasil tomaria após anos de ditadura. Então, nada está aí 
por acaso. Tanto o empresariado, como as pessoas com deficiência, a 
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sociedade em geral, é responsável por esta Constituição. Portanto, nós 
temos que honrar esta Constituição.

A mesma coisa com a Convenção da ONU. Se ela foi aprovada com 
status de emenda constitucional, foi novamente a sociedade brasileira 
que resolveu estabelecê-la como parâmetro para a nossa sociedade. En-
tão, não há como retroceder.

Mais adiante, vou falar um pouco sobre o Decreto 3.298. A Lei de 
Cotas todos já conhecem. Vou falar um pouco mais da fiscalização do 
trabalho, porque sou auditora fiscal do trabalho, mas como estou repre-
sentando o Ministério do Trabalho, também vou falar um pouco das 
outras ações do Ministério do Trabalho. Uma coisa que as empresas não 
atendem, e a gente está sempre batendo na mesma tecla, é o seguinte: 
não é só a obrigação de contratar a pessoa com deficiência, mas de man-
tê-la. Pode não ser exatamente aquela pessoa, mas ela tem que manter a 
pessoa com deficiência na empresa, aquele cargo tem que ser preenchido 
por uma pessoa com deficiência ou um beneficiário reabilitado do INSS. 
Então, nós vamos intensificar a fiscalização da manutenção desses pos-
tos de trabalho. Por que isso? Porque, pelos dados da Relação Anual de 
Informações Sociais – RAIS de 2011, ao longo do ano de 2011 foram ad-
mitidas, no mercado de trabalho brasileiro, se não me falha a memória, 
127 mil pessoas com deficiência e foram demitidas 108 mil, deixando 
um saldo de apenas 18 mil pessoas.

O que isso significa? A gente faz a fiscalização, as empresas contra-
tam, a gente encerra a fiscalização, as empresas demitem. Contratam 
por 3 meses, por contrato de experiência, e demitem depois. Nós esta-
mos implantando, em nosso sistema que calcula as cotas, um dispositi-
vo que vai avisar quando a empresa demitir uma pessoa com deficiência, 
para exatamente fazermos o controle das demissões sem a contratação 
de outra pessoa com deficiência para ocupar o cargo na cota legal. As 
empresas serão chamadas, quando o sistema lançar o aviso, para com-
provar que contratou outra em igual condição para substituir a pessoa 
com deficiência ou beneficiário reabilitado demitido.

Quero agora contextualizar o mercado de trabalho. Primeiro, con-
textualizando a sociedade brasileira. Já se falou aqui dos 190 milhões de 
habitantes – 45 milhões de pessoas declaradas como deficientes.

Abrindo um parênteses, acho que o Clemente misturou os sistemas 
ao falar do armazenamento dos dados da inspeção do trabalho. Quando 
falamos do sistema que armazena os dados da inspeção do trabalho, 
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esse sistema – Sistema Federal de Inspeção do Trabalho (SFIT) – não 
calcula a cota, ele apenas armazena todos os relativos às fiscalizações, 
todos os itens fiscalizados por um Auditor em uma empresa. No caso 
da fiscalização para o cumprimento da cota legal, são lançados a quan-
tidade de pessoas com deficiência inseridas na empresa por ação direta 
da fiscalização, sejam elas por contrato regular de trabalho, sejam por 
contratos de aprendizagem. Onde há os dados sobre o preenchimento 
da cota legal é no IDEB, sistema que já falei e na RAIS. O objetivo da 
inspeção do trabalho é fiscalizar para o cumprimento da Lei de Cota, é 
essa a nossa obrigação legal. A fiscalização do trabalho, não é discricio-
nária, faz o que a lei manda que ela faça. Então, a gente não tem discri-
cionariedade. A gente faz o que a lei manda, e, quando a gente diz 216 
mil pessoas com deficiências foram inseridas no mercado de trabalho 
por ação direta da fiscalização, contamos a partir de 2005, que é quando 
o registro dessa informação passou a fazer parte do Sistema Federal de 
Inspeção do Trabalho – SFIT. Antes dessa data, os dados de inclusão 
foram armazenado em relatórios manuais, a cargo da Assessoria Inter-
nacional do Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, pois nessa 
época havia um grupo de combate à discriminação, que englobava as 
questões relacionadas com a pessoa com deficiência.

No caso dessas 216 mil pessoas que entraram no mercado de trabalho 
pelas mãos da fiscalização, todos os atestados médicos e laudos técnicos 
que comprovaram essa deficiência passaram pelo crivo de um auditor fis-
cal do trabalho, que analisou aquele atestado para ver se aquela pessoa 
estava enquadrada na caracterização para ser beneficiário da política afir-
mativa do Estado Brasileiro conhecida como Lei das Cotas. Esse também 
é nosso objetivo, que as pessoas ocupantes das vagas reservadas para pes-
soas com deficiência, realmente sejam pessoas com deficiência.

Desses 45 milhões de pessoas que se declararam com alguma defici-
ência no Censo do IBGE, 15 milhões declararam que têm grande difi-
culdade ou que não podem de forma alguma. Aí está o recorte que a fis-
calização do trabalho considera como beneficiária da Lei de Cotas. Este 
é o público-alvo da fiscalização do trabalho, pois são as pessoas com 
deficiência que precisam da ação afirmativa do Governo Federal. As ou-
tras, provavelmente como eu, necessitam de algum instrumento para 
melhorar a sua qualidade de vida, mas não necessariamente para ter 
acesso ao mercado de trabalho. Desses 15 milhões de pessoas, em torno 
de 9 milhões estão na faixa etária que a gente considera apto para o tra-
balho, ou seja, de 15 aos 65 anos de idade, quando se dá a aposentadoria 
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por idade. Esses 9 milhões são a prova viva de que há bastante pessoas 
com deficiência para ocupar o que está previsto na Lei de Cotas. Depois 
eu falo sobre a previsão da vaga ainda não ocupada no mercado de tra-
balho. Pois sempre há algumas divergências quanto aos números, pois 
dependemos da forma como se extraem os dados da RAIS.

Situei o Brasil e agora vou falar um pouco do que é a RAIS. Eu não sei 
se Vossas Exelências sabem o que é a RAIS, mas, como recentemente eu 
vi numa reunião da Câmara Técnica de Empregabilidade da SDH e al-
gumas pessoas que estavam lá não sabiam, eu acho que é sempre impor-
tante reprisar. A RAIS é a Relação Anual de Informações Sociais, criada 
pelo Decreto 76.900, em 1975. O que significa isso? Todas as empresas 
do Brasil, públicas, privadas, da administração direta ou da administra-
ção indireta, são obrigadas a informar ao Governo Federal, ao Minis-
tério do Trabalho e Emprego a situação da empresa. Ela traz dados da 
empresa. Assim, pode-se localizar onde a empresa está por região, por 
setor econômico. Ela traz os dados sobre o número de empregos em 31 
de dezembro. Ela também traz os dados mensalmente. Traz os tipos de 
vínculo – carteira assinada, terceirizado, aprendizagem –; o número de 
estabelecimentos que a empresa tem; o perfil individual do trabalhador 
como gênero, faixa etária, escolaridade, nacionalidade, raça, cor, e, com 
relação às pessoas com deficiência, o tipo de deficiência.

A partir de 2000, a RAIS começou a captar os dados da pessoa com 
deficiência, mas, foi a partir de 2007 que ela começou realmente captar 
de acordo com Decreto 3.298, que determina que o Ministério do Tra-
balho tem que ter estatísticas sobre o mercado de trabalho da pessoa 
com deficiência.

No ano de 2007, houve um número grande de pessoas com defici-
ência no mercado de trabalho declarada pelas empresas – acho que são 
348 mil. Aqui, eu abro um parêntese. Analisando-se os dados da RAIS – 
eu não sou estatística, sou formada em Direito, mas tenho certa facilida-
de com números, além de ter muito contato com o pessoal do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego responsável pelas estatísticas –, pela análise 
feita por esse pessoal, vendo-se o número de 2007, comparando-o com 
2008 e 2009, houve uma grande diminuição do número de pessoas com 
deficiência declaradas na RAIS de 2007 para 2008 no setor público. E 
a gente sabe que no setor público, tanto direto como indireto, não há 
demissão de pessoas sem justa causa. Há todo um processo para que 
um empregado/servidor público seja demitido/exonerado. Então, acre-
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ditamos, e aí eu posso até dizer com certa segurança, que os dados da 
RAIS 2007 estão errados, pois pode-se ver que o setor que mais dimi-
nuiu o número de pessoas com deficiência decalcadas, comparando com 
os anos de 2008 e 2009, foi o setor público. Infelizmente, o setor público 
é um dos que pior informam a RAIS, até porque quando falamos da Ad-
ministração Direta, não há como a fiscalização do trabalho impor multa 
pela não informação da RAIS. Há outra coisa que eu queria dizer. Os 
dados da RAIS são fiscalizados pela fiscalização do trabalho, e a multa 
pela não informação ou informação errada é grande.

Neste eslaide estão os dados da RAIS que corroboram o que o Clemen-
te disse. Realmente a deficiência física, e aqui entra todo o leque de defi-
ciência física – a gente não tem como separar quem é cadeirante, quem é 
tetraplégico, quem é paraplégico –, é a que mais se emprega, assim como 
a auditiva. O que menos se emprega é a múltipla. Aí está comparação de 
2009, 2010 e 2011. Vemos que em 2009, 2010 e 2011 há um crescimento 
no número de contratações de pessoas com deficiência e beneficiário rea-
bilitado do INSS. De 2010 para 2011, o número de pessoas com deficiência 
empregadas no mercado de trabalho cresceu mais do que o número geral 
de trabalhadores empregados no mercado de trabalho.

Eu não vou fazer a análise de todos os dados de 2011, em razão do 
adiantado da hora e porque as apresentações estão com vocês. Agora eu 
vou passar para as iniciativas e ações do Ministério do Trabalho.

O Ministério do Trabalho faz a qualificação profissional dos traba-
lhadores. Desde 2011, toda qualificação profissional financiada com re-
cursos do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador – liberados pelo Mi-
nistério do Trabalho tem que ter 10% das vagas reservadas para pessoas 
com deficiência. Se a instituição que vai usar esse recurso para fazer 
qualificação profissional não usá-lo, o valor volta para o FAT, porque 
não pode ser usado de outra forma. A gente quer que o SINE, o Sistema 
Nacional de Emprego, seja também o grande cadastro da pessoa com 
deficiência. Se a gente quer uma ação inclusiva, não pode criar um ca-
dastro paralelo para a pessoa com deficiência, ela tem de estar no SINE, 
que é o sistema público de emprego. Podemos ter outros sistemas que 
não o público, mas na área do Governo Federal eu acho que tem de ser 
pelo SINE.

Agora, a fiscalização da cota legal. Aqui eu vou abrir um pequeno 
parêntese para explicar um pouco a diferença de números entre os in-
formados pelo Clemente e os nossos, os dados oficiais.
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Em 2000, se não me engano, quando o Brasil assinou a Convenção 
OIT nº 111, de combate à discriminação, criou núcleos de combate à dis-
criminação à pessoa com deficiência, ligados à Assessoria Internacional, 
para poder provar junto à OIT o cumprimento da convenção. A fiscali-
zação da cota não ficou a cargo da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
(SIT) passou a coordenar essa fiscalização. 

O que é o Sistema Federal de Inspeção de Trabalho? É um sistema em 
que todo o trabalho da fiscalização é inserido, para se avaliar o que a fis-
calização faz, as obrigações legais que a fiscalização faz. Há informações 
das empresas fiscalizadas e das pessoas inseridas. A partir de 2005, o 
sistema começou a captar essas informações e, a partir de 2006, passou 
à coordenação da Secretaria de Inspeção do Trabalho. Foi alçada como 
ação obrigatória e prioritária do Ministério do Trabalho, por meio da 
fiscalização do trabalho. Em 2008, foi lançado o projeto piloto de apren-
dizagem para a pessoa com deficiência; antes, em 2007, foi editado o 
manual A inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, 
que o colega do Ministério Público do Trabalho falou a respeito. O MPT 
é um grande parceiro da inspeção do trabalho nessa caminhada para a 
inclusão. Nós temos uma afinidade muito grande no trabalho. Quando 
os dois órgãos trabalham afinadamente é quando há melhor resultado 
da inserção, porque, primeiro, a gente vai e fiscaliza. Quando a empresa 
não cumpre, a gente faz o relatório e manda para o Ministério Público 
do Trabalho, que entra com a ação civil pública.

A partir de 2010, a gente mudou a forma de fiscalização. Foram cria-
dos os projetos de fiscalização. Eu sou a coordenadora nacional do Pro-
jeto de Fiscalização para Inclusão da Pessoa com Deficiência no Merca-
do de Trabalho. Agora vou exemplificar rapidamente o que a gente faz. 
Além da notificação da empresa, que normalmente é coletiva, a gente 
faz uma palestra tentando sensibilizar a empresa, falando sobre a lei que 
ela tem que cumprir; traz os parceiros – Ministério Público, Sistema S, 
Secretarias de Educação, Secretaria de Defesa dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência – exatamente para dizer: “A gente está começando a 
fiscalização agora. Daqui a tantos dias, você vai voltar para apresentar 
os dados de inserção”. 

Infelizmente, na prática do dia a dia, é raro ver uma empresa que se 
movimenta para contratar antes de ser demandada pela fiscalização do 
trabalho ou pelo Ministério Público do Trabalho. A gente tem grandes 
parcerias com grandes empresas inclusivas. A propósito, a Dra. Izabel 
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assistiu a uma das palestras da empresa Marcopolo, do Rio Grande do 
Sul, em que mostrou o trabalho de inclusão que eles fazem. É uma em-
presa inclusiva, parceira. Porém, por declaração da própria empresa, ela 
só começou a se mexer para contratar pessoas com deficiência depois 
que o Ministério do Trabalho começou a fiscalizá-la, e sem a fiscaliza-
ção ela jamais teria começado o projeto de inclusão que eles implanta-
ram na empresa.

Para encerrar, ainda que meio atabalhoadamente, a gente não acre-
dita em capacitação de pessoas com deficiência fora do ambiente de tra-
balho. Isso não existe. A gente vai capacitar para quê? O mercado de 
trabalho é móvel. Todo dia novas atividades, novas atribuições, novas 
características são exigidas da força de trabalho. Você vai capacitar uma 
pessoa que está fora do mercado de trabalho, quando ela for entrar, ela 
estará desatualizada. Eu concordo que é preciso dar tempo à pessoa com 
deficiência para ela se acostumar ao trabalho e dar o tempo à empresa 
para se adaptar a ela, e isso a baixíssimo custo. A gente exige também 
das empresas que têm seu próprio programa de capacitação para sua 
mão de obra que capacite a pessoa com deficiência. Se ela capacita os ou-
tros trabalhadores, por que não a pessoa com deficiência? E a Marcopolo 
provou que faz isso e que é viável fazer isso.

Passo aos números da inserção. Uma coisa que eu acho importante. 
Além dos números, que vêm num crescente de 2005 para cá, mas eu não 
botei nesta tabela, no total do acumulado, são 216 mil pessoas inseridas 
pela ação direta da fiscalização. O que é essa ação direta da fiscalização? 
A fiscalização chama a empresa, que traz os comprovantes, ou vai à em-
presa e vê que realmente aquela pessoa com deficiência foi contratada e 
está nas características da Lei de Cotas. Eu trouxe o número de ações 
fiscais que a gente faz, por ano, para este resultado. Eu vou só comparar. 

Em 2011, a gente inseriu 34.395 no mercado de trabalho, e foram re-
alizadas 6.231 ações fiscais. A gente faz muito mais do que os números 
mostrados. Sabem o que são 6.231 ações fiscais? Isso não significa toda 
vez que a empresa vem a mim, mas toda vez que eu começo e encerro uma 
fiscalização, já com resultado. Período em que começou a fiscalização até 
encerrá-la, esse período varia, mas pode ser de até em 4 meses. Durante 
esses quatro meses em que a ação fiscal ficou em aberto, todas as vezes 
que a empresa foi atendida, ou todas as vezes que o auditor fiscal fui à 
empresa não são contadas como ação fiscal, elas constituem 1 ação fiscal.
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Em 2012, a gente inseriu 35.420 pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho e foram feitas 9.301 ações fiscais. Em 2013, com os dados até 
abril – ainda não se fechou a competência de maio, que se dá até o dia 10 –, 
a gente já inseriu 10.735 pessoas com deficiência no mercado de trabalho, 
e já foram realizadas 2.547 ações fiscais. A ação do projeto de fiscalização 
para a pessoa com deficiência é feita nas 27 capitais, não só nas superin-
tendências, que são sedes, mas também nas gerências, como é o caso de 
Osasco, que tem 104 gerências. Onde há auditor fiscal do trabalho há ação 
do Ministério do Trabalho para inclusão de pessoa com deficiência. 

Eu quero agradecer, peço desculpas porque falei e demorei demais. 
Estou à disposição para qualquer esclarecimento.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Quando a gente começa esta 
discussão, vê que há muitas especificidades, muitas peculiaridades que são 
importantes, mas realmente o tempo não nos permite, o que é lamentável.

Passo a palavra à última palestrante, a Sra. Solange Maria Ferreira, 
representante da Secretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, representando o Sr. Antonio José, Secretário Nacional 
de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

SOLANGE MARIA FERREIRA – Boa noite a todas e a todos. Como 
disse a Deputada Rosinha, represento o Sr. Antônio José, Secretário Na-
cional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Eu sou Co-
ordenadora Geral de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
e estou na Secretaria há mais ou menos 4 meses. 

Hoje o nosso Secretário teve um problema de ordem médica, passou 
mal. Ele queria muito estar aqui, tinha preparado a sua fala, mas infe-
lizmente não pôde comparecer. São os imprevistos da vida. Ele pediu 
que eu reforçasse que a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência, que é da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República, tem se empenhado em propiciar a dis-
cussão e o diálogo juntamente com ações diretas. Uma dessas ações é 
uma Câmara Técnica para discutir a empregabilidade da pessoa com 
deficiência. Essa Câmara Técnica, da qual faz parte a Dra. Fernanda, o 
Dr. Janilton e algumas pessoas que aqui estão e estiveram, tem a tarefa 
de subsidiar nossa Secretaria, identificando ações e atores responsáveis 
pela empregabilidade da pessoa com deficiência no Brasil.

Nós já tivemos dois momentos da Câmara, nos meses de abril e maio, 
que nos trouxeram algumas informações sobre as possíveis causas para 
a dificuldade de implementar a empregabilidade da pessoa com defici-
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ência, é com o diálogo que vamos identificando. Com a Secretaria de Di-
reitos Humanos participam o Ministério do Trabalho e Emprego, o Mi-
nistério Público do Trabalho, o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, CNC, SINICON, CUT, AACD, APEC de Pernambuco 
e representantes do CONADE.

A cada Câmara estamos identificando novas pessoas interessadas. Eu 
acredito, Deputada Rosinha, que seria bastante importante a sua parti-
cipação na próxima reunião, que será em junho, para trazer os frutos 
deste debate de hoje. Infelizmente eu estava retornando de viagem e não 
pude acompanhar o início, como era do meu interesse. Gostaria muito 
de ter estado no princípio e no decorrer deste debate, para subsidiar nos-
sa discussão da Câmara Técnica. Mas acredito que, com a presença da 
Deputada Rosinha e de algumas outras pessoas que aqui estão e/ou que 
vamos depois contatar, que vai ser bastante importante essa contribui-
ção. Essa Câmara Técnica nos trouxe até hoje alguns apontamentos das 
dificuldades e propostas de encaminhamento, eu acho que neste mo-
mento não nos cabe explicitar, pois ler todos apontamentos e propostas 
de uma questão que ainda não foi concluída por nós é um pouco volúvel 
no momento.

Eu gostaria também de registrar que, antes de trabalhar na Secreta-
ria, há cerca de 30 anos, participo do movimento de pessoas com defici-
ência. A Lei de Cotas, para nós do movimento, foi um ganho, um avan-
ço. Foi uma luta que a gente conquistou. Hoje, 22 anos depois, quando 
fazemos esta avaliação, é muito triste identificar que a cultura do tra-
balho não foi absorvida nem pelas pessoas com deficiência, nem pelos 
empregadores, de forma geral. 

Nós sempre defendemos os direitos, os deveres, a participação da 
pessoa com deficiência na sociedade. Hoje há justificativa para a não 
contratação, há negação, enfim, há varias situações que a gente não con-
segue entender. O que queríamos dizer lá atrás, quanto à necessidade de 
uma lei de cotas, era apenas que precisávamos provar que a pessoa com 
deficiência podia e devia trabalhar. Era só isso. Mas hoje a gente ainda 
vê tantas justificativas para que a coisa não aconteça.

Eu, que tenho uma deficiência, sou militante do movimento e estou 
agora num espaço de gestor, fico muito preocupada com os próximos 22 
anos. Se a gente vai conseguir concluir esta luta, porque atrasando este 
processo, estará atrasando outros avanços.
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Estou à disposição, o nosso Secretário também está, nós esperamos 
muito que o avanço aconteça. Nós estamos à disposição na Secretaria. O 
meu e-mail para contato é solange.ferreira@sdh.gov.br. 

Eu gostaria muito de ter ouvido a fala da Dra. Izabel Maior, porque 
é a nossa história de luta e a experiência da Secretaria de Promoção 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência que, infelizmente, eu não pude 
acompanhar diretamente desde o início.

Quero agradecer a possibilidade de participar desta reunião. Minha 
fala não é uma palestra. Mas neste momento é ate interessante que não 
seja, pelo pouco tempo disponível.

Nós estamos na Secretaria para executar o que vem do conjunto da 
sociedade: o conjunto são as pessoas que aqui falaram antes, são os mo-
vimentos sociais, são os nossos legisladores. A gente precisa neste mo-
mento muito mais unir forças e procurar uma direção que nos aponte 
soluções e acho que este evento nos traz isso, e nós esperamos que a 
Câmara Técnica também que nos traga.

Muito obrigada, Deputada Rosinha. 
Obrigada a todos.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Solange. É uma 

pena que Antônio José esteja meio adoentado. A gente torce pela recu-
peração dele.

O Dr. Flavio Gondim, do Ministério Público; a Dra. Jamile, do SEST-
SENAT; e outros palestrantes pediram para se ausentar, eles estão em 
outras atividades. O adiantado da hora também está bem complicado 
para a gente. Agora a gente começaria ou começa – vocês vão decidir 
comigo – o debate.

A maioria dos que se inscreveram, creio eu, já nem está mais aqui, 
mas a primeira inscrita é a Senhorinha. É esse o nome? Não está mais 
aqui. É Senhorinha Lopes, professora da educação especial. Sara Romes 
também não deve estar presente. Demiluce está aqui?

Ainda estão presentes alguns dos palestrantes. Se a pergunta for diri-
gida a eles, você pode fazer; se não, você passa por escrito, que a gente faz 
um intercâmbio. Peço que seja breve, por conta do adiantado da hora.

DEMILUCE FONTES – Vou ser breve. Apenas peço à Comissão que 
parabenize a Deputada pela iniciativa do seminário. Eu sou Demilu-
ce, do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. Infelizmente, nunca 
se pensa no público rural neste tipo de palestra. Trata-se de um setor 



97

da economia que salva o PIB, que “superavita” a economia, e a gente 
não tem pensado na pessoa com deficiência que está no meio rural e 
que não está pensando nas rampas, não está pensando no serviço de 
interpretação.

Eu também sou intérprete de língua de sinais e encontro, no meio 
rural, muitos surdos não linguais, aqueles que não sabem nem a língua 
de sinais nem a língua portuguesa. Então, o problema da pessoa com de-
ficiência no meio rural quase nunca é discutido neste tipo de iniciativa.

O meu pedido é que os senhores e as senhoras nos ajudem a pensar em 
como melhorar a qualificação do profissional que está no meio rural, que 
é atípico, porque a Lei de Acessibilidade o atende muito pouco. Eu tenho 
trabalhado incessantemente no comportamento do nosso educador da 
educação profissional rural e me coloco à disposição pessoalmente, como 
técnica do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, cuja administração 
central está aqui em Brasília, onde a gente pode discutir mais.

Realmente, eu fico emocionada em ver as adaptações dos itinerários 
formativos, mas como pensar nisso quando uma pessoa, de repente, 
com cegueira, se apresenta para trabalhar com cavalos? Como pensar 
nisso com cadeirantes, e existem aos montes no meio rural, que querem 
trabalhar com o gado, que querem trabalhar nas plantações?

É um pedido pessoal mesmo, para que nos ajudem a adaptar currí-
culos e a criar acessos a um mundo sem acesso físico, mas que pode ter 
acesso atitudinal, que pode ter abertura de portas das empresas rurais, e 
vocês sabem que são muitas no Brasil, às vezes até com 100 empregados, 
mas que poderiam, sim, empregar pessoas com deficiência. 

Faço então esse pedido pessoal à Coordenadoria para que pense nes-
se público, que é muito grande, e também muito esquecido.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Muito obrigada, Demiluce.
Eu estou aqui olhando para a Rita, minha assessora, mas não sei se ela 

já pegou seus contatos. E até colaborando com esse raciocínio, aproveito 
aqui a presença de Solange, da Secretaria da Pessoa com Deficiência, 
para sugerir que, na próxima câmara técnica, vocês também sejam con-
vidados para trazer contribuições, que realmente... Não vou nem dizer 
que é falha minha, é falha nossa. Nesse contexto, na maioria das vezes, a 
população que vive no meio rural é esquecida, em várias discussões, não 
só as que tratam da pessoa com deficiência.

Deixo aqui então as minhas desculpas. 
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Ainda, colaborando com o seu raciocínio, faço uma sugestão aqui, e 
depois eu cobro da Solange, para que, na próxima câmara técnica, vocês 
também sejam convidados para participar dessa discussão. Não sou eu 
que coordeno, mas se eu puder sugerir ou interferir de alguma forma 
assim o farei.

Estavam inscritos o Sr. Sueidi Miranda, Presidente do ICEP, e o Dr. 
Roberto Wanderlei, Juiz Federal, mas eles já se foram; ambos deixaram 
algumas indagações para a Dra. Izabel. A Patrícia, assistente social do 
INSS, também deixou algumas considerações para a Dra. Izabel. Eu vou 
entregá-las, porque todas estão escritas.

Por fim, a Cleuza, do Movimento de Pessoas com Esclerose Múltipla, 
fez apenas perguntas. Erica, depois você terá tempo mais livre para fazer 
suas colocações.

Por favor, Cleuza.
CLEUZA DE CARVALHO MIGUEL – Eu gostaria de fazer uma per-

gunta ao Carlos Prudente. 
Eu moro em São Paulo, divisa com o Município de Osasco. Inclusive 

tenho dois filhos que residem em Osasco. Em qual shopping houve esse 
evento? 

CARLOS PRUDENTE – Osasco Plaza Shopping.
CLEUZA DE CARVALHO MIGUEL – Osasco Plaza. Certo. Eu 

devo só pegar um respaldo para me localizar melhor, porque tem mui-
tos shoppings lá. É o do incêndio? 

CARLOS PRUDENTE – Explodiu. 
CLEUZA DE CARVALHO MIGUEL – É o que explodiu? Exato.
Aquele lá eu não utilizo muito, mas os outros eu tenho frequentado 

bastante para saber como funciona aquilo.
O que eu vejo ali naquela situação toda, em todos esses shoppings, 

porque tem o União, o maior em São Paulo, não é só a empregabilidade, 
mas é a dificuldade em acessibilidade. Um dos shoppings ali de Osasco, 
que está muito adequado ao deficiente, é o Continental. Inclusive, fui 
chamada para adequar os sanitários para qualquer dificuldade ao pa-
ciente. Há campainha no caso de ocorrer algum acidente dentro do sani-
tário. A maioria ali, inclusive o União, não tem acessibilidade nenhuma. 
Apesar do tamanho daquele shopping, só existem dois elevadores, além 
de haver um supermercado dentro do shopping – e as pessoas fazem as 
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compras nesse supermercado, ocupando os elevadores com os carrinhos 
de compras, e o deficiente não consegue chegar onde necessita ir. 

Eu só gostaria de ressaltar isso. Sei que o tempo é restrito, mas eu 
gostaria, depois, de manter contato contigo. Não sei se você é da região 
ou não, mas depois eu gostaria de manter contato contigo.

Por hora, obedecendo ao horário e vendo o cansaço das pessoas, com 
garra, que permaneceram aqui, eu me sinto satisfeita.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Eu vou passar a palavra à 
Deputada Erika Kokay, e, após a sua fala, vou conceder a palavra para os 
que ainda se encontram aqui, Izabel e o Clemente, fazerem suas consi-
derações finais. Pode ser assim? Obrigada. 

Deputada Erika, por favor.
DEPUTADA ERIKA KOKAY – Deputada Rosinha, quero parabenizá-

-la pelo seminário. Acho muito importante fazer essa discussão sobre a 
Lei de Cotas e o mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, ter uma visão 
clara sobre os desafios que vamos enfrentar nesse período que se avizinha. 

Seria muito importante que pudéssemos – penso que a Frente já deve 
ter feito isso – levantar todos os projetos para termos uma posição clara. 
Seria importante também levar algumas pautas ao Presidente da Casa, 
para, enfim, dar vazão à necessidade que este País tem de se construir 
enquanto um país para todos e todas, o que ainda não é realidade. 

Não pude ficar aqui o tempo todo. Hoje é um dia com muitas ativi-
dades, mas tive oportunidade de ouvir algumas falas durante a primeira 
Mesa, inclusive a da Dra. Izabel, uma fala que me pareceu extremamen-
te oportuna. 

Primeiro, as políticas de cotas são sempre transitórias. São ações 
que vêm corrigir um débito de uma sociedade com desigualdades, uma 
sociedade com muita dificuldade de fechar seus períodos traumáticos, 
penso eu – tanto o colonialismo quanto a escravidão e a ditadura. O 
Brasil não fecha os ciclos desses períodos e fica convivendo com pedaços 
desses períodos na nossa contemporaneidade. 

Em relação à pessoa com deficiência, ela foi, primeiro, invisibilizada. 
A forma mais cruel é a invisibilidade. Ela foi invisibilizada, escondida. 
A ela, pessoa com deficiência, foi negado qualquer acesso àquilo que é a 
condição para o reconhecimento humano, inclusive às políticas públicas 
como um todo. Ela foi incapacitada, foi impedida de ser sujeito da sua 
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própria vida, sujeito coletivo, sujeito de construções sociais. E esse pro-
cesso, nós o estamos rompendo, penso eu. A sociedade o está rompendo. 

A política de cotas vem nesse sentido: reconhecer a desigualdade, dar 
visibilidade às desigualdades, dar visibilidade à pessoa que foi excluída 
historicamente e, ao mesmo tempo, possibilitar que ela tenha condições 
pontuais e transitórias para que esse débito seja corrigido. 

O ideal é que nós tenhamos uma sociedade que reconheça que todo 
ser humano é igual em direitos e em dignidade, e é livre, uma liberdade 
sentida intensamente, mesmo em condições literais de aprisionamento. 
Então, que nós tenhamos uma sociedade de tal forma que não seja ne-
cessário esse tipo de ação. Mas não é o caso da sociedade brasileira. Nós 
ainda estamos numa discussão preliminar em relação à implementação 
das cotas.

Eu concordo com o Drummond quando diz que as leis só não bastam, 
porque os lírios não nascem das leis. Nós ainda temos que implemen-
tar a política de cotas. Faz pouco tempo que conseguimos estabelecer 
a fiscalização necessária, mas ela ainda não foi implementada. Nós te-
mos uma mania de não executar as próprias leis, de não implementar as 
próprias leis, e depois questionar por que elas não resolveram os nossos 
problemas, como se elas fossem um instrumento imediato de resolução 
dos problemas e não um instrumento para que a sociedade se apodere 
dele e o entenda como signo da realidade e, a partir daí, consiga mudar 
a realidade do cotidiano.

Há uma discussão sobre a mudança da Lei de Cotas mesmo antes de 
ela ter sido implementada. Ela precisa ser implementada, mas é preci-
so ver quais os óbices, porque alguns dizem que existem determinadas 
profissões que não podem incluir pessoas com deficiência. Ora, temos 
um grande espectro de tipologia de deficiências. Não há nenhuma ativi-
dade que exclua todas as pessoas que têm deficiência. Pode ser que haja 
algumas atividades não podem ser exercidas por pessoas que têm de-
terminada deficiência, mas todas as atividades cabem ou podem incluir 
uma pessoa. Se há problemas do ponto de vista da capacitação, que é o 
argumento... Esse argumento é muito cruel, porque é o argumento de 
culpar a pessoa com deficiência pela sua não inclusão. Então, eu digo: 
“Você não está incluída no mercado de trabalho porque não tem capaci-
dade, capacitação ou habilidade necessária para aquele exercício”. Então, 
você constrói outro instrumento de exclusão que é entranhado, que é o 
instrumento de se sentir culpado, e é individualizado. Você individua-
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liza o problema, que é de exclusão social e não o individualiza, porque 
você passa a fazer com que a pessoa com deficiência se sinta incapaz, 
individualmente se sinta incapaz de exercer uma atividade no mercado 
de trabalho.

Portanto, penso que deveríamos estar reafirmando a necessidade das 
cotas, lutando pela sua implementação. Deveríamos estar, neste mo-
mento, definindo os óbices – aí tem que ter o Estado para que se pos-
sa definir quais são eles. Se os óbices são de capacitação, então, que se 
capacitem; se os óbices são de habilitação, que se habilitem. Enfim, se 
existe um óbice que é superável – em geral, é superável –, que possamos 
trabalhar com a sua superação. 

Por fim, quero dizer que, como se deu entrada hoje no projeto que vai 
substituir o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que tem muitos proble-
mas... Acho que a gente ainda estava discutindo os problemas do Estatu-
to da Pessoa com Deficiência, quando, de repente, ele foi aprovado. Pen-
so assim. A gente estava fazendo várias discussões nesse sentido. Seria 
muito importante fazermos uma audiência pública para que houvesse 
uma explanação sobre o projeto que vai substituir o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, para que pudéssemos construí-lo numa formatação 
que contemple o conjunto das necessidades, dos anseios, das esperanças 
das pessoas com deficiência. 

Digo que o Congresso Nacional, não necessariamente, é o ponto de 
chegada. O Congresso Nacional é um ponto de partida. A partir daqui 
é possível construir, que todos e todas possam se apropriar da proposta 
que me parece, segundo a Deputada Rosinha relatou, fruto de um grupo 
de trabalho. Que nós possamos conhecer, fazer uma audiência pública, 
que haja uma explanação da Secretaria de Direitos Humanos sobre o 
substitutivo do Estatuto da Pessoa com Deficiência e, a partir daí, a gen-
te começa uma discussão.

Quero encerrar, parabenizando pelo seu mandato e agradecendo ao 
povo de Alagoas que, além de ter sido brindado com uma benção de 
Deus, pois aquele Estado é muito bonito, tem muitas belezas naturais, 
brindou-nos com uma Deputada da qualidade da Deputada Rosinha, 
que não é à toa, é da ADEFAL.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – As últimas palavras da 
Deputada Erika são de uma amiga. Eu sou fã dela. Quando ela começa 
a falar nas audiências, no plenário, eu paro e fico só... Quer dizer, não 
fico só olhando, de vez em quando estou ali anotando, porque tenho 
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aprendido muito com ela na defesa dos direitos humanos de forma geral, 
na militância dela, também, em defesa e na implementação dos direitos 
da pessoa com deficiência. É mais do que uma grande parceira, uma 
grande militante nos movimentos sociais, independente do cargo que 
hoje ocupa enquanto Deputada Federal. Então, do mesmo jeito que Ala-
goas presenteou o Brasil, o Distrito Federal também presenteia o Brasil 
inteiro com a Deputada Erika.

As considerações de Vossa Excelência, como sempre, são mais do que 
oportunas e contribuem para todo o nosso raciocínio. Muito obrigada.

Vamos agora às considerações finais. Eu queria pedir à Dra. Izabel, 
mais uma vez, uma permissão. O Clemente está indo pegar o voo agora. 
Ele faz, em 1 minutinho, as suas considerações, depois eu passo a pa-
lavra para a Dra. Izabel, que estava na Mesa anterior, e termino com a 
Fernanda e a Solange. 

Clemente, por favor.
CARLOS CLEMENTE – Eu só quero agradecer-lhes o convite. Eu vi 

hoje o esforço da Deputada – Desde manhã, ela está na labuta aqui, den-
tro da Casa –, particularmente na entrega do Estatuto, de uma forma 
conjunta, à Presidência da Câmara e a do Senado. Parabéns, Deputada, e 
parabéns a todos vocês que aguentaram ficar até agora.

Muito obrigado, gente. Desculpem-me, eu vou sair correndo para 
não ficar para trás.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Clemente, pela 
presença, pela contribuição, como sempre.

Dra. Izabel, por favor, para suas considerações finais.
IZABEL MARIA MADEIRA DE LOUREIRO MAIOR – Obrigada, 

Deputada Rosinha, mais uma vez, por me conceder a palavra. Na ver-
dade, eu queria falar, antes da minha consideração final, rapidamente 
sobre a área rural. Quando a senhora da plateia comentou sobre essa 
vertente, fiquei pensando – “Meu Deus, olha a culpa”, não é?. Após 8 
anos de gestão na coordenação, a CORDE e na Secretaria Nacional, o 
que nós teríamos feito? Fizemos algumas coisas, não o suficiente, claro. 
Mas eu me lembrei expressamente de um projeto que foi desenvolvido 
com a ADEFAL, justamente em Alagoas. Visitando a ADEFAL, o nosso 
querido Gerônimo Ciqueira, que também foi Deputado Federal desta 
Casa, tinha um trabalho – E que vocês continuem! – muito importante 
pelo interior do Estado de Alagoas, que é uma das regiões mais pobres 
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do nosso País. O Gerônimo fazia caravanas e ia ao interior, e com a equi-
pe toda montada. E, entre essas pessoas da equipe, havia um agrôno-
mo, Luciano, se eu não estou enganada. E o Luciano, justamente, havia 
identificado a situação das pessoas do interior e o que poderia ser feito. 
Em algumas partes do interior do Nordeste não falta água; o que falta é 
extrair a água do solo. E, através de poços artesianos, nós conseguimos 
trazer a água para a superfície e foram feitas hortas, para que as pessoas 
da área rural não fossem tiradas da área rural por terem uma deficiência. 
E de novo, de acordo com o que a Deputada falou, a pessoa do interior 
não pode ser culpabilizada duas vezes, sair do seu habitat justamente 
por ser uma pessoa com deficiência e ser obrigada a ir para a cidade. E ao 
fazer as hortas rurais, ao preparar toda essa questão, nós mantivemos as 
pessoas no campo. E olhem como o cachimbo faz a boca torta: de tanto 
trabalhar na área urbana, não conhecemos devidamente a realidade da 
zona rural. Os custos de projetos na área urbana são muito altos, não é? 
Naquela ocasião, nós estávamos com um final de verba, eu não me lem-
bro agora qual era o ano orçamentário, se 2004, 2005. Eu não vou lem-
brar agora, talvez 2004, quando começou o projeto em si, porque eram 
oficinas de trabalho, no caso, oficinas de preparação de pessoas com 
deficiência. E aí nós fizemos o apoio. Dispúnhamos de pouco recurso, 
pedi a ele um orçamento para uma dessas hortas do interior, e foi dado 
o orçamento. Era tão bom que nós pudemos fazer dez hortas. Eu nunca 
mais esqueci. Foi o único projeto que se multiplicou na mesma semana 
em que foi apresentado. 

A sua fala é extremamente oportuna. Eu acho que essa é uma das 
questões que sempre tem que ser lembrada, porque quem trabalha a 
vida toda na área urbana muitas vezes esquece. Mas esse aprendizado 
com a ADEFAL foi muito grande, não é?

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Naquela época ainda era 
CORDE, não é?

IZABEL MARIA MADEIRA DE LOUREIRO MAIOR – Era COR-
DE, era CORDE, e o orçamento era muito menor do que hoje.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Exatamente.
IZABEL MARIA MADEIRA DE LOUREIRO MAIOR – Mas assim 

mesmo comportou um projeto com 10 unidades de hortas no interior 
do Estado.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Com certeza. Duas dessas 
hortas o pessoal ainda conseguiu manter, geram renda para a associação.



 104 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho

IZABEL MARIA MADEIRA DE LOUREIRO MAIOR – Exato.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Eu me lembro que as hortas 

do município de Joaquim Gomes geram renda para a associação, e con-
tinuam. Eles trabalham agora com o governo do Município e do Esta-
do também, capacitando pessoas, para a geração de renda. Lembro-me 
muito bem, lá em Joaquim Gomes, de uma senhora, que é amputada de 
uma perna, que continua liderando, desde aquela época, toda essa mo-
bilização na zona rural do Município de Joaquim Gomes.

IZABEL MARIA MADEIRA DE LOUREIRO MAIOR – Como disse 
a Fernanda, nada é por acaso, não é à toa que justamente numa audiên-
cia presidida pela senhora, Deputada Rosinha, seja ressaltado, o assunto 
e eu também estou aqui. Então, tudo tem que acontecer, e pode aconte-
cer de novo. 

Bem, para me despedir, queria agradecer-lhes muito o convite e pa-
rabenizar a Deputada Rosinha da Adefal. E quero também parabenizar a 
Comissão. Trazer um assunto de pessoas com deficiência para uma Co-
missão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio eu acho 
que é tão importante, mais importante do que quando nós o discutimos 
na área social. Trazer o tema para o espaço da formação de pessoas para 
o mercado de trabalho, para o desenvolvimento do País, para o acrésci-
mo de riquezas ao nosso País, é muito importante. Acho que é isso que 
tem de se repetir mais vezes. 

É pena que não tenhamos podido ouvir o secretário. Possivelmente, 
ele diria o que está sendo feito para enfrentar tantas questões contra a 
legislação de cotas. Como foi bem levantada pela Deputada Erika Kokay, 
essa não é uma questão que possa ser deixada de lado, pelo contrário. A 
lei, que está aí para se cumprida, é nova, do ponto de vista da sua imple-
mentação, do seu cumprimento. É muito importante que ela possa con-
tinuar trazendo resultados, que é o que nós esperamos, e foi mostrado 
pela Dra. Fernanda. O resultado não é pequeno, é grande, é importante. 
Sem ele nós não teríamos quase 300 mil pessoas que foram colocadas 
no emprego formal e direto pela fiscalização, fora outras pessoas que 
também estão no mercado de trabalho.

Então, por favor, levem meus cumprimentos a todos que pertencem a 
esta Comissão. Mais uma vez, parabéns pelo seu trabalho.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Obrigada, Dra. Izabel, sem-
pre contribuindo. Como disse a Solange, que a chamou inclusive de pro-
fessora, a Dra. Izabel é um poço de conhecimento e de bagagem nesta 
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grande caminhada, que ainda não está nem no meio. A gente, infeliz-
mente, tem certeza disso.

Muito obrigada pela presença e por permanecer aqui até o final.
Agora, passo a palavra para a Fernanda, para as considerações finais, 

antes da Solange.
FERNANDA MARIA PESSOA DE CAVALCANTI – Eu queria agra-

decer a vocês, heróis que estão aqui ainda ouvindo a gente, e também à 
Rosinha, pelo trabalho que está desempenhando. Concordo com a Profa. 
Izabel em tudo o ela que disse. É importante estar sendo discutida aqui a 
questão da empregabilidade da pessoa com deficiência na Comissão de De-
senvolvimento Econômico, Indústria e Comércio. Eu acho emblemático. 

Eu vou falar, porque me esqueci de dizer – fui até sugestionada pelo 
colega do Ministério Público do Trabalho –, que realmente o número de 
auditores fiscais do trabalho é decrescente, desde a época em que entrei 
na Fiscalização do Trabalho, acho que foi quando houve o último grande 
concurso para auditor fiscal do trabalho, em 1994. Assumimos em 1995, 
1996. Naquela época, nós ficamos com 3.423 auditores fiscais do traba-
lho no Brasil inteiro. Hoje, nós temos 2.800 auditores fiscais, se não me 
engano. A cada dia que passa... Toda vez que olho o Diário Oficial e vejo 
outro auditor se aposentando, digo: “Meu Deus do céu!”

É uma luta, porque o Ministério do Planejamento não vê a área so-
cial como deveria. Os nossos concursos oferecem cada vez menos vagas. 
Agora, vai haver um concurso para cem vagas. Como é que se faz um 
concurso público para cem vagas? Levando-se em consideração o au-
mento do mercado de trabalho brasileiro e a sistemática do número de 
auditores fiscais necessários adotada pela OIT, eu acho que a gente teria 
que ter mais de 8 mil auditores fiscais do trabalho. É uma coisa absurda. 
É uma luta. Ainda bem que a gente conte na Auditoria Fiscal do Traba-
lho com auditores fiscais bastante abnegados, que acreditam nessa luta, 
não porque é nossa obrigação fiscalizar – tudo bem que é nossa obriga-
ção fiscalizar, porque ganhamos para isso –, mas porque acreditamos 
nessa luta. 

Eu queria agradecer a vocês a oportunidade de estar aqui.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Depois, o pessoal diz que 

eu falo, falo, falo. E falo mesmo! A minha assessora está me mandando 
mais lembretes.
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O texto do estatuto, do grupo de trabalho, já está no site da Secreta-
ria de Direitos Humanos. É uma sugestão de texto. Tenho que corrigir, 
porque se não vão achar que a gente fez outro estatuto. É uma sugestão 
ao substitutivo. Também prometo que até amanhã a gente vai colocar o 
texto, também, no meu site, que é www.rosinhadaadefal.com.br.

FERNANDA MARIA PESSOA DE CAVALCANTI – Rosinha, posso 
falar só mais um pouquinho?

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Pode.
FERNANDA MARIA PESSOA DE CAVALCANTI – Sou como você, 

gosto de falar. Eu não falei, esqueci-me de dizer, depois do comprome-
timento do Senador Romero Jucá, que o PL 112 é um absurdo, não só 
por ser um retrocesso, por tudo que vocês ouviram aqui, mas porque a 
gente tem um colega de Pernambuco, que é o Coordenador do Projeto 
de Inserção de Pessoas com Deficiências no Mercado de Trabalho. Con-
tinuo dizendo “inserção”, porque é a palavra que está no PPA. Vamos 
mudar. Vamos ver se no próximo PPA a gente muda para “inclusão”. Mas 
o projeto oficial é de inserção, foi criado em 2007. Só em Pernambuco 
há uma redução de 56% das vagas para pessoas com deficiência – 56%. 
Essa redução não é pouca não, gente. Vai haver demissão de pessoas com 
deficiência, se esse projeto passar.

DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Agora, no dia 19 de julho, a 
gente vai realizar, com a Federação de Entidades de Pessoas com Defici-
ência Física de Alagoas, uma oficina de trabalho sobre a experiência na 
RBC, aquele velho trabalho que também culminou naquele Projeto das 
Hortas, com a CORDE. 

A Flávia está vindo do México. Não sei se você se lembra dela, que 
também é antiga nessa discussão. Eu me lembro de que já tive contato 
com ela outras vezes, ainda na época daquela grande discussão da RBC. 
Estamos agregando o SENAR neste momento. A FEDEFAL tem 38 as-
sociações, uma na capital e o restante no interior do Estado de Alagoas, 
algumas na área rural. Eu acho que vai ser muito importante essa dis-
cussão, agregando exatamente esse alerta que você nos deu agora.

 Amanhã, eu quero o requerimento para a audiência pública para 
discutirmos o texto do estatuto lá na Comissão de Seguridade Social 
e Família. Então, já prepare aí, porque amanhã vamos protocolá-lo. Os 
que ainda estão aqui já ficam convidados a participar, Dra. Izabel, para 
conhecermos um pouco mais como foi o trabalho do grupo de trabalho. 
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Vamos saber que inovações, o que permanecerá nesse texto. Já está aí, 
Rita, mais um trabalho.

Agora, para as considerações finais, passo a palavra à Solange, para 
encerrarmos, pois daqui a pouco deve haver votação no plenário.

Solange, por favor.
SOLANGE MARIA FERREIRA – Gostaria de agradecer, novamente.
É no diálogo que a gente vai construindo ou reconstruindo. O Antô-

nio José tem dito em todos os nossos eventos, em todos os nossos encon-
tros na Secretaria, nós fazemos o diálogo, mas nós não abrimos mão de 
manter o que nos foi garantido até agora. 

Essa questão da flexibilização é um assunto que não entra no diálogo, 
flexibilização da Lei de Cotas, flexibilização de direitos conquistados. 
Enfim, eu acho que temos que nos manter firmes em algumas afirma-
ções, manter o diálogo dentro do que é para construir.

De fato, a questão de deficiência no meio rural não aparece muito. 
Nós estamos num diálogo recente sobre indígenas com deficiência, que 
também não aparece muito. A questão da mulher é tão mais presente 
como luta, mas ainda não há avanços significativos. Há muito tempo, 
temos feito esse debate, mas não conseguimos construir uma cultura de 
inclusão. Então, foi muito bem lembrado, vamos nos aprofundar nestas 
questões. Acho que dificuldade na área rural não é apenas de emprega-
bilidade, é tudo: saúde, educação e tantas outras demandas. Se há difi-
culdade no meio urbano, fica maior no meio rural.

Enfim, agradeço, embora eu não quisesse ter vindo pela impossibilida-
de da vinda do Secretário. Coloco-me novamente à disposição para outras 
questões em relação a trabalho, enfim, à luta da pessoa com deficiência.

Obrigada.
DEPUTADA ROSINHA DA ADEFAL – Há orientação para encer-

rarmos os trabalhos. (Risos.) Vou cumprir tudo. Vocês mandam em 
mim. As funcionárias da Comissão é que me orientam.

Agora, para finalizar o nosso seminário, eu quero dizer que as fun-
cionárias da nossa Comissão vão conseguir compilar tudo que foi discu-
tido hoje, vão produzir e reproduzir informações para as divulgarmos. 
Eu não sabia que isso era possível nessa dimensão. 

Desde já agradeço a todos que fazem parte da Comissão. Deixo um 
abraço e meu agradecimento à Anamélia, Secretária da Comissão, e a 
todos vocês que estão aqui conosco até agora, com esta resistência toda.
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Mais uma vez obrigada a todos os presentes, à Dra. Izabel, à Fernan-
da e à Solange, palestrantes que ainda encontram-se presentes.

Gostaria de tecer mais um agradecimento ao Presidente da Comis-
são. Como eu pude me esquecer? Muito bem lembrado pela Dra. Izabel 
e pela Dra. Fernanda, quão importante é estarmos discutindo este tema 
aqui na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comér-
cio. Geralmente, discutimos isso na Comissão de Direitos Humanos ou 
na Comissão de Seguridade Social, na área social.

Trazer esta discussão para a área de desenvolvimento econômico é re-
conhecer que somos produtivos. Queremos e já estamos participando – 
precisamos mais ainda – do desenvolvimento do nosso País.

Então, fica meu agradecimento ao nosso Presidente da Comissão, que 
com muito prazer me presenteou com a relatoria do projeto de que é 
autor: acumulação do BPC com emprego registrado.

Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. 
Parlamentares para o ciclo de debates sobre a multa adicional da multa 
de 10% sobre o FGTS, seguido de reunião deliberativa ordinária, nesta 
quarta-feira, às 9h e às 10h, respectivamente, neste plenário.

Está encerrado este seminário.
Muito obrigada a todos e até breve.
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Ministério do Trabalho e Emprego:



 146 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho



147



 148 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho



149



 150 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho



151



 152 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho



153



 154 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho



155



 156 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho



157



 158 Os 22 Anos da Lei de Cotas e 2013 como o Ano Ibero-Americano  
da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho



159

Breve currículo dos expositores

1ª Mesa: 

�� Senador ROMERO JUCÁ – Economista pela Universidade Ca-
tólica de Pernambuco – UNICAP (1976); Pós-Graduação em En-
genharia Econômica, Coordenação Geral de Pesquisa e Pós-Gra-
duação da UNICAP (1977); Ministro de Estado da Previdência 
Social, nomeado pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, em março de 2005; Secretário Nacional de Habitação 
do Governo Federal (02/05/1986 a 1992). Governador de Estado 
de Roraima – 15/09/1988 a 31/12/1990, nomeação do Presiden-
te da República José Sarney. Presidente da Fundação Nacional 
do Índio – FUNAI (02/05/1986); Secretário Extraordinário de 
Coordenação da Prefeitura, Recife (06/1984); Presidente da Fun-
dação Projeto Rondon, nomeado pelo Presidente da República 
(28/05/1985); Chefe de Gabinete da Secretaria de Habitação do 
Governo do Estado de Pernambuco (21/04/1979); Diretor do De-
partamento de Serviços Gerais da Secretaria de Educação do Es-
tado de Pernambuco. Senador da República – 1995-2003; 2003-
2011; 2011-2019.

�� ANNA CATHARINA DA COSTA DANTAS – Possui gradu-
ação em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN, 1995) e mestrado em Engenharia Elé-
trica e da Computação pela Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP, 1997). É professora efetiva do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN, 
desde 1998), concursada na área de Informática. Atua na área de 
gestão educacional desde 2000, tendo percorrido os cargos de 
Coordenadora do Curso Superior de Tecnologia em Informática 
(2000), Gerente Educacional de Tecnologia da Informação (2000 
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a 2006), Diretora da Unidade de Ensino da Zona Norte de Natal 
do IFRN (2006 a 2009) e Pró-Reitora de Ensino (2009 a 2012). 
Participou da elaboração do projeto de implantação do IFRN 
(2008) e coordenou a elaboração do projeto político-pedagógico 
do IFRN (2009 a 2012). É pesquisadora cadastrada do Grupo de 
Estudos e Pesquisa em Educação Profissional, Linguagens, For-
mação Profissional Docente e Inclusão Social (GELFOPIS) do 
IFRN, na linha de pesquisa de Políticas, Gestão, Educação Social 
e Formação Profissional Docente. Atualmente é Diretora de Po-
líticas de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 
Educação do Brasil.

�� IZABEL MARIA LOUREIRO MAIOR – Docente da Faculdade 
de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. 
Mestre em Medicina Física e Reabilitação pela UFRJ. Especia-
lista em Neurologia e Fisiatria pela PUC – Rio de Janeiro e em 
Bioética pela Universidade de Brasília. Atuou na área de políticas 
públicas voltadas às pessoas com deficiência no Ministério da 
Saúde e na Secretaria Nacional de Assistência Social. Foi coor-
denadora-geral da Corde (2002 a 2009) e participou diretamente 
da criação da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, sendo a primeira secretária do órgão, 
de 2009 a 2010. Recebeu em 2010 o inédito prêmio da Organiza-
ção dos Estados Americanos – OEA, em “Reconhecimento por 
seu trabalho para um Continente Inclusivo”. Atuou na Comissão 
Nacional de Organização da Conferência Rio+20, 2012, primeira 
conferência da ONU com acessibilidade. Por sua contribuição, 
recebeu o certificado de “Reconhecimento da ONU”. É consulto-
ra em inclusão social, políticas públicas e acessibilidade.

�� JANILTON FERNANDES LIMA – Assessor Jurídico da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo – CNC, Conselheiro representante do setor patronal no 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência da 
Secretaria de Direitos Humanos – CONADE.

�� ADRIANA BARUFALDI BERTOLDI – Pedagoga, com habili-
tação em Orientação Educacional, Psicopedagoga Institucional 
e Clínica, Psicodramatista Socioeducacional, Mestre em Educa-
ção, Especialista em Desenvolvimento Industrial, coordenando 
o Programa SENAI de Ações Inclusivas. 
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�� Desembargador RICARDO TADEU – doutor em Direito pela 
Universidade Federal do Paraná, especialista e mestre em Direi-
to do Trabalho e Processo do Trabalho pela Universidade de São 
Paulo. Ingressou no Ministério Público do Trabalho em 1991. 
Em julho de 2001, recebeu a Comenda de Honra ao Mérito, por 
indicação da população do Município de São Carlos (SP). Atuou 
na ONU para a redação da Convenção Internacional dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência, norma que o Brasil ratificou em 
agosto de 2008. É autor de diversos artigos e do livro “O trabalho 
da pessoa com deficiência e a lapidação dos direitos humanos”. 
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, 
desde 2009.

2ª Mesa: 

�� CARLOS APARECIDO CLEMENTE – Vice-Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco e Região, Membro da 
Câmara Paulista de Inclusão e Coordenador do Espaço da Cida-
dania. “O Espaço da Cidadania constitui uma rede social volta-
da para a inclusão social e inserção das pessoas com deficiência 
no trabalho, estimulando e promovendo o debate em defesa do 
direito ao trabalho decente para todos”. Entre 2001 e 2012 coor-
denou a publicação de nove livros sobre inclusão de pessoas com 
deficiência no trabalho. 

�� JAMILE BRANCO – Coordenadora de Estudos e Projetos do 
SEST/SENAT, representando a Confederação Nacional dos 
Transportes.

�� Procurador FLÁVIO HENRIQUE FREITAS EVANGELIS-
TA GONDIM – Procurador do Trabalho desde maio de 2005, 
Ex-Procurador do Estado do Ceará, Vice-Coordenador da Coorde-
nadoria Nacional de Promoção da Igualdade de Oportunidades e 
Eliminação da Discriminação no Trabalho (COORDIGUALDADE), 
Master em Direito Constitucional pela Universidade de Sevilha 
(Espanha).
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�� FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI – Audi-​
tora-Fiscal do Trabalho, especialista em Direito e Processo do 
Trabalho pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais; 
graduada em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco; 
Assessora Técnica do Departamento de Fiscalização do Trabalho 
da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho 
e Emprego e Coordenadora Nacional do Projeto de Fiscalização 
para a Inserção de Pessoas com Deficiência e Beneficiários 
Reabilitados no Mercado de Trabalho.

�� SOLANGE MARIA FERREIRA – Coordenadora de Promoção 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República. Servidora cedi-
da da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 
Londrina/PR. Militante dos Movimentos Sociais, com maior par-
ticipação no Movimento de Pessoas com Deficiência, desde 1986. 
Ex-Coordenadora, em mandatos diferentes, do Centro de Vida In-
dependente de Londrina – CVI/Lda, de 2002 a 2011.
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